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Prezados leitores:
É com alegria que anunciamos o último número de nossa revista em 2019! Um ano que assistiu à posse de um 

governo que, guiado por uma política neoliberal, acirrou os ataques ao ensino público e que desqualifica os cursos 
e pesquisas na área das Ciências Humanas. Um ano que atravessou, e ainda atravessa, os efeitos de uma grave crise 
política, econômica e ambiental.

Apesar desse cenário desfavorável, muitas vitórias foram alcançadas! Como a Fênix da mitologia, mais uma vez 
ressurgimos das cinzas, mais fortes, mais abertos ao debate e ao enfrentamento das adversidades. Neste ano, pela se-
gunda vez consecutiva, o curso de Psicologia da Universidade Federal Fluminense recebeu a nota máxima no Enade; 
nossa revista completou 30 anos de existência; o crescente volume de artigos recebidos ratificou, mais uma vez, sua 
credibilidade diante da comunidade acadêmica, nacional e internacional. Além disso, novas (e boas) parcerias foram 
firmadas e vínculos foram fortalecidos.

Agradecemos a todos os autores que depositaram sua confiança em nosso trabalho, assim como aos pareceristas 
que se colocaram à disposição para a inestimável tarefa de avaliar os trabalhos recebidos. 

A Fractal: Revista de Psicologia tem buscado afirmar-se, ao longo dos anos, como um espaço de divulgação do co-
nhecimento e de resistência, com potencial reflexivo e transformador. Apostamos nos estudos da subjetividade como 
oportunidade de aprofundar o conhecimento sobre o sujeito, suas vivências, tensões e interações, de modo a construir 
novas formas de ser e estar no mundo.

Neste contexto, trazemos a público o trabalho dos colegas, nossos parceiros nesta empreitada, que se esforçam por 
desenvolver uma reflexão ética, séria e consistente sobre os temas que nos atravessam. Para este número, pudemos 
contar com a contribuição de Ana Maria Pereira Lopes, com o texto Promoção da saúde no processo de democratiza-
ção brasileiro: biopolítica e a constituição de sujeitos da saúde. Aqui a autora busca analisar como as práticas biopo-
líticas, no processo de democratização brasileira nos anos de 1980 e 1990, constituem sujeitos por meio da objetivação 
pelos discursos e normas. Em seguida, trazemos o texto Atividade de trabalho em um Sine: entre política partidária 
e política pública de autoria de Thiago Drumond Moraes e Iasmin Libalde Nascimento. Através de um relato de ex-
periência, calcada na perspectiva ergológica, os autores apresentam questões que moveram uma intervenção em uma 
Secretaria de Trabalho, Emprego e Renda de um município do Espírito Santo. Por meio deste estudo, eles demonstram 
que a produção de um gênero profissional em serviço público se dá em diversas temporalidades. Contamos também 
com o artigo de Diego Drescher de Castro e Jaqueline Tittoni, Entre clausuras, verdades e resistências: a produção 
do conhecimento acadêmico no contemporâneo, que tem como principal referência o pensamento de Foucault. Nele, 
recortam-se elementos para se pensar as relações entre a produção do discurso acadêmico e o lugar da Universidade, 
a partir da problematização da episteme moderna e da produção da noção de ciência e de conhecimento científico. 

Em Representações sociais da paternidade: um discurso comparativo, Patrícia Menezes Visentin e Cristina 
Lhullier discutem como a paternidade pode ser compreendida como uma construção social, sendo modificada na for-
ma como é vivenciada e exercida em virtude de transformações da sociedade. Em seguida, trazemos as contribuições 
de Beatriz Sernache de Castro Neves e Maria Celina Peixoto Lima com o texto Freud e a prevenção: um percurso 
de controvérsias. No artigo as autoras problematizam a concepção de prevenção a partir do pensamento de Freud, ali 
encontrando diversos empregos e concepções que o psicanalista faz dos termos prevenção e profilaxia. Já em Clínica 
em movimento: a cidade como cenário do acompanhamento terapêutico, Danilo Marques Godinho e Carlos Augusto 
Peixoto Junior abordam a prática do acompanhamento terapêutico em sua dimensão clínico-política, com o objetivo 
de desenvolver uma reflexão a respeito da potência de se tomar a cidade como matéria da clínica a partir da prática do 
acompanhamento terapêutico. E, para finalizar esta edição, brindamos os leitores com o texto De casa para o meio-fio: 
pequenas histórias de uma residência terapêutica, artigo no qual Mario Cesar Carvalho de Moura Candido, Maria 
Cristina Campello Lavrador e Rafaela Gomes Amorim trazem as figuras do cotidiano de ex-internos de um hospital 
psiquiátrico em uma residência terapêutica na cidade de Vitória-ES. 

Desejamos a todos uma boa leitura!
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Artigos

Introdução
Promoção da saúde foi um discurso instalado, muito 

recentemente, na segunda metade do século XX, no ce-
nário das práticas sociais em saúde. Ela ampliou a ideia 
de cura ou de prevenção e tentou designar um tipo de 
comportamento individual e coletivo com novas possi-
bilidades de manter a vida. É um termo articulado a um 
imperativo de saúde sobre os sujeitos, quando faz parte 
das relações sociais manter a saúde e condutas que poten-
cializem a vida e seu pleno funcionamento. Sob a égide 
da promoção da saúde, sujeitos são conduzidos a práticas 
esportivas, hábitos alimentares saudáveis ou, ainda, que 
se desviem de situações que acarretem risco à plena con-
dição física ou mental. Os discursos acerca dessa oferta 
de saúde à população não se caracterizaram apenas por 
pressupostos biológicos de cuidado, mas se deslocaram 
do eixo das práticas médico-curativas, hospitalares, para 
aquelas denominadas de saúde ampliada.

A ideia de promoção da saúde advém de um modo 
de funcionamento da sociedade contemporânea, que 
nos séculos XIX e XX e, sobretudo, nas últimas déca-
das do século XX, teve o Estado como protagonista na 
instalação de políticas sociais e públicas na direção de 
uma revisão das práticas de saúde centradas em adoeci-

mentos. Nesse processo, conferências internacionais de 
saúde, como a de Alma Ata, em 1978, e a de Promoção 
da saúde, em 1986, foram acontecimentos importantes 
no cenário mundial da saúde. 

Especificamente no Brasil, a VIII Conferência Nacio-
nal de Saúde foi o acontecimento mais importante para a 
consecução de uma saúde pública. Esse conjunto de di-
recionamentos internacionais e nacionais possibilitou a 
ideia de Estado como organizador da atenção em saúde, 
por meio do Sistema Único de Saúde (SUS), que teve sua 
instalação iniciada em 1990, após a Constituição Federal 
de 1988 (BRASIL, 1988), seguida por meio de um con-
junto de legislações e portarias ministeriais que visavam 
dar operacionalidade a esse novo desenho do setor saúde. 

Em 2006, foi instalada a Política Nacional de Pro-
moção da saúde (PNPS). Com ela ficou estabelecido que 
“as intervenções em saúde ampliem seu escopo [...], que 
operem sobre os efeitos do adoecer e aqueles que visem 
ao espaço para além dos muros das unidades de saúde e 
do sistema de saúde” (BRASIL, 2006a). 

Paralelamente à PNPS, em 2006, foi instalada a Po-
lítica Nacional de Atenção Básica (PNAB) (BRASIL, 
2006b), com alcance de status de uma política nacional 
para a atenção primária. A PNAB estabelece a Estratégia 
de Saúde da Família (ESF), que já vinha sendo opera-
cionalizada ao longo da década de 1990. Com a ESF, a 
atenção primária, ou atenção básica, passou a ser lócus 
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Resumo
Em um estudo sobre promoção da saúde como uma biopolítica, objetivou-se analisar como práticas biopolíticas, no processo de 
democratização brasileira nos anos de 1980 e 1990, constituem sujeitos, por meio da objetivação pelos discursos e normas. A pes-
quisa teve como fonte documentos que instalam a promoção da saúde, considerando-os como monumentos, intencionais, com efeitos 
na objetivação de sujeitos. A promoção da saúde é considerada como prática histórica, datada e como dispositivo estratégico de 
governamentalidade. Organizando-se os documentos em subarquivos, a análise foi conduzida pela problematização – arqueológica 
e genealógica – de Michel Foucault. A promoção da saúde é articulada estrategicamente com o discurso da saúde ampliada e rela-
ções econômicas desenvolvimentistas. Em meio ao governo médico da vida ocorre a objetivação de sujeitos na relação com práticas 
de promoção da saúde, sobretudo na atenção básica, o que possibilita aportes para se problematizar a subjetividade nesses espaços.
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Abstract
In a study on health promotion as a biopolicy, it was aimed to analyze how the biopolicy practices constitute subjects, in the Brazi-
lian democratization process, in the 1980s and 1990, sthrough the objectivation by speeches and norms. The survey was based on 
documents that install health promotion, considering them as monuments, intentional ones, with effect on the objectification of the 
subjects. Health promotion was considered a historical practice, dated and as strategical device of governmentality. By organizing 
the documents in subfiles, the analysis was conducted by raising the issues – archeological and genealogical ones – by Michel 
Foucault. Health promotion is strategically articulated with extended health discourse and developmental economic relations. Du-
ring the medical government of life, the objectivization of subjects in the relation with the practices of health promotion take place, 
specially in the primary care, what makes it possible to problematize the subjectivity in theses spaces.
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estratégico para a ampliação do escopo do setor saúde 
sobre a vida das pessoas, para além de haver algum in-
dicador de doença. Ou seja, a atenção básica se coloca 
como lugar possível para a promoção da saúde. 

A atenção básica, que ocorre nas chamadas Unidades 
Básicas de Saúde (UBS), já alcançava cobertura de mais de 
50% da população em 2010. E em 2006 passou a ser respon-
sável por ações individuais e coletivas, buscando abranger: 

Promoção e a proteção da saúde, a prevenção de agravos, o 
diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, redução de danos 
e a manutenção da saúde com o objetivo de desenvolver 
uma atenção integral que impacte na situação de saúde e au-
tonomia das pessoas e nos determinantes e condicionantes 
de saúde das coletividades (BRASIL, 2006b).

A PNPS pode ser considerada um acontecimento em 
saúde pública no Brasil. Tal modelo ocorreu a partir da 
transição política do Estado ditatorial ao democrático, 
iniciada na década de 1980, que buscava estabilidade 
das relações sociais, por meio de políticas sociais, sem 
as quais não ocorreria a institucionalização democrática 
(LUZ, 2000). Com o SUS, ocorreu uma assunção do Es-
tado com relação ao acesso à saúde, garantido anos antes 
na Constituição Federal de 1988. Nessa mesma esteira 
ocorreu também a assunção de dispositivos constitucio-
nais, por meio de políticas intersetoriais à saúde, como a 
obrigação de erradicar a pobreza, marginalização e redu-
ção das desigualdades sociais e regionais, vislumbrando 
a consecução de um Estado Democrático de Direito e de 
sua ação de constituição de sujeitos por meio de suas prá-
ticas sociais estatais. 

O Estado e suas práticas de saúde são tomados aqui 
como objeto de análise, com base no pensamento de Mi-
chel Foucault. Entende-se que os avanços do setor saúde 
envolvem processos de objetivação pelos discursos e pe-
las normas que incidem sobre os sujeitos. Tal objetivação 
ocorre na perspectiva do biopoder, como preocupação 
moderna com a vida e sua manutenção e na perspectiva 
da biopolítica, ou sobre o corpo coletivo das populações 
(FOUCAULT, 1988a).

Foucault (1988a) mostra que nos séculos XVII e 
XVIII a vida foi tomada como objeto e alvo político. 
O poder disciplinar desenvolveu-se no início do século 
XVII com a anátomo-política – saber que é relacionado à 
potencialização do corpo, disciplina-mecanismo. Deu-se 
primeiramente no conhecimento do corpo como máqui-
na: “no seu adestramento, na ampliação de suas aptidões, 
na extorsão de suas forças, no crescimento paralelo de 
sua utilidade e docilidade, na sua integração em sistema 
de controle eficaz e econômico” (FOUCAULT, 1988a, 
p. 151). Ou seja, para os novos contextos produtivos 
concorria o modo de organização das instituições e das 
práticas sociais a elas relacionadas: o poder disciplinar 
almejava o corpo como um aparelho eficiente. 

A biopolítica formou-se na segunda metade do século 
XVIII e foi designada de disciplina bloco, corpo coletivo 
das populações, com centramento “no corpo transpassa-
do pela mecânica do ser vivo e como suporte dos pro-
cessos biológicos, sendo seus alvos de interesse: taxas 

de natalidade e de procriação, saúde pública, demografia 
como uma ciência biopolítica, estatísticas, em direção à 
saúde de seu corpo coletivo” (FOUCAULT, 1988a, p. 
151). Foucault (1988a) também mostra com as noções 
de biopoder e biopolíticas, por meio de sistemas de vigi-
lância hierárquicos, combinados com sanções normaliza-
doras e técnicas de exame, que as disciplinas alcançam 
controle individualizado do sujeito. 

Com as noções de biopoder e biopolíticas, há uma 
mudança definitiva da consideração da centralidade do 
Estado na manutenção da vida como uma razão de Es-
tado. A ameaça dos adoecimentos levou a circunscrição 
de sujeitos a normas e a um poder médico sem prece-
dentes. O corpo, que antes era individual, é cada vez 
mais coletivizado. A medicina passa a ocupar funções 
normalizadoras que ultrapassam a existência dos doentes 
e as demandas do doente. Como diz o próprio Foucault 
(2011, p. 384): “Desde o século XVIII, a medicina não 
cessou de se ocupar do que não lhe diz respeito, ou seja, 
do que não se refere aos diferentes aspectos dos doentes 
e das doenças”. Essa colocação da medicina na vida dos 
sujeitos diz respeito a procedimentos de normalização, 
comparação, divisão, classificação e demarcação dos su-
jeitos com relação à média, à marcação destes por meio 
de diagnósticos e o encaminhamento para correções.

Por meio das biopolíticas, ou poder sobre os corpos de 
modo coletivo, por meio do governo sobre a vida é possí-
vel pensar a objetivação dos sujeitos a partir das práticas 
de promoção da saúde na atenção primária. A escalada 
do setor saúde, sobretudo no espaço da ESF, e promovida 
pela ideia de promoção de saúde, é aqui problematizada 
como um conjunto de ações operadas pela norma. Em 
meio a elas são buscadas visibilidades sobre os modos de 
objetivação presente nas práticas, ou, como diz Schramm 
(2006), identifica-se como saúde passa a ser um dever do 
cidadão e um direito do Estado, e não o contrário. 

No presente estudo tem-se como objetivo analisar 
como práticas biopolíticas, no período da democratiza-
ção brasileira, movidas pela ideia de promoção da saúde, 
objetivam sujeitos. Tal objetivo foi conduzido sob o pres-
suposto de que a promoção da saúde é um conjunto de 
discursos e práticas, ocorridas na atenção primária, sem 
a estreiteza do poder disciplinar, mas com enfrentamen-
tos das normas oriundas do governo médico da vida. Ou 
seja, ainda que a promoção da saúde não seja conduzida 
diretamente por disciplinas e seja diferente das práticas 
hospitalares, tem a condução de poder medical. 

O percurso metodológico
A fonte de dados foi um conjunto de documentos 

que instalaram a promoção da saúde no Brasil. Tais do-
cumentos foram identificados por meio de uma revisão 
bibliográfica sobre o tema. Na revisão, identificou-se a 
década de 1980 como período da instalação dos discursos 
de promoção da saúde, bem como foi possível a visibi-
lidade sobre os principais documentos que circulavam e 
edificavam o discurso da promoção da saúde. Tais docu-
mentos foram organizados em arquivos de documentos 
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primários, divididos em três subarquivos, de acordo com 
sua função em um dado conjunto de acontecimentos po-
líticos, conforme quadro a seguir.

Figura 1 – Arquivo e subarquivos analisados 

Fonte: elaborado pela autora, 2016.

Entre os documentos primários, há um primeiro su-
barquivo relativo à política de saúde no país no proces-
so de democratização pós Constituição Federal de 1988 
(CF/88). A própria CF/88 é um desses documentos. O 
segundo subarquivo foi um tipo de achado, pois mostra 
um conjunto de iniciativas do Ministério da Saúde (MS), 
procurando dar institucionalidade à Promoção da Saúde, 
que seria instalada como uma política. No terceiro subar-
quivo, há documentos relativos à instalação da promoção 
da saúde, quando foram lançadas concomitantemente a 
Política Nacional de Promoção da Saúde e a Política Na-
cional de Atenção Básica, em 2006.

Os documentos foram analisados na perspectiva de 
arquivo, ou seja, considerando documentos como monu-
mentos – método de Michel Foucault, 
que na perspectiva de arquivo são 
intencionais, com efeitos na objeti-
vação e subjetivação de sujeitos, pois 
organizados com o objetivo de exer-
cer algo sobre as pessoas (LEMOS et 
al., 2010), e então se referem à produ-
ção de saber e poder e com efeitos de 
subjetividade. 

A subjetividade considerada no 
estudo não é relativa a um sujeito a 
priori, da psicologia dos elemen-
tos, que já esteja pronto, mas consi-
derando sujeito como resultado de 
práticas, de discursos e enunciações, 
que o atravessam. Tais documentos 
também foram considerados a partir 
de um tipo de pesquisa histórica crí-
tica à história tradicional, que busca 
reconstituição da memória dos acon-

tecimentos. Com Foucault (2008a), Le Goff (1990) e 
Albuquerque Júnior (1991), buscou-se uma relação da 
história das descontinuidades e rupturas. 

Os documentos foram lidos, procurando-se séries 
analíticas, a partir de lei-
turas transversais de seus 
conteúdos. Estas séries fo-
ram buscadas a partir das 
formações discursivas ou 
eixos de regularidade dis-
cursiva. Assim, a leitura 
transversal dos documen-
tos tornou possível identi-
ficar seis séries analíticas 
que se mostravam regula-
res no sentido de um tipo 
de incidência de discursos 
e práticas sobre os sujeitos, 
quais sejam: “encampa-
mento pelo Estado”, “ges-
tão em saúde”, “condições 
de saúde e adoecimentos 
da população”, “o desen-

volvimento econômico”, “a participação social” e “saúde 
como estratégia para a democracia”. Por meio dessa sequ-
ência de séries foi conduzida a análise dos subarquivos. 

A promoção da saúde foi considerada como prática 
histórica, datada e como dispositivo estratégico de gover-
namentalidade e foi analisada por meio da problematiza-
ção – arqueológica e genealógica. A análise arqueológica 
se deu por meio da busca pela objetivação pelo discurso 
contido no documento, pela identificação das condições 
do surgimento daquele discurso, de suas modalidades 
enunciativas, dos aportes institucionais onde se instala-
vam, os jogos biopolíticos, ou forças que reunia buscando 
efeitos sobre os sujeitos (FOUCAULT, 2008a). A análise, 
que envolvia discursos, não se deu sobre a linguística, o 
conteúdo, ou modo como eram articuladas as palavras, 

Figura 2 - Esquema do movimento do dispositivo, por meio de linhas de força

Fonte: elaborado pela autora, 2016.
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o texto, mas sobre como esses documentos colocavam 
o aparecimento de um discurso. Além disso, na análise 
arqueológica ou genealógica se buscou relação com as li-
nhas de visibilidade, enunciações, força e objetivações a 
partir de um dispositivo. Na Figura 2 é indicado o dispo-
sitivo como algo que aparece e se movimenta de acordo 
com forças discursivas, por meio de linhas de força. 

Na análise genealógica buscou-se, a partir dos conte-
údos dos documentos, a objetivação por meio de práticas 
incidentes nos corpos, a partir do poder das instituições e 
sua busca pelo poder produtivo de corpos e subjetivida-
des. Assim como na arqueologia, buscou-se, na genealo-
gia, a articulação com as linhas de um dispositivo, agora 
com as linhas de objetivação do sujeito por meio de prá-
ticas disciplinares. 

A genealogia da ética, dimensão da análise na qual se 
buscaria, a partir do dispositivo da promoção da saúde, a 
dimensão da subjetivação, ou a resistência dos sujeitos 
em face da incidência dos discursos, as práticas de si, 
compreenderá outra publicação, focando-se aqui na ob-
jetivação pelos discursos e pelas práticas. 

Análise dos documentos

Processo de democratização: do discurso da saúde 
ampliada a um dispositivo de promoção da saúde 

Os três primeiros subarquivos dizem respeito a docu-
mentos relativos ao período de redemocratização do Bra-
sil. O primeiro subarquivo foi o texto da VIII Conferência 
Nacional de Saúde (VIII CNS). Entre os enunciados desse 
documento, na série “encampamento pelo Estado”, pode 
ser vista uma estatização da saúde, quando esta é desig-
nada como dever do Estado: “que começa pelo reconhe-
cido direito do cidadão à saúde e o dever do Estado em 
prover os meios para isso” (BRASIL, 1986, p. 3). Esse 
enunciado é indicativo de um momento em que Estado e 
movimento social mantiveram discursos uníssonos, sendo 
difícil a quem acessa documentos do período identificar 
a origem do discurso. Por outro lado, ainda que se indi-
casse a responsabilidade do Estado, no mesmo texto da 
VIII CNS foi considerada possível a participação do setor 
privado, por meio de um enunciado que diz que serviços 
privados poderão prestar serviços à saúde, contudo sen-
do “coibidos os lucros abusivos” (BRASIL, 1986, p. 18). 
Ou seja, encontra-se demarcada na VIII Conferência uma 
coexistência de discursos, quando é indicado que se pode 
lucrar com a saúde, mas não se pode lucrar muito. 

Os debates ocorreram de modo amplo na VIII CNS. 
Estado e movimento social com as mesmas discursivi-
dades, mas sob incidência de forças provenientes de um 
cenário econômico internacional. O SUS, regulamenta-
do na Lei 8080/90, nasceu em meio aos seus inimigos: 
as práticas privadas, ou uma saúde dividida sob balizas 
do Estado (MATTOS, 2009). Ainda que resultado de um 
movimento social, o SUS também se estabeleceu em 
uma época em que a vida se tornara um problema políti-
co, para o qual deveria ser empreendida uma guerra por 
outros meios, tal qual mostrara Foucault (1999), o que 

será visto nas séries a seguir problematizadas, sobretudo 
no tocante a se ter uma saúde ampliada, alcançando, de 
fato, promoção da saúde. 

Na série seguinte, com enunciados relativos à “gestão 
em saúde”, pode ser vista ampliada a problematização 
antes iniciada. Na VIII CNS foi indicada a descentrali-
zação na gestão, mas a Lei 8080 (BRASIL, 1990a) não 
colocou a municipalidade como prioridade, por meio de 
financiamento. Desse modo, nos primeiros anos de SUS, 
municípios restringiram sua ação em negociar práticas de 
saúde com o setor privado, hospitais e transportes de pa-
cientes para serviços diversos. 

Procurando resolver o problema do financiamento, a 
Norma Operacional Básica de 1996 (NOB/96) fez a trans-
ferência de recursos do Piso de Atenção Básica (PAB), 
com acréscimos para aquele município que tivesse o en-
tão Programa de Saúde da Família (PSF) e o Programa 
de Agentes Comunitários de Saúde (PACS) – espaços 
profícuos para uma saúde ampliada. Contudo, imperava 
nesse período o discurso da atenção seletiva, pois mui-
tos setores, inclusive da Organização Mundial de Saúde 
(OMS), indicavam que a atenção primária deveria ser 
seletiva a populações empobrecidas economicamente, 
consoante o Banco Interamericano de Desenvolvimento 
Regional (BIRD), que indicava a seletividade da atenção 
básica nos projetos que financiava. Havia aqui condições 
na gestão, que faziam desvalorizada a atenção básica que 
buscava se estabelecer, em um país com históricas faltas 
no setor saúde, o que acabou por tornar o terreno pou-
co propício para afirmar a atenção em saúde de modo 
ampliado. Desse modo, o campo da saúde se manteve 
investido em projetos que davam guaridas para o modelo 
hospitalar e ao mesmo tempo visavam ao futuro para pla-
nos de saúde privados. 

Outra série organizada diz respeito à regularidade 
de enunciados relativos a “condições de saúde e adoeci-
mentos da população”. Na VIII CNS, o discurso oficial 
presidencial indicou: “Será deixado para trás o quadro 
desses Brasis: o forte, o doente, o fraco, o débil, o sa-
dio. Construiremos, portanto, e devemos construir um só 
Brasil: o do povo com saúde, livre de todas as endemias” 
(BRASIL, 1986, p. 7). A própria CF/88 também indica 
a redução do risco de doença e de outros agravos; a Lei 
8080/90 instalou a vigilância sanitária e epidemiológica, 
e tudo isso culminou, anos depois, com a NOB/96, na 
informatização dos dados em saúde, visando ao controle 
do adoecimento da população. 

A contabilidade sobre adoecimentos é importante no 
nível de gestão, mas, nesse caso, também deixou visível 
a condução do sistema de saúde, que, como fora visto an-
tes, com uma atenção básica frágil, apenas se manteve na 
perspectiva da contabilização de doenças. Tal condição 
deixava sem perspectiva uma saúde ampliada ou o que 
fosse a promoção da saúde, colocada pela Conferência 
de Otawa. Reafirmando esse modelo centrado na doen-
ça, a NOB/96 também indicou a prevenção ser prioritária 
quando indica: “enquadra-se, então, todo o espectro de 
ações compreendidas nos chamados níveis de atenção à 
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saúde, representados pela promoção, pela proteção e pela 
recuperação, nos quais deve ser sempre priorizado o ca-
ráter preventivo” (BRASIL, 1996).

No contexto de contabilidade de adoecimentos na 
atenção básica, acessar o sistema de saúde público se dá 
com vistas à funcionalidade de sujeitos, que para tanto 
acessa medicamentos. A população, que tem um sistema 
público de saúde no qual se fazem presentes discursos 
da promoção da saúde, ainda assim acaba regularizada 
no seu adoecimento, individualmente ou em seu todo. A 
prática desse sistema se pauta na colocação de disciplinas 
e biopolíticas aplicadas a um corpo.

Os sistemas de informação podem ser vistos movi-
mentando o dispositivo, pois foram instalados mecanis-
mos que se tornaram funcionais no sentido de se tornar 
forte a epidemiologia enquanto saber. Por meio da es-
tatística dos adoecimentos, a população, paulatinamen-
te, tem um poder médico incidindo sobre ela, mesmo 
estando fora do hospital. O que viesse a ser promoção 
da saúde, uma vez atrelada à estatística, apenas seria um 
dispositivo normativo, muitas vezes ascendendo ao disci-
plinar, por meio de instruções do Estado sobre os “com-
portamentos saudáveis” dos sujeitos. 

Outro conjunto de enunciados que aparecem nes-
se primeiro subarquivo é a “participação social”. A VIII 
CNS que já ocorreu sob a égide da participação, com pre-
sença de mais de 4.000 pessoas, também instalou a ideia 
de controle social enquanto participação da sociedade no 
setor saúde, o que foi assumido pela CF/88 e instalado por 
meio da Lei 8142 (BRASIL, 1990b). Ao longo de tais do-
cumentos, a participação é enunciado bem presentificado. 

O controle social, contudo, uma vez instalado, se 
burocratizou, pois passou a acontecer sob a égide de 
mecanismos estatais, levando a um distanciamento do 
movimento social onde teve origem. E, nessa esteira, a 
participação, de fato, passou a ser muito mais a criação 
de mecanismos de assentimento dos sujeitos às políticas, 
porque no contexto liberal, apolítico, a participação está 
voltada aos “fracassados”, aqueles que não corresponde-
ram a um modelo de produção e que não têm um plano de 
saúde. Por outro lado, a ideia de participação, quando bem 
procurada em espaços do sistema, é exígua. Inexiste em 
hospital ou ambulatório do SUS espaço para ser debatido 
o serviço oferecido. E, na atenção básica, espaço da saúde 
ampliada e da promoção da saúde, nesses primeiros tem-
pos de SUS, a participação se instalou com dificuldades. 
Isto porque a atenção básica desqualificada, sem financia-
mento, seletiva no acesso, ou “coisa feita para pobres”, 
não se coloca como espaço político afirmado. 

A penúltima série desse mesmo subarquivo trata 
da preocupação com o “desenvolvimento econômico”, 
quando o texto da VIII CNS diz que as políticas de saúde 
devem ocorrer por meio da “adoção de políticas sociais e 
econômicas que propiciem melhores condições de vida, 
sobretudo para os segmentos mais carentes da popula-
ção” (BRASIL, 2006a, p. 14). A própria CF/88 atrela 
políticas sociais e economia, quando restam visíveis os 
limites para o setor saúde: a economia. 

Na última série, há a visibilidade da “saúde como 
Estratégia para a democracia”. A própria arte do docu-
mento da VIII CNS indica, de modo lúdico, essa relação, 
alternando várias vezes as palavras “Saúde (e) Democra-
cia (e) saúde”. Nesse documento, há uma convocação 
ao Processo Constituinte, com enunciados chamando à 
discussão sobre problemáticas amplas do país, e não ape-
nas relacionadas à saúde. Também há o discurso oficial 
presidencial que antecedia as deliberações da VIII CNS, 
indicando que “A democratização, portanto, do setor da 
saúde é compromisso de Governo” (BRASIL, 1986, p. 
7). Ou seja, a ideia de democracia se misturava aos dis-
cursos sobre a saúde. 

Nesse conjunto de documentos, a promoção da saú-
de ainda aparece sem grande delineamento em meio aos 
discursos da saúde ampliada, a qual era condizente com 
o período histórico – o da democratização, importante 
para que o Estado cumprisse sua função equilibradora de 
tensões e, na medida em que se fizessem necessárias res-
postas às demandas econômicas do país, sendo o Estado 
apenas o seu eixo equilibrante (FOUCAULT, 1992).

Ainda que houvesse uma fragilização da instalação da 
atenção primária, nela se concentra os discursos do que 
viria a ser a promoção da saúde. E, no contraponto, nela 
era visível o fortalecimento do discurso epidemiológico, 
o que afirmava, em ultima instância, o modelo hospitalar. 
Assim, nessa primeira etapa de problematização sobre o 
discurso no campo da saúde e suas decorrências práticas, 
a promoção da saúde é uma reedição da Medicina Social 
(séc. XVIII), ou organização da prática médica a resolver 
situações específicas de um país evidentemente articula-
do ao pensamento preventivista. 

Assim, as transformações do setor saúde brasileiro 
reeditou o poder médico, mas também acompanhou o 
processo de transformação que esse mesmo poder atra-
vessou, com direcionamentos para o ambiente das pesso-
as, numa perspectiva de uma medicina urbana, por meio 
da colocação de normas de convivência (FOUCAULT, 
1992). Desse modo, o processo das mudanças no setor 
saúde tem também a marca das biopolíticas, que açam-
barca o modelo médico no que esse tem de controle sobre 
o corpo, para fora do hospital, no ambiente mais geral de 
vida dos sujeitos. 

Na biopolítica, as normas passam a ser encaminha-
doras das práticas, como dispositivos de governo, natu-
ralizados e de difícil resistência por parte dos sujeitos e 
por meio de verdades cada vez mais totalizantes e abran-
gentes (PRADO FILHO, 2006). Esse sistema de normas 
configurou também o que vinha sendo instalado como 
discurso de promoção da saúde, decorrendo aí processos 
de objetivação, que podem ganhar mais alguma visibili-
dade nas análises dos seguintes subarquivos.
A busca da institucionalização da promoção da saúde 

Um segundo conjunto de documentos é relativo a 
publicações nas quais o Ministério da Saúde buscava 
institucionalizar a promoção da saúde. Esta, ainda que 
já se fizesse presente no cenário internacional, não teve 
um lugar de destaque entre discursos que passaram a 
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estruturar os documentos legislativos, nos primeiros 
anos de estabelecimento do SUS, tampouco até então não 
tinha sido alvo de investimento institucional por meio de 
outros documentos estatais. Como foi visto, no primeiro 
subarquivo analisado, a promoção da saúde, a exemplo 
do conceito de saúde, que ainda era alvo de debates so-
bre sua definição, foi envolvida pelo conceito de saúde 
ampliada, que tentava se constituir desviado da doença. 

Os documentos a seguir analisados, e que consti-
tuem o segundo subarquivo, são resultados de uma arti-
culação da promoção da saúde ao Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), que financiou, 
em 1998, o projeto intitulado “Promoção da Saúde”, ou 
Projeto BRA 98-006, ou seja, tratava-se de um projeto 
custeado e formulado por esse organismo internacional, 
especificamente para o Brasil (BRASIL, 1998). O texto 
do Projeto BRA 98-006 reitera a Carta de Ottawa (OR-
GANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE [OMS], 1986) 
e indica ser necessária “uma ação coordenada entre go-
verno, setor saúde, e outros setores sociais e econômicos, 
organizações voluntárias e não governamentais, autori-
dades locais, indústria e mídia”. O projeto resultou em 
quatro documentos que visavam instalar a promoção da 
saúde no país, e que constituirão o segundo subarquivo. 

Trilhando as séries já anunciadas, na primeira delas 
“o encampamento pelo Estado”, a adoção da promoção 
da saúde como política ocorre por meio de um discurso 
imperativo. E, para tanto, os discursos das conferências 
internacionais de saúde são apresentados em um dos do-
cumentos (BRASIL, 2002a), e nos demais são indicadas 
metodologias por meio das quais o Estado brasileiro de-
veria encampar a promoção da saúde (BRASIL, 2002b). 

Sobre a “gestão em saúde”, esses documentos indi-
cam enunciados da Carta de Ottawa (OMS, 1986) que 
se pautam na intersetorialidade na gestão e na formula-
ção de ambientes favoráveis como projetos a serem de-
senvolvidos pelo Estado com o intuito de se promover 
saúde. Contudo, é característica desse conjunto de docu-
mentos um desvio da consideração da abrangência dos 
direcionamentos de Ottawa, ou seja, os documentos não 
fazem análises mais aprofundadas sobre a realidade ca-
nadense [local em que esse documento é formulado] e a 
brasileira, mas tão somente indicam a busca por cidades 
saudáveis e o envolvimento de um projeto de país con-
soante à promoção da saúde (BRASIL, 2002c). 

As “condições de saúde e adoecimento da popula-
ção” também aparecem como preocupação, quando são 
indicadas situações de risco de adoecimento e ao mesmo 
tempo hábitos saudáveis, tais como: quantidade de cami-
nhadas para uma pessoa, tipo de alimentos mais adequa-
dos, etc. (BRASIL, 2002b, 2002d). Tal tipo de enunciado 
pode ser visto como empobrecedor de projeto que quis 
pensar a promoção da saúde, que, como visto antes, en-
volveria um projeto de país. 

Já o risco de adoecimento da população é atrelado 
ao problema da “saúde e desenvolvimento econômico”. 
Fundamentando o discurso em relatórios sobre a saúde 
da população mundial, os riscos de adoecer no mundo 

são ressaltados como risco ao desenvolvimento econômi-
co, social e humano. Nesse sentido, as Doenças Crônicas 
Não Transmissíveis (DCNT) e maus hábitos de vida são 
lembrados como custos ao país (BRASIL, 2002c). 

Nesse segundo subarquivo, a “participação social” é 
indicada como condição para se pensar a promoção da 
saúde. E aqui aparece a promoção da saúde conjugada à 
ocorrência de um trabalho intersetorial, ou diálogo com 
“a sociedade, com seus setores produtivos, com suas 
organizações comunitárias e com seus meios de comu-
nicação para um pacto pela saúde” (BRASIL, 2002b, p. 
5). Contudo, mais uma vez, os documentos não fazem 
qualquer avaliação do controle social e sobre processos 
de participação que já se encontravam instalados no país. 
Nessa mesma senda, a “saúde como estratégia para a de-
mocracia” também aparece estruturando os discursos dos 
documentos desse subarquivo, até porque a Reforma do 
Estado, com base na Constituição, estava levando à des-
centralização da gestão em saúde e precisava de um ele-
mento organizador da condução da população nos novos 
direcionamentos administrativos de gestão. 

Nesse subarquivo há uma acomodação das práticas 
de saúde instaladas na década anterior, pós CF/88. Nele 
fica clara a intervenção internacional na política brasi-
leira, quando o PNUD, com o “Projeto Promoção da 
saúde”, em face da impotência do Brasil em caminhar 
pari passu à Carta de Ottawa (OMS, 1986), procura ins-
talar no país essa política. Contudo, o projeto do PNUD 
fica fragmentado e é adiado pelas dificuldades em arti-
cular tensões com a biomedicina (CASTRO, 2005). E a 
promoção da saúde, nesse momento, em face de várias 
mudanças ministeriais, é direcionada para a “Coordena-
doria Geral de Doenças e Agravos Não Transmissíveis`” 
(CGDANT), na Secretaria de Vigilância e Saúde (SVS), 
quando a promoção da saúde passa a ser um apêndice do 
“Seminário Nacional de Vigilância em Doenças e Agra-
vos Não Transmissíveis e Promoção da Saúde”.

Nesse subarquivo é possível visualizar a promoção 
da saúde como um discurso de adequação e instalação 
de um modelo neoliberal da gestão da vida no país. Ou 
seja, trata da tentativa de otimização da população por 
meio de estratégias biológicas, sendo priorizada a gestão 
de riscos e segurança da população, o que se constitui um 
grande desvio de Ottawa, porque risco não fazia parte das 
preocupações daquele documento. 

É possível a visibilidade, a partir desse documento, 
da promoção da saúde como uma biopolítica, cujas prá-
ticas de governo conduzem o sujeito para a ideia de que 
“vive-se perigosamente”, ou sob o risco do adoecimento. 
Contudo, não se trata de uma ideia de risco enquanto pre-
venção de acidentes ou doenças, mas o risco é colocado 
na dimensão individual da vida, voltando-se para estilos 
de vida (CAPONI, 2003). O problema do adoecimento 
aqui se refere à necessidade de produção de corpos. Seria 
necessária a regulação de um mercado neoliberal, que se 
instalava e que tinha como condição para seu funciona-
mento um homo economicus. Nesse mercado, os sujeitos 
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deveriam ser empresários de si mesmo e, desviando-se 
dos riscos, deveriam, para tanto, estar vivos e produzindo 
(FOUCAULT, 2008b). 

O “Projeto Promoção da Saúde” também foi instalado 
à margem de debates, sem articulação ao controle social, 
contribuindo com um esvaziamento dos movimentos so-
ciais. Esse desvio do sujeito coletivo pode ser pensado 
com efeitos de captura ao individual, quando a promo-
ção da saúde ocorre por meio da afirmação de discursos 
da corpolatria e higiomania, aos moldes que entendeu 
Nogueira (2003), por meio da instalação do alarme, que, 
sem qualquer abertura para saídas do além do modelo 
médico, fortalece este último.

Estabelecimento da promoção da saúde no Brasil: 
dispositivo de governo médico da vida 

No terceiro subarquivo pode ser vista uma reorien-
tação da organização do setor saúde por meio do “Pacto 
pela Saúde”, (pela vida, de gestão e em Defesa do SUS) 
(BRASIL, 2006c). A partir do Pacto é lançada então a 
Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) e a Po-
lítica Nacional de Atenção Básica (PNAB). 

Na série “o encampamento pelo Estado” se tor-
na visível como, a partir do Pacto, há a habilitação dos 
municípios por regiões enquanto organizadores das ne-
cessidades de saúde, comprometendo a gestão para tal. 
E essa condição busca ser diferente do que vinha sendo 
empreendido até então, porque com a NOB/1996 não ha-
via esse processo de responsabilização de gestores.

Com o Pacto, muda também o processo de “gestão 
em saúde”, porque localmente se busca a unificação, 
estabelecimento de metas e monitoramento de projetos 
locais. Mas com o Pacto se estabeleceu um problema: a 
promoção da saúde é localizada na atenção básica, mas 
deveria ser de responsabilidade intersetorial, como já foi 
indicado antes em Ottawa e no Projeto do PNUD. Diante 
disso, o que seja promoção da saúde passa a ser pensado 
alhures à gestão, pois com o Pacto a promoção da saúde 
deve fazer “dialogar as diversas áreas do setor sanitário, 
outros setores do governo, os setores privados e não go-
vernamental e a sociedade” (BRASIL, 2006a, p. 7). E 
isso é importante porque a promoção da saúde, em seu 
planejamento e financiamento, passa a ocorrer fora da 
atenção básica, ou seja, dentro de setores aos quais ela 
interessa na sociedade. O que restaria à atenção básica 
seria o trabalho com adoecimentos?

A resposta à questão anterior é visível na série “as 
condições de saúde e adoecimento”. O Pacto exclui fi-
nanciamento para a promoção da saúde e, ao mesmo tem-
po, passa a definir, para a atenção básica, uma agenda 
sobre as doenças enfrentadas a cada ano. O financiamen-
to da atenção básica passou a se dar por meio de blocos, 
que inclui vigilância em saúde e farmácia, inclusive com 
acréscimos para a atenção básica que tivesse desenvolvi-
do programas específicos para atendimento a diabéticos 
e hipertensos. Assim, com uma desresponsabilização da 
gestão pública pela execução da promoção da saúde, o 
foco no adoecimento ganhou lugar na atenção primária. 
E, por que não dizer, fora da atenção básica, pois a in-

tersetorialidade, em face de um cenário de adoecimen-
tos, poderia estabelecer sua capacidade contributiva com 
ações relativas a doenças, ainda que sob a égide da pro-
moção da saúde, pois desse modo, em face dos discursos 
de riscos, suas ações ganhariam mais visibilidade. 

Outro conjunto de enunciados ajuda a pensar como 
a promoção da saúde fora sendo estabelecida até aqui. 
A série “desenvolvimento econômico” perde força nes-
se documento e aparece com parcas presenças no Pacto, 
PNPS e PNAB. A economia aparece até mesmo como 
consolidada, quando a garantia à saúde é “a formulação 
de políticas sociais e econômicas que operem na redução 
dos riscos de adoecer” (BRASIL, 2006a, p. 16). 

A “participação social” é considerada nesses documen-
tos, mas o controle social pode ser visto sem potência de de-
liberação. Isto porque na PNAB a participação é princípio, 
e não diretamente articulada ao controle social estabelecido. 
A ESF deveria estimular a “comunidade no controle social, 
no planejamento, execução e avaliação das ações” (BRA-
SIL, 2006b, p. 28), mas na PNPS a participação fica distante 
do controle social, pois, como diz o próprio documento, esta 
“vai além dos modos institucionalizados de controle social, 
implicando a criação de mecanismos de mobilização e par-
ticipação” (BRASIL, 2006a, p. 15). 

A “saúde como estratégia para a democracia”, com o 
Pacto, assim como a economia, também perde força no 
discurso. A democracia é apresentada como método de 
gestão e consolidada na PNPS, pois, “no Brasil, pensar 
outros caminhos para garantir a saúde da população signi-
ficou pensar a redemocratização do país e a constituição de 
um sistema de saúde inclusivo” (BRASIL, 2006a, p. 13). 

A instalação da promoção da saúde encontrou nesse 
conjunto de documentos uma contradição com a concep-
ção de atenção básica. Isto porque se estabeleceu uma 
marginalidade da potência da atenção básica em desen-
volver práticas de promoção da saúde, quando colocada 
com foco na atenção à doença. Isto leva a promoção da 
saúde a ser dispositivo que ganha um aliado estratégico: 
a intersetorialidade. Esta última se constitui espaço para 
que se recorra diante de problemas. 

O Estado, ao delegar à intersetorialidade a implemen-
tação da promoção da saúde, possibilita a racionalidade 
médico-centrada, talvez não nos discursos, mas nas prá-
ticas. O governo da vida sobre a população continua por 
meio de vidas investidas de cima abaixo, com foco pri-
meiro na doença na medida do que seja necessário. 

O corpo entra aqui para a história (FOUCAULT, 
1988b), descentrado do sujeito e em colaboração com um 
modelo econômico neoliberal. E nessa mesma linha de 
despolitização há decorrência para a participação, que não 
ocorre, mas é mantida por meio de enunciados que não 
açambarcam a história. Nessa perspectiva, a promoção da 
saúde, agora em uma relação mais clara com a atenção bá-
sica, passa a ser um dispositivo biopolítico de segurança, 
com a complexidade de ser elástica ao modelo econômico 
e suas demandas por vida, o que a torna também disposi-
tivo de controle, uma máquina de governo das condutas, 
cada vez mais fina e subjetivante (PRADO FILHO, 2006).
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Considerações finais
O objetivo deste estudo foi o de avaliar, a partir do 

processo de redemocratização do país, a promoção da 
saúde enquanto discurso e prática que envolve a cons-
tituição de sujeitos. A promoção da saúde foi analisada 
como dispositivo de governo, saberes e práticas, datadas 
na história, incidindo sobre os sujeitos, objetivando-os, e 
não enquanto uma prática específica.

Na problematização dos discursos e práticas de pro-
moção da saúde no cenário institucional nacional, a partir 
dos documentos analisados, foi possível a visualização 
da promoção da saúde, no fim da década de 1980 e ao 
longo da década de 1990, entre os discursos da saúde am-
pliada. Destacadamente na atenção básica, foi possível 
o encontro de uma promoção da saúde insipiente, como 
uma reedição do modelo preventivo. 

Por volta do ano 2000, a promoção da saúde teve um 
investimento na tentativa de ser organizada como uma 
política, mas apenas envolta em um poder médico e na 
vigilância requisitada pelo neoliberalismo desenvolvi-
mentista. E depois, com a sua instalação propriamente 
dita, como Política Nacional de Promoção da Saúde, em 
2006, a promoção da saúde pode ser vista em meio ao 
estabelecimento de desvios da doença, coordenada pela 
intersetorialidade, com um declínio da participação so-
cial e marginal à atenção básica. 

O percurso da análise dos dados dos documentos per-
mite afirmar que a atenção básica, que seria o lugar de 
promoção da saúde, não se colocou como alternativa à bio-
medicina, mas com práticas nela centralizadas. Tal condi-
ção conduz para saúde ser “dever do cidadão e um direito 
do Estado”, tal qual indicado por Schramm (2006, p. 197). 

O percurso trilhado, a partir da análise dos três subar-
quivos, também permitiu visibilidade sobre como práti-
cas biopolíticas, no período da democratização brasileira, 
movidas pela ideia de promoção da saúde, objetivam su-
jeitos. A subjetividade, que é histórica (FIGUEIREDO, 
1992), tem seu desenho marcado pela biopolítica e go-
vernamentalidade. O sujeito é conduzido à ética de ex-
celência, tendo a saúde como norma, sendo conduzido a 
ser vigilante em face dos riscos anunciados. Desse modo, 
o sujeito, por meio de sua saúde, pode ser envolto em 
distanciamentos da dimensão política envolvida. 

Ressalte-se que o estudo da dimensão política pode-
rá ser mais bem açambarcado, com maior visibilidade 
sobre o processo de subjetivação, ou seja, por meio da 
análise da resistência a esses processos de objetivação, 
em busca de práticas de liberdade, a partir dos estudos 
de Foucault (1988b). Tal articulação dar-se-á em conti-
nuidade a este estudo, em uma publicação vindoura, que 
envolverá a articulação com uma prática de promoção 
da saúde na atenção básica. 

A pesquisa aqui empreendida permitiu afirmar o po-
tencial da pesquisa documental em conferir visibilidade 
sobre fenômenos relativos ao campo da saúde, a partir de 
discursos incidentes sobre esse campo. Especialmente na 
pesquisa em saúde, isso pode ser expresso pelo acesso a 
processos de subjetivação em meio a gama de produções 

em saúde. Além disso, especificamente diante do objeto 
de estudo aqui localizado, foi possível ter visibilidade da 
forma como a saúde ampliada, motor de muitas lutas no 
campo da saúde, foi sendo edificada, ao longo dos anos, 
seja no campo dos discursos, seja traduzindo-se em prá-
ticas, objetivando sujeitos. 

De outro modo, a partir da perspectiva da pesquisa 
documental, no presente estudo, pôde-se conferir tam-
bém a grandiosidade da contribuição do pensamento ar-
queológico empreendido por Foucault (2008a), no texto 
a Arqueologia do saber, quando abordou os arquivos 
enquanto monumentos. Seguindo a arqueologia de Fou-
cault (2008a, p. 30), foi possível saber “segundo que re-
gras um enunciado [do campo da saúde] foi construído 
e, consequentemente, segundo que regras outros enuncia-
dos semelhantes poderiam ser construídos” nesse mesmo 
campo. E, ainda, compreender o enunciado na sua estrei-
teza, singularidade, condições de existência, limites, e em 
correlações com outros enunciados; ou seja, o movimento 
político e histórico colocado pelos enunciados sob estudo. 
No presente estudo a perspectiva do arquivo possibilitou a 
visibilidade dos enunciados movimentando acontecimen-
tos que envolveram um período importante da saúde no 
país, mas não sem envolver a objetivação dos sujeitos.
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Artigos

O presente artigo refere-se ao relato de experiência de 
intervenção de um grupo de alunos de graduação do curso 
de psicologia da Universidade Federal do Espírito Santo 
junto a uma Secretaria de Trabalho, Emprego e Renda 
de um município do Estado do Espírito Santo, onde se 
oferece o serviço de apoio ao trabalhador do Sistema Na-
cional de Emprego (Sine). Orientada pela perspectiva er-
gológica (SCHWARTZ; DURRIVE, 2010), e articulando 
conceitos das clínicas do trabalho (BENDASSOLLI; 
SOBOLL, 2011), em particular a da Clínica da Ativida-
de (CLOT, 2010), essa intervenção propiciou, no âmbito 
acadêmico, desenvolver conceitos que contribuem para 
compreender processos de gerenciamento e intervenção 
em serviços públicos sustentados em indicações de car-
gos em comissão. Inicialmente, em conversas informais 
com as psicólogas de uma Secretaria de Trabalho de um 
município do Espírito Santo, foi-nos demandado auxílio 
teórico-técnico para resolução de problemas identifica-
dos nos modos de organização e gestão do trabalho de 
profissionais do Sine e seus efeitos na saúde e satisfa-
ção dos trabalhadores, principalmente naqueles que atu-
avam no atendimento direto à população. Segundo as 

psicólogas, estes problemas acarretavam rotatividade de 
profissionais, elevado absenteísmo e piora dos serviços 
prestados aos munícipes. 

Pactuou-se por uma ampla intervenção junto ao grupo 
de trabalhadores mais afetados por esses problemas – os 
atendentes dos usuários – a qual fosse capaz de abarcar 
também os elementos estruturais que tornam inviável a 
recomposição de saberes desses profissionais em direção 
à oferta de bons serviços e satisfação no trabalho. Nesse 
sentido, embora o foco final de trabalho fosse a melhora 
das condições de trabalho dos profissionais atendentes, 
ficou evidente a necessidade de ampliar os métodos de 
intervenção para outras áreas da organização em questão. 

Bases teóricas da intervenção
Antes de tudo, considera-se o trabalho desenvolvi-

do nessa organização como uma atividade de trabalho. 
Para tanto, recorremos ao suporte teórico-metodológico 
da Ergonomia da Atividade (FALZON, 2007), da Clínica 
da Atividade (CLOT, 2010) e da Psicodinâmica do Tra-
balho (DEJOURS, 2012), coordenados e operados pelas 
orientações epistemológicas da Ergologia (SCHWARTZ; 
DURRIVE, 2010). O uso de perspectivas teóricas dis-
tintas, algumas das quais possuem em suas bases episte-
mológicas teorias às vezes opostas, foi realizado a partir 
da escolha de uma perspectiva filosófica, a Ergologia, 
que serviu de orientação geral, propiciando articular 
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Resumo 
Este relato de experiência, calcada na perspectiva ergológica, apresenta questões que moveram uma intervenção em uma Secre-
taria de Trabalho, Emprego e Renda de um município do Espírito Santo e alguns dos efeitos observados entre os participantes 
deste trabalho. Procuramos demonstrar que a produção de um gênero profissional em serviço público se dá em uma tripla tempo-
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pela superação cotidiana das demandas do serviço; uma temporalidade dos acontecimentos sucessivos ao longo do tempo, como a 
sucessão de gestores do serviço; e uma temporalidade não cronológica e intermediária, constitutiva das regras partilhadas pelos 
trabalhadores, onde se conjugam os meios de se enfrentar as ambiguidades impostas pela intensidade dos tempos mais longos, e 
as impostas pelas demandas do dia a dia. A produção desse gênero profissional envolve diálogos e enfrentamentos constantes com 
outros gêneros que operam nesse tipo de serviço, em particular o gênero das relações político-partidárias. Uma intervenção nesse 
cenário requer a compreensão dessa complexidade de coletivos e histórias ali presentes, para que seus efeitos sejam mais efetivos. 
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This report, based on the ergological perspective, presents questions that guided an intervention in a Secretariat of Labor, Employ-
ment and Income of a municipality of Espírito Santo and some of the effects observed among the employees. We seek to demonstrate 
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the chronological marking of what is lived in the here and now, strongly influenced by the daily overcoming of service demands; a 
temporality of successive events over time, such as the succession of service managers; and a non-chronological and intermediate 
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conceitos dessas diferentes abordagens em uma mesma 
intervenção que minimizou os riscos das possíveis diver-
gências teóricas dali advindas. O uso desse conjunto di-
verso de ferramentas se deveu à necessidade de lidar com 
um fenômeno complexo e que propiciasse, também, a fa-
miliaridade dos alunos com uma gama ampla de métodos, 
teorias e instrumentos possíveis de intervenção. Reitera-
mos que a ancoragem dessa intervenção na Ergologia, 
e compreendendo que todas as abordagens utilizadas 
partilhavam entre si vários eixos analíticos em comum, 
garantiu uma intervenção adequadamente alinhada aos 
propósitos definidos pela equipe de intervenção.

Dessas diversas abordagens teóricas, detivemos, so-
bretudo, a concepção de que cada trabalho não se co-
nhece e não se define apenas pelas condições, tarefas e 
expectativas que estão dadas previamente ao trabalhador 
quando exerce suas atividades e os produtos produzidos 
a partir dessas condições. Pelo contrário, há contínua in-
compatibilidade entre aquilo que se antecipa e prescreve 
e aquilo que cada situação momentânea exige. Há sempre 
algo de inusitado, imprevisto, variável; há sempre uma 
surpresa. Na busca de superar essa distância entre o que 
se exige do trabalhador e o que a situação exige, o traba-
lhador se mobiliza, procurando recentrar o meio a partir 
de si (SCHWARTZ; DURRIVE, 2010), o que se confi-
gura como um aspecto sempre potencial de expressão de 
sua vida singular e humana. É no exercício mesmo do 
seu fazer que se abrem espaços para inventividades e re-
servas de alternativas (SCHWARTZ; DURRIVE, 2010). 
Mais que vítimas, é no concreto, na ação cotidiana de tra-
balho, que se desenrola uma dramática, uma história mais 
ou menos carregada de afetos e tensões (SCHWARTZ; 
DURRIVE, 2010) e de negociações (SATO, 2002) que se 
furta a formas de antecipação totalmente conhecíveis. Ali 
os trabalhadores são também agentes.

O trabalho executado pelo trabalhador se ancora em 
apostas de que os efeitos das ações escolhidas (ou pos-
síveis) por cada um, e pelo coletivo em geral, serão ca-
pazes de atender às exigências que se lhes impõem. Tais 
apostas serão, ao mesmo tempo, produtoras de saúde 
para si, de um trabalhar melhor e de um trabalho bem fei-
to (CLOT, 2010; SCHWARTZ; DURRIVE, 2010). Em 
outras palavras, o trabalhador se arrisca, lançando mão 
de contínua inventividade e mobilização do corpo-si para 
que a produção ocorra (SCHWARTZ; DURRIVE, 2010), 
uma vez que a atividade laboral nunca é mera repetição 
das tarefas determinadas pela gerência, seja por exigên-
cias corporais, cognitivas e subjetivas dos trabalhadores, 
por problemas existentes nos meios de produção, ou 
mesmo por acasos. Nesse processo, a saúde se produz no 
momento em que tal mobilização pessoal se dá, tornando 
viável a realização das tarefas, a produção de identidade 
e sentido do trabalho, bem como seu reconhecimento por 
si ou por outros (CLOT, 2010; DEJOURS, 2012). 

Entretanto, nem sempre essa aposta resulta em esco-
lhas que viabilizam a produção de saúde e de um trabalho 
bem feito. A partir das perspectivas filosóficas canguilhe-
mianas, de que a saúde é a capacidade normativa (CAN-
GUILHEM, 2011), podem-se generalizar os processos de 

adoecimento no mundo de trabalho como a impossibi-
lidade de se reinventar saídas individuais e coletivas às 
exigências impostas pela incongruência entre o que as 
tarefas impõem e a realidade permite. Em situações como 
essas, muitos trabalhadores não conseguem criar alter-
nativas aos modos de realizar um bom trabalho, o que 
acarreta doenças físicas ou mentais (DOPPLER, 2007). 
Sendo assim, compreender o processo de adoecimento 
desses trabalhadores requer compreender não só as con-
dições de trabalho a que estão submetidos, ou suas carac-
terísticas pessoais, mas também como trabalhadores e a 
organização do trabalho (DEJOURS, 2012) dialogam e 
são geridos no labor cotidiano. 

A concepção do trabalho como atividade transforma 
os modos como se produz uma intervenção de psicólogos 
no campo do trabalho. De um lado, requer que sua ação 
seja menos centrada em instrumentos e conceitos deter-
minados a priori e mais na maneira como tais instrumen-
tos e conceitos utilizados contribuem ou não para que os 
trabalhadores tenham condições de escolher a melhor 
maneira de se mobilizarem na atividade. De outro lado, 
torna inevitável a recusa do papel de especialista do psi-
cólogo, já que reconhece que qualquer uma de suas práti-
cas, se não quer se tornar uma usurpação (SCHWARTZ, 
2009), será sempre renormatizada e retrabalhada pelos 
próprios trabalhadores a que elas se dirigem. 

Além dessas condições, observam-se aí outras exi-
gências que devem ser respeitadas: 1) os protagonistas 
da intervenção nunca são somente os psicólogos, exata-
mente porque, ao final, os trabalhadores são os agentes 
últimos de suas atividades; 2) ao mesmo tempo, a in-
tervenção dos psicólogos não depende somente de suas 
ações e a dos trabalhadores, sendo fundamental, em boa 
parte da intervenção, o envolvimento de setores res-
ponsáveis pela prescrição das tarefas (DANIELLOU; 
BÉGUIN, 2007); 3) essa postura não implica a desres-
ponsabilização das ações dos psicólogos, já que as ações 
de outros envolvidos relacionam-se também às suas; e 4) 
as intervenções são sempre produtoras de saberes, tanto 
entre os trabalhadores quanto entre os que intervêm; daí 
a exigência ergológica de que os psicólogos repensem, 
durante a após as intervenções, os conceitos previamente 
utilizados; trata-se de colocar o conceito à prova do real 
(SCHWARTZ; DURRIVE, 2010). Nesse vaivém entre 
conceito e experiência, é o desenvolvimento desses dois 
eixos – trabalhadores e psicólogos – que se observa como 
fruto de uma boa intervenção dos psicólogos no trabalho.

Em busca de atender à demanda anteriormente apre-
sentada, e tendo por subsídio os conceitos supracitados, 
realizamos uma intervenção que nos permitiu analisar 
e descrever como o modo de funcionamento daquele 
serviço relacionava-se com os efeitos observados tan-
to na saúde quanto na produção de subjetividade dos 
envolvidos (gestores, trabalhadores e usuários – e, por 
que não, em nossa equipe de pesquisa-intervenção) e na 
qualidade do serviço prestado.
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Métodos da intervenção
A intervenção se desenvolveu durante quase dois 

anos, em duas etapas, ambas contando com a participa-
ção de 12 alunos e 3 professores (esse quantitativo se 
refere ao total de participantes ao longo do tempo, em-
bora em determinados períodos o número não tenha sido 
exatamente esse), que realizaram as seguintes atividades. 
Na primeira etapa, mais próxima do que se chama re-
gularmente de diagnóstico situacional, o grupo objetivou 
compreender aspectos gerais do funcionamento do Sine 
na perspectiva dos trabalhadores e as demandas de em-
prego, formação, qualidade do serviço e aspectos de me-
lhoria do Sine; avaliar algumas características culturais 
das relações e trabalho na Secretaria; identificar e anali-
sar as condições de trabalho da organização; compreen-
der a (in)satisfação dos trabalhadores com sua atividade 
profissional e possíveis determinantes desse processo. 
Para tanto, realizaram-se visitas institucionais a fim de 
se observar o funcionamento do serviço, as relações en-
tre os trabalhadores e deles com o serviço e o trabalho, 
entrevistar os trabalhadores acerca das atividades profis-
sionais e acompanhar atendimentos realizados. Ademais, 
objetivando validar as impressões obtidas nas visitas 
institucionais, foram efetuados encontros grupais com os 
trabalhadores, bem como o registro das impressões em 
diários de campo, impressões e diários que eram compa-
rados às de outros alunos. 

No segundo ano do projeto, a partir do que se produ-
ziu na etapa anterior, iniciamos um programa de formação 
para os servidores da Secretaria, visando fortalecer a po-
lítica pública de trabalho, emprego e renda e qualificar o 
atendimento ao usuário, sendo que este foi um dos temas 
apontados pelos participantes da intervenção. O curso 
visava não apenas produzir conhecimentos e habilidades 
técnicas relativas às funções dos trabalhadores, mas tam-
bém sobre os processos em que suas tarefas estavam in-
seridas e o funcionamento da máquina pública. Visamos, 
desse modo, ampliar as competências ‘na’ organização 
(ZARIFIAN, 2011), mas também ‘sobre’ a organização. 

Alguns resultados
Verificamos, ao longo de um ano de diagnóstico, que 

o serviço era utilizado pelos gestores e pelas forças po-
líticas do município com objetivos ambíguos: se de um 
lado a implementação do serviço se coadunava com an-
seios legítimos de desenvolvimento regional (facilitação 
da colocação de munícipes em empresas locais), de ou-
tro, a dinâmica organizacional sustentava uma prática de 
oferta de vagas em troca de apoio político, já que muitos 
usuários que procuravam emprego aceitavam “pular a fila” 
ou acessar certas “reservas especiais de vaga”, por meio 
de barganha política. Os operadores dessa dinâmica eram 
funcionários indicados (a maioria) que se dedicavam à ma-
nutenção desse modelo, fazendo reservas de vagas, em de-
trimento das tarefas impessoais preconizadas pela política. 

Em meio a esse processo, parte dos atendentes, a 
maioria estagiários de nível médio, se dedicava a operar 
a “máquina burocrática” sem as ferramentas necessárias 
para viabilizar um ou outro objetivo, mais ou menos ex-

plícito, do trabalho. Restava-lhes apenas o atendimento 
ao usuário, sem compreender claramente seu papel na 
política promovida pelo serviço ou na oferta de vagas 
em troca de apoio político. Os atendentes e outros ser-
vidores que não se encontravam nas condições citadas, 
não conseguiam partilhar modos de ação nessa Secreta-
ria que não implicassem prejuízo à saúde, uma vez que 
não encontravam meios de compatibilizar a ambiguidade 
de tarefas, formais ou informais, aí exigida. Como con-
sequência, muitos servidores abandonavam a atividade, 
grande número de licenças-saúde, pouca qualidade do 
serviço prestado, pouca eficiência do serviço, a despeito 
da dedicação da maior parte dos trabalhadores. 

A formação que desenvolvemos se desenhou em tor-
no de reflexões coletivas sobre a condição encontrada, 
na medida em que impunham problemas que precisavam 
ser solucionados. Entre estes, a contínua rotatividade não 
permitia a consolidação de saberes sobre o atendimento 
e sobre as políticas de trabalho. Paradoxalmente, existia 
uma forte e consolidada cultura de clientelismo entre os 
trabalhadores, o que significaria, talvez, quase um gênero 
profissional de trabalhadores comissionados desse muni-
cípio, que têm como principal objetivo o trabalho social 
de cooptação política e busca de voto a partir dos servi-
ços da prefeitura. As tarefas fins, e formais, dos serviços 
eram quase secundárias.

Esse duplo interesse (dos padrinhos políticos e 
dos usuários) se sustentava em um mundo de valores 
(SCHWARTZ, 2009) que mediavam as relações entre as 
pessoas e que eram, por si só, complexos, contraditórios 
ou conflitantes e que requeriam dos profissionais múlti-
plas decisões. Exatamente por essa pluralidade de valo-
res é que as diferentes atividades em jogo – cooptação 
política ou a política de trabalho e renda –, mesmo as 
impedidas (CLOT, 2010), nem sempre encontravam sa-
beres socialmente partilhados e adequados para situações 
continuamente cambiantes. Até porque muito dos saberes 
e “macetes” disponíveis não eram estilizações, variações 
pessoais de um modo coletivo de se fazer (CLOT, 2010), 
mas diversidade de gêneros em jogo – gêneros da ativi-
dade política vs. gêneros da atividade profissional – que 
não vinham encontrando, por meio da atividade dos tra-
balhadores, uma compatibilização salutar.

Esses diversos gêneros em atividade eram precaria-
mente resolvidos a partir de normatizações mais ou me-
nos cristalizadas e deslocadas da realidade, baseadas em 
valores mais ou menos contraditórios, em um serviço 
cujos interesses eram frequentemente ambíguos. A re-
sultante desse processo eram conflitos, enfrentamentos e 
sofrimento da parte mais frágil, os atendentes alheios a 
essa lógica. Durante o período eleitoral, essa condição 
conflituosa se exacerbou enormemente. 

Alguns percalços no percurso
Após a eleição, houve troca da gestão dos grupos 

políticos da Prefeitura, acarretando mudanças em várias 
secretarias, entre as quais a que trabalhávamos. Resulta 
que o quadro acima apontado mudou abruptamente sem, 
necessariamente, se transformar: quase todos os antigos 
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servidores indicados foram demitidos, permanecendo 
ali apenas os efetivos (2) e poucos comissionados (3). 
Pessoas mudaram, algumas práticas de oferta de vagas 
em troca de apoio político parecem ter sido minimiza-
das, mas as práticas de nomeação de cargos comissiona-
dos por apadrinhamento político se perpetuou. Por outro 
lado, os novos gestores da Secretaria supriram, inicial-
mente, uma demanda que nos foi encomendada outrora, a 
saber, uma orientação mais definida do serviço para uma 
política de emprego e renda mais consoante à Política 
Nacional. Aliás, essa nova gestão contribuiu para a for-
mação dos funcionários indicados, fornecendo saberes e 
trocas de experiências durante os meses iniciais de ges-
tão. O principal instrumento para essas formações foram 
as reuniões com toda a equipe da Secretaria. 

Porém, após esses meses iniciais, as reuniões foram 
se tornando cada vez mais raras, ficando a cargo da ge-
rência a exclusividade de definição da organização e dos 
processos de trabalho. Esse monopólio era frequente-
mente justificado pela pretensa posse do saber-fazer, acu-
mulado por membros da gerência em outras experiências 
profissionais. O saber (e não saber) dos demais trabalha-
dores da Secretaria os conduzia para uma posição de des-
vantagens de negociação, restando-lhes ouvir o que se 
apresentava nas reuniões. Estas, aliás, começaram a ser 
percebidas coletivamente como reuniões de transmissão 
de tarefas e não de debates de ideias ou de formação. 
Alternativa a essa condição, percebida pelos trabalhado-
res como autoritária, somente se estes lançassem mão da 
velha estratégia das relações político-partidárias ou re-
lações pessoais com os membros da gerência, para que 
suas vozes fossem de algum modo ouvidas ali dentro. 

E mesmo com as orientações técnicas inicialmente 
fornecidas pela gerência, os saberes transmitidos por ela 
não eram suficientes para lidar com imprevistos que o 
cotidiano inevitavelmente impunha, reconvocando os 
trabalhadores a se mobilizarem para dar conta deles. Em 
meio a esse movimento, iniciamos a segunda etapa do 
projeto, que resultou em outro curso de formação, cuja 
etapa final remeteria a um encontro dialógico entre traba-
lhadores – mais bem preparados para elaborar suas con-
cepções sobre o trabalho – e os gerentes da Secretaria. 

O curso se desenrolou por meio de reflexões e análi-
ses coletivas acerca do que se desenvolve nessa Secreta-
ria, as diversas forças ali presentes e o papel da Política 
Nacional de Trabalho, Emprego e Renda. Foi exatamente 
nesse momento que a gestão do Sine cancelou o projeto, 
sob a alegação de que nossa intervenção aumentou as ten-
sões entre a gerência e os trabalhadores, o que, segundo 
suas concepções, estava em desacordo com suas expecta-
tivas. Tentamos construir junto aos gerentes uma reflexão 
mais ampla sobre o processo em curso, mas estes foram 
relutantes em conduzir a intervenção até o final, deixando 
claro que suas expectativas não eram a de promover uma 
equação dos conflitos, ou mesmo institucionalizá-los, 
conforme preconiza Clot (2010), mas apenas reduzir os 
conflitos por meio da passividade e obediência dos traba-
lhadores em relação à gerência.

Mesmo terminando a intervenção antes do planejado, 
observamos alguns resultados: 

1. Os trabalhadores se mobilizaram com as reflexões 
propostas durante os momentos de formação, que se pode 
conceber como uma formação para e pela ação (NEVES 
et al., 2018), a ponto de, inúmeras vezes, requererem à 
gerência reuniões, mediados pela equipe de intervenção, 
para negociarem sobre a organização o trabalho;

2. Mesmo a gerência evitando se reunir com eles, 
os trabalhadores começaram a recusar, sistematicamen-
te, uma atuação passiva diante das exigências impostas. 
A partir de reflexões coletivas sobre algumas normas 
pactuadas entre eles, haviam constantes recusas sobre a 
atuação de um ou outro modo exigido de funcionar. E o 
monopólio dos saberes pela gerência foi sendo paulatina-
mente questionado.

Após alguns meses acompanhando à distância o tra-
balho nessa Secretaria, por meio de uma aluna que per-
manecera ali como estagiária, observamos a manutenção 
da mobilização coletiva dos trabalhadores, que nos si-
naliza alguns efeitos positivos de nossa intervenção. 
Entretanto, se de um lado os indícios sinalizam alguns 
avanços, não devemos ignorar os impactos advindos de 
sua prematura interrupção.

Mesmo considerando que o rompimento do contrato 
deveu-se aos movimentos produzidos pela intervenção, 
e que isso pode ser considerado um trabalho bem feito, 
nossa incapacidade de conduzir esse processo de modo 
a evitar o rompimento prematuro do vínculo contratual 
impôs limites aos efeitos de longo prazo que idealizáva-
mos por meio dessa ação. Por isso o questionamento da 
sua eficácia.

De todo modo, lembremos que o mais importante 
foi realizar um trabalho orientado por reflexões teóricas 
claras, que serviram de referência tanto para os trabalha-
dores envolvidos nesse projeto como para os atores da 
equipe de intervenção. 

A partir do que foi apresentado até então, podemos 
considerar refletir teoricamente algumas questões que 
merecem ser retomadas.
Algumas generalizações possíveis e novas questões a 

partir da intervenção
Toda atividade se dá por meio de debate de normas em 

um mundo de valores que envolve uma triangulação dos 
seguintes polos: das dramáticas do corpo-si diante de si-
tuações singulares, dos saberes mobilizados e/ou retraba-
lhados por entidades coletivas relativamente pertinentes 
e das normas antecedentes que direcionam parcialmente 
essa atividade (SCHWARTZ; DURRIVE, 2010). Desta 
forma, podemos dizer que, para se realizar qualquer ati-
vidade, recorre-se sempre a saberes, que são frutos de um 
retrabalho coletivo, de um patrimônio, denominado de 
saberes em desaderência por serem parcialmente singu-
larizados (SCHWARTZ, 2009), ainda que, para alguns, 
ele mantenha algo de genérico (CLOT, 2010). Os modos 
como esses saberes em desaderência se reorganizam em 
saberes mais ou menos estruturados (instrumentais ou 
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normativos) vão depender, além do patrimônio de sabe-
res acumulados, da capacidade que determinado meio 
de trabalho tem de absorver tais contribuições coletivas. 
A formação de um gênero profissional é exemplo desse 
processo, mas podemos indicar como outro exemplo a 
capacidade que alguns modos gerenciais contemporâne-
os têm de absorver as contribuições dos trabalhadores. 
Assim, se há sempre ressingularização e desaderência, 
por menor que seja, a produção de saberes e de saúde a 
partir dessa experiência pode ser facilitada quando são 
possíveis debates e controvérsias em um coletivo de tra-
balhadores, e deles com a gerência (CLOT, 2010). 

Com nosso apoio, os trabalhadores dessa Secretaria in-
tensificaram a produção e estabilização de patrimônio em 
um gênero profissional. Chamou-nos a atenção, porém, 
que se o patrimônio de saberes em torno dessa atividade 
foi se constituindo apenas lentamente a partir de apropria-
ções comuns sobre as tarefas e o sobre o trabalho em si, os 
saberes relacionados à segunda tarefa – a gestão do serviço 
como um espaço de gestão relativamente partidária – esta-
vam mais consolidados. Estes se calcavam principalmente 
em saberes de como se relacionar político-pessoal e par-
tidariamente para se afirmarem nessa organização, relati-
vamente independente dos saberes que possuíam sobre o 
trabalho, que permitiam aos trabalhadores se localizarem 
nessa complexa rede de relações entre outros agentes polí-
tico-partidários. Em uma palavra, saber como se relacionar 
com um colega, indicado por outro vereador x, do partido 
y, com interesses políticos na comunidade z. Em meio a 
essa relação, uma tarefa a cumprir, uma atividade a gerir, 
em uma Secretaria determinada.

Extraímos dessa experiência algumas pistas a serem 
comprovadas em futuras pesquisas-intervenções em si-
tuações semelhantes. Em primeiro lugar, se não se par-
tilham experiências de trabalho sobre o qual se lançam, 
seja por serem novos no serviço, seja por não terem tido 
formação suficiente, é usual que um coletivo partilhe 
algo em comum, que no caso em questão se tratou, de um 
lado, do vínculo com o sistema de indicação político-par-
tidária e, de outro, da ainda frágil possibilidade de se arti-
cular com seus pares contra a gerência. Até porque parte 
dos “padrinhos” políticos era oriunda de quadros partidá-
rios que se opunham à gerência. Ora, se de um lado tal 
condição aproxima os trabalhadores, que partilham uma 
mesma condição empregatícia, de outro, trata-se de uma 
aproximação bastante frágil, porque um terreno minado 
por disputas que se dão em outros espaços não permite 
a partilha de confiança no colega – aspecto fundamental 
para uma deontologia do fazer (DEJOURS, 2012). 

Porém, lembremos que a intervenção acima apresen-
tada ocorreu em dois momentos distintos, diagnóstico e 
formação, e que esses momentos se deram com grupos 
quase completamente diferentes. Ora, a mudança quase 
completa da equipe não mudou profundamente o cenário 
analisado, nos colocando uma questão no que tange à im-
portância da gerência: em que medida, no serviço públi-
co, suas características são suficientes para “modificar” 
as coisas, uma vez que há uma prática constante e qua-

se cultural (um gênero?), com saberes e valores que são 
comumente mobilizados e atuam com grande força nos 
processos normativos e debates de normas das pessoas?

Interessante notar a existência de uma ambiguidade 
presente no coletivo de trabalho que, por um lado, como 
nessa Secretaria, apresenta uma série de ofícios em diálo-
go contínuo; enquanto que por outro não há uma história 
em comum do ofício, cuja construção tentamos auxiliar. 
Convém destacar, entretanto, que a existência de uma 
história em comum da cultura política configura-se como 
outro elemento crucial que também entra em embate. As-
sim, seria possível pensar em uma tripla temporalidade a 
se construir, sempre, em serviços públicos em que há uma 
grande quantidade de funcionários indicados politicamen-
te. Há uma espécie de temporalidade na qual os aconte-
cimentos marcam mais que a própria história do tempo 
cronológico, como por exemplo a sucessão de candidatos; 
há um tempo cronológico mais imediato, mais bruto, mar-
cado pela superação cotidiana das demandas do serviço; 
e há, em meio a estes, uma temporalidade não cronoló-
gica intermediária, onde se conjugam, de maneira com-
plexa, relativamente arbitrária, mas sempre socialmente 
ancorada, as ambiguidades impostas pela intensidade dos 
tempos mais longos, e as impostas pelas demandas do dia 
a dia; trata-se aqui, talvez, da temporalidade da constitui-
ção de regras partilhadas pelos trabalhadores, denomina-
da por alguns de regras de ofício (DEJOURS, 2012), bem 
como a constituição de gêneros profissionais e de enti-
dades coletivas relativamente pertinentes (SCHWARTZ; 
DURRIVE, 2010). Essa temporalidade intermediária, 
fundamental para articular as outras duas de modo a evi-
tar adoecimento e propiciar a ampliação de reservas de 
alternativas, parece ser o desafio fundamental a se pro-
duzir. Daí que as intervenções desse tipo devem girar em 
analisar sobre quais histórias e quais valores orientam as 
práticas cotidianas e em como transformá-las.

Vemos, então, que nesse caso nunca se trata somente 
de uma análise do trabalho como atividade consideran-
do-se apenas a atividade presente. Em nossa intervenção, 
outra atividade emerge como foco de análise, que é a 
atividade política, com o prazo cronológico da eleição, 
e que se exerce por meio dos vereadores, deputados e 
prefeitos que indicam os cargos ocupados pelos trabalha-
dores do serviço. E ali também se observa a existência 
de um coletivo em ação. Os operadores de tais ações são 
os trabalhadores que se deixam ser, mais ou menos, ins-
trumentais a esses apelos. Ao mesmo tempo, a gerência 
também os instrumentaliza nesse paradoxo, seja afirman-
do as suas próprias orientações políticas, seja afirman-
do seus próprios interesses para os serviços públicos ali 
prestados. Resta aos trabalhadores criarem saberes que 
permitam exercer bem seus trabalhos, em ambas as de-
mandas existentes, aquelas mais explícitas do dia a dia ou 
as outras, respaldadas em relações político-partidárias.

Nossa intervenção se pauta, portanto, por uma dupla 
problemática: de um lado o fortalecimento de coletivos 
profissionais por meio de estabilizações de gêneros e, de 
outro, algo relativamente inusitado, em desconstrução, 
ou redução da força de outros coletivos que transversa-

296                               Fractal, Rev. Psicol., v. 31 – n. 3, p. 292-297, 2019



Atividade de trabalho em um Sine: entre política partidária e política pública

lizam essa organização, calcados na cronologicamente 
longa história político-partidária institucionalizada no 
Estado brasileiro. Trata-se, portanto, de uma passagem, 
nunca fácil de se realizar, entre um coletivo e outro. 

Deparamo-nos, na intervenção, com uma questão 
sempre recorrente: as escolhas éticas e os valores que 
orientam as ações cotidianas de cada um dos trabalha-
dores (SCHWARTZ, 2004) no serviço, e em nossa inter-
venção. Contudo, dada a complexidade da temática, não 
há espaço para a elaboração dessas questões neste texto.

Os instrumentos que escolhemos para se realizar essa 
intervenção foram calcados em uma tradição de trabalhos 
que se baseiam, de modo geral, no resgate das dimen-
sões coletivas, perdidas ou inexistentes, de uma profis-
são qualquer. Teria sido essa escolha a mais adequada? 
Como dito, a ruptura prematura da intervenção talvez 
aponte para uma resposta negativa. De qualquer modo, 
se os meios não foram totalmente adequados, é nessa di-
reção, e com as mesmas perspectivas teóricas, que ainda 
acreditamos que devemos caminhar. Talvez outros meios 
venham a ser desenvolvidos para que em novas interven-
ções, em situações semelhantes, os desafios observados 
aqui possam ser ponderados e mais bem conduzidos.
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Artigos

Introdução
Escrever é uma das maiores estratégias de produção 

de memória e de registro do conhecimento produzido em 
determinada época. Tais registros e memórias são trans-
mitidos a partir de mitos, tradições, costumes, teorias, 
crenças, poesias e inúmeras outras formas de expressão. 
A partir desse vínculo estreito entre escrita e memória, 
o historiador venezuelano Fernando Báez (2006) nos 
apresenta aquilo que chama de “memoricídio” no livro 
intitulado “A história universal da destruição dos livros”. 
Ao longo das páginas, o autor detalha quase cinco mil 
anos de destruição de livros e incessantes tentativas de 
apagamento de memória; tentativas de dominação e im-
posição de um conhecimento tido como verdadeiro em 
detrimento de outros. Báez (2006, p. 24) defende a teoria 
de que o livro “é destruído com a intenção de aniquilar 
a memória que encerra, isto é, o patrimônio de ideias de 
uma cultura inteira”.

Em consonância com a perspectiva apresentada por 
Baéz, apresenta-se a problematização acerca do ca-
minho unidirecional do saber formal, apresentada por 
Santos (1997) como algo fundamental nos processos de 

colonização. Ao definir o mundo como um “complexo 
mosaico multicultural” que tem sido balizado por um 
padrão epistemológico monoculturalista, Santos e Mene-
ses (2008) apresentam o conceito de epistemicídio e sua 
relação com a modernidade. A partir de uma premissa 
de avanço científico, delineada em um cenário de apaga-
mento de alguns saberes em detrimento de outros, a ló-
gica colonialista e etnocêntrica é retroalimentada a partir 
deslegitimação dos saberes localizados.

Na esteira desse pensamento e entendendo o epis-
temicídio como ferramenta fundamental para que de-
terminados saberes sejam tomados como verdadeiros, 
Carneiro (2005, p. 97) afirma que o epistemicídio é “para 
além da anulação e desqualificação do conhecimento dos 
povos subjugados, um processo persistente de produção 
da indigência cultural”.

Pode-se dizer que tais análises apontam na mesma 
direção da produção de Foucault (1995a), quando este 
diz que a história não tem “sentido”. Segundo o autor 
francês, tal concepção não confere um caráter absurdo 
ou incoerente à história, mas a possibilidade de compre-
endê-la para além de lógica vetorial, detentora de um 
“sentido universal”. Foucault (1995a, p. 44) propõe que a 
historicidade que nos domina é múltipla e não se produz 
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Resumo
Este estudo discute alguns elementos para se pensar as relações entre a produção do discurso acadêmico e o lugar da 
Universidade, a partir da problematização da episteme moderna e da produção da noção de ciência e de conhecimento 
científico. Para tanto, busca principalmente no pensamento foucaultiano subsídios para construir a noção de conhecimen-
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disciplina e controle transversalizam a episteme moderna e se enraízam não só em manicômios e prisões, mas também em 
instituições de ensino formal, produzindo diferentes tipos de clausura. Se, nas sociedades disciplinares, a clausura se dava 
sobre o corpo, pode-se dizer que nas sociedades de controle o controle investido nos corpos faz com que esses reproduzam 
as mais diversas formas de clausura. Sustentar práticas de resistência a partir de reflexões éticas que enfrentem este enclau-
suramento afirma-se como uma necessidade do contemporâneo.
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a partir de relações de sentido, e sim de relações de poder 
que “produzem efeitos de verdade no interior de discur-
sos que não são em si nem verdadeiros nem falsos.” 

Nesse cenário, onde as verdades são entendidas para 
além de pressupostos dogmáticos e compreendidas em 
uma complexa trama de relações de poder, destaca-se como 
marco analítico a transição do século XVIII para o século 
XIX, período que, segundo Foucault (2000), inaugura a 
maneira moderna de pensar. Encarar a história como maté-
ria viva, efeito de disputas de poder, é condição fundamen-
tal para compreender como alguns discursos sobrepujam 
outros, principalmente no que diz respeito à constituição 
de saberes legitimados e verdades históricas. Partindo des-
sas premissas, e com base na teorização de Michel Fou-
cault acerca da Episteme Moderna, pretende-se abordar 
nos próximos parágrafos alguns elementos constitutivos 
das condições de possibilidade que permitiram a produção 
de conhecimento na contemporaneidade. Refletir sobre es-
tas condições também se mostra como uma forma de pro-
blematizar o conhecimento na contemporaneidade como 
efeito de relações de poder historicamente marcadas pela 
colonização do próprio pensamento, para além dos proces-
sos políticos e econômicos que a constituem. 

Episteme moderna e Universidade
O século XVIII foi “o século do disciplinamento dos 

saberes”, ou seja, a organização dos saberes como disci-
plina, sendo atribuída a cada disciplina critérios para a 
classificação dos saberes, exclusão dos “falsos saberes” 
e “não-saberes”, formas de hegemonização e normaliza-
ção dos conteúdos. Enfim, uma espécie de organização 
no que diz respeito ao conhecimento produzido até então. 
Tal organização lançou as bases do que viria a ser cha-
mado de ciência, já que “a ciência não existia antes do 
século XVIII” (FOUCAULT, 2005, p. 217-218). O autor 
diz que essa ciência – em oposição às ciências naturais 
de antes do século XVIII – surge como “policiamento 
disciplinar dos saberes” e abandona o discurso filosófico, 
sob a forma de progresso da razão. 

É nesse cenário que se colocam as condições de possibi-
lidade para o aparecimento da Universidade moderna na vi-
rada do século XVIII para o século XIX. Segundo Foucault 
(2005, p. 219), surge nesse contexto a Universidade enquan-
to “grande aparelho uniforme dos saberes”, cujo papel é: 

essa espécie de monopólio de fato, mas também de direito, 
que faz que um saber que não nasceu, que não se formou no 
interior dessa espécie de campo institucional, com limites 
aliás relativamente instáveis, mas que constitui em linhas 
gerais a Universidade, os organismos oficiais de pesquisa, 
fora disso, o saber em estado selvagem, o saber nascido 
alhures, se vê automaticamente, logo de saída, se não total-
mente excluído, pelo menos desclassificado a priori. 

Compreender o surgimento das universidades mo-
dernas é fundamental para que possamos entender os 
mecanismos de produção de conhecimento da contempo-
raneidade. Uma vez que o memoricídio e o epistemicídio 
têm sido uma constante na produção de conhecimento, 
urge que nós – pesquisadoras e pesquisadores – possa-
mos fazer a leitura dos jogos de poder que se colocam no 

curso da história visando sempre à afirmação da dúvida 
ante às verdades dadas, buscando sempre distanciar co-
nhecimentos de dogmas.

O que se coloca como incômodo, e consequentemen-
te força motriz para a escrita deste artigo, é problemati-
zar o posicionamento de pesquisadoras e pesquisadores 
acadêmicos diante de um contexto normativo em que, 
cada vez mais, a lógica de pesquisa nas ciências huma-
nas se aproxima da prática memoricida e epistemicida. 
Uma prática que, com frequência, reproduz as mesmas 
premissas para o mesmo público com pouco viés crítico 
e muito descolamento da realidade vigente, a afirmação 
unívoca do dogma.

Ora, talvez uma pista para desemaranhar esse proble-
ma seja, como propõe Foucault (1995b), tentar compre-
ender uma questão pelo seu negativo. E se a chave para 
pensar a realidade estiver nas entrelinhas da ficção e do 
fantástico? De maneira irônica, e questionando a dicoto-
mia verdade/não verdade – ou, ainda mais incisivamen-
te, real/fantasia, o escritor argentino Jorge Luis Borges 
responde, ao ser interrogado sobre o caráter fantástico 
de suas obras, que quando alguém escreve uma história 
sobre o mundo, mesmo que de maneira realística, acaba 
escrevendo uma história fantástica, porque o mundo em 
si é fantástico (BORGES, 2011).

Talvez seja justamente essa lente fantástica na manei-
ra de olhar o ser humano que fez com que Foucault bus-
casse inspiração no escritor portenho para nos introduzir 
uma de suas obras mais interessantes. De maneira sagaz, 
quando escreve o prefácio de “As palavras e as coisas”, o 
autor francês se inspira na enciclopédia chinesa apresen-
tada por Borges para lançar as bases daquilo que ele vai 
tornar a discussão central do livro: as relações do ser hu-
mano com as discursividades de determinada época ou, 
como o próprio autor nos apresenta, “o balizamento dos 
mecanismos de poder no interior dos próprios discursos 
científicos: a qual regra somos obrigados a obedecer, em 
uma certa época, quando se quer ter um discurso científi-
co sobre a vida, sobre a história natural, sobre a economia 
política?” (FOUCAULT, 2003, p. 226-227).

A enciclopédia apresentada por Borges (2000, p. 77), 
intitulada de “Empório Celestial de Conhecimentos Bené-
volos”, nos apresenta à frase que talvez tenha inspirado 
Michel Foucault: “Não há classificação do universo que 
não seja arbitrária e conjetural”. Quando nos exibe a lógica 
classificatória de tal enciclopédia, Borges (2000, p. 76-77) 
conta que o volume classificava os animais em diversas 
categorias, dentre elas algumas pouco usuais para o nosso 
padrão ocidental, como: (a) pertencentes ao Imperador, (b) 
embalsamados, (c) amestrados, (d) leitões, (e) sereias, (f) 
fabulosos, (g) cães soltos, (h) incluídos nesta classificação, 
(i) que se agitam como loucos, (j) inumeráveis, (k) dese-
nhados com um finíssimo pincel de pelo de camelo.

A classificação – irônica e fantástica, diga-se de pas-
sagem – é a base da teorização que Foucault vai tecer a 
partir da passagem do século XVIII para o século XIX, a 
passagem da episteme clássica para a episteme moderna. 
O que o filósofo francês nos apresenta é uma verdadeira 
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revolução na lógica de funcionamento das relações e mo-
dos de pensar e viver. Para entender o que representa essa 
passagem de uma episteme para a outra e o porquê da 
importância de analisarmos isso, é fundamental buscar 
de que forma é definida episteme:

não é uma forma de conhecimento, ou um tipo de racionali-
dade que, atravessando as ciências mais diversas, manifes-
taria a unidade soberana de um sujeito, de um espírito ou de 
uma época; é o conjunto das relações que podem ser des-
cobertas, para uma época dada, entre as ciências, quando 
estas são analisadas no nível das regularidades discursivas 
(FOUCAULT, 2009a, p. 214)

A partir do momento em que as condições de possi-
bilidade de determinada época oferecem as bases neces-
sárias para uma alteração na forma como o ser humano 
pensa o mundo ao seu redor e, principalmente, como se 
pensa nesse mundo, surgem as condições para o apa-
recimento de uma outra episteme. Antes de expor essa 
maneira moderna de pensar o mundo, Foucault nos apre-
senta à episteme renascentista, que possuía uma forte 
ligação com razões cosmológicas, estreitando os laços 
entre fenômenos naturais, natureza humana e a infinitude 
(SILVEIRA, 2008). 

A passagem para a episteme clássica acontece entre 
o final do século XVI e o início do século XVII e nos 
demonstra o deslocamento desse modo de pensar funda-
do em razões cosmológicas para uma ordem do discur-
so como representação. Segundo nos mostra Foucault, 
a Época Clássica é um período no qual está posta uma 
lógica taxonômica de classificação dos seres da natureza. 
Se ainda existe o caráter cosmológico em que um Deus 
aparece como criador, ao ser humano é atribuída a res-
ponsabilidade de organizar e classificar essas obras divi-
nas. Segundo Foucault (2000, p. 222), na Idade Clássica 
“a vida não constitui um limiar manifesto a partir do qual 
formas inteiramente novas do saber são requeridas. Ela 
é uma categoria de classificação, relativa, como todas as 
outras, aos critérios que se fixarem”.

Quando trabalha com as características do modo de 
pensar moderno, Foucault (2000, p. 438) remonta ao 
início do século XIX para apresentar a transição entre a 
episteme clássica e a episteme moderna a partir do sur-
gimento do homem enquanto “duplo empírico-transcen-
dental”, remetendo ao lugar que este ocupa na episteme. 
Apresentar o homem como essa figura ambígua, que é, 
ao mesmo tempo, empírica e transcendental, é apresentar 
a passagem de um ser que deixa de atuar apenas como 
observador e classificador, situado num plano externo, 
para um ser que se coloca tanto como sujeito quanto 
como objeto dessa discursividade moderna,

e se, por um lado, o homem é simplesmente um meio, uma 
peça intermediária que atualiza, sedia ou reanima um “já 
começado”, um já começado de um certo tipo de vida, de 
uma determinada organização produtiva e de regras lingüís-
ticas específicas, por outro lado, não se pode negar que ele é 
princípio dessa vida, desse trabalho e dessa língua que nele 
se atualizam (NOTO, 2011, p. 78).

Ressaltamos que, por mais que se trabalhe com o con-
ceito de episteme moderna e com a figura da “passagem” 
de uma episteme para outra, não se pode afirmar a extin-
ção da episteme clássica. Ainda que permeados por uma 
relação com a episteme moderna, diversos instrumentos 
criados pela lógica disciplinar correspondem a uma ló-
gica clássica. Se pensarmos nos manuais diagnósticos 
utilizados pela psiquiatria, por exemplo, pode-se dizer 
que são utilizados em um contexto marcado pela lógica 
disciplinar operando nos corpos, porém tem sua escrita 
sistemática e classificatória ancorada em uma maneira 
de pensar que remete à episteme clássica. Assim, pode-
mos recorrer a Foucault, quando o autor propõe que não 
tomemos a modernidade unicamente como uma época, 
ou o conjunto de traços que determina uma época, mas 
a partir de uma atitude moderna, ou seja, um ethos fi-
losófico como crítica, “uma maneira de pensar e sentir, 
uma maneira também de agir e de se conduzir que, tudo 
ao mesmo tempo, marca uma pertinência e se apresenta 
como uma tarefa” (FOUCAULT, 2012). 

Ainda que Foucault (apud DREYFUS; RABINOW, 
1995, p. 30) não explique o que permitiu o aparecimen-
to da episteme moderna, ele aponta que, a partir dessa 
abrupta separação, o homem não se reconhece mais em 
um mundo pautado por uma organização divina ou ao 
lado dos animais no quadro da história natural. 

O homem, que era um ser entre outros, torna-se agora um 
sujeito entre objetos. Mas ele não é apenas sujeito entre ob-
jetos; ele logo entende que aquilo que tenta compreender 
não são apenas os objetos do mundo, mas a si mesmo. Ele 
se torna o sujeito e o objeto de seu conhecimento. Agora, o 
homem está limitado pelo seu envolvimento com uma lin-
guagem que não é mais um suporte transparente, mas uma 
densa rede com uma história própria. O sujeito cognoscen-
te, por estar envolvido com a linguagem, sem um campo de 
luz que permita um acesso direto à estrutura dos objetos e 
do mundo, não é mais um puro espectador. 

Na sua teorização sobre a episteme moderna, Fou-
cault nos apresenta as bases para uma nova discursivida-
de sobre o sujeito, a qual se torna objeto de estudo para 
o autor, a fim de entender porque determinados discursos 
são aceitos como verdadeiros em detrimento de outros. 
Ao trilhar esse percurso, Foucault percebe que a produ-
ção de verdades, ainda que ambientada em um contexto 
ocidental de episteme moderna, se produz para além da 
ordem discursiva (CASTRO, 2004). 

Episteme moderna e microfísica do poder
Essa episteme moderna apresentada por Foucault atu-

aliza as condições para que determinados discursos sejam 
encarados como verdadeiros ou não, ou seja, incide dire-
tamente no campo do saber a partir de técnicas e condi-
ções que permitem ou não que determinadas proposições 
entrem no campo da verdade, constituindo o conceito de 
disciplina. O autor aponta que “uma disciplina se define 
por um domínio de objetos, um conjunto de métodos, um 
corpus de proposições consideradas verdadeiras, um jogo 
de regras e de definições, de técnicas e de instrumentos” 
(FOUCAULT, 1996).
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O uso discursivo do conceito de disciplina apontado 
por Foucault prepara o terreno para um dos eixos cen-
trais da obra do autor: a relação entre saber e poder. Ao 
ser questionado sobre o teor da sua pesquisa, Foucault 
(2003, p. 229) diz que seu foco é pesquisar os efeitos de 
verdade que uma sociedade produz a cada instante. Se-
gundo o autor, tais produções não podem ser dissociadas 
de mecanismos de poder que as induzem. A partir dessa 
tensão verdade/poder, e, por consequência, saber/poder, 
Foucault (2009b, p. 30) vai deslocar a análise do poder 
de uma noção de soberania e dominação para um lugar 
estratégico, onde se encontram todas as relações saber/
poder. Segundo o autor, 

não há relação de poder sem constituição correlata de um 
campo de saber, nem saber que não suponha e não cons-
titua ao mesmo tempo relações de poder. Essas relações 
de “poder-saber” não devem então ser analisadas a partir 
de um sujeito do conhecimento que seria ou não livre em 
relação ao sistema do poder; mas é preciso considerar ao 
contrário que o sujeito que conhece, os objetos a conhecer e 
as modalidades de conhecimentos são outros tantos efeitos 
dessas implicações fundamentais do poder-saber e de suas 
transformações históricas. Resumindo, não é a atividade do 
sujeito de conhecimento que produziria um saber, útil ou 
arredio ao poder, mas o poder-saber, os processos e as lu-
tas que o atravessam e que o constituem, que determinam 
as formas e os campos possíveis do conhecimento (FOU-
CAULT, 2009b, p. 30)

Pode-se dizer que, para Foucault (2009b, p. 29), o 
poder aparece como uma microfísica posta em jogo pe-
los aparelhos e instituições e que atua sobre os corpos. 
Conceber o poder enquanto microfísico é dizer que ele 
“mais se exerce do que se possui”, que não é um privilé-
gio que se possa transferir, mas efeito de posições estraté-
gicas. Essa concepção tira do poder o caráter do “tudo ou 
nada”, sua condição unívoca, criando, ao mesmo tempo, 
inúmeras formas de opressão e inúmeros focos de luta e 
possibilidades de resistência. Ao tirar do poder o caráter 
unicamente repressivo, se criam as condições para que se 
pense o poder como força produtiva, uma vez que per-
meia todo o tecido social (FOUCAULT, 1995a). 

Dito isto, pode-se concluir que a gama de condições 
que acaba culminando em práticas memoricidas e epis-
temicidas e, consequentemente, na criação de verda-
des-dogma não é mais fruto exclusivo de uma opressão 
vertical e unilateral exercida por um soberano (como 
acontecia na Idade Média, por exemplo), mas sim de uma 
rede microfísica, ramificada e multifacetada de poderes 
que se entranha em todo corpo social. Duarte (2008, p. 
67), ao analisar a obra do autor francês, nos aponta que

Foucault não concebe o poder nem como violência legali-
zada nem como a violência que escapa à lei, pois, segundo 
suas análises, as relações de poder não se constituem na 
base das relações legais, no nível do Direito e dos contratos, 
mas sim no plano das disciplinas e de seus efeitos de nor-
malização e moralização. Em poucas palavras, o que Fou-
cault havia descoberto não era a impotência ou inoperância 
do poder soberano, mas sim a maior eficácia de um con-
junto de poderes que, em vez de negar e reprimir, atuavam 

discretamente na produção de realidades e efeitos desejados 
por meio de processos disciplinares e normalizadores.

A leitura que se pode fazer a partir do percurso teó-
rico desenvolvido pelo autor é que a virada da episteme 
clássica para a episteme moderna na passagem do século 
XVIII para o século XIX contribui de maneira decisiva 
para a concepção do poder como microfísico. As monar-
quias da época clássica não foram responsáveis somente 
por constituir grandes mecanismos que viriam a ser fun-
damentais para a constituição dos estados, como exército 
e administração local, mas também porque “instauraram 
o que se poderia chamar uma nova ‘economia’ do poder, 
isto é, procedimentos que permitem fazer circular os efei-
tos de poder de forma ao mesmo tempo contínua, inin-
terrupta, adaptada e ‘individualizada’ em todo o corpo 
social” (FOUCAULT, 1995a).

Foucault propõe uma forma de pensar as relações de 
poder de maneira mais próxima a nossa situação contem-
porânea, que implica vínculos mais estreitos entre teo-
ria e prática. O autor apresenta uma metáfora e sugere 
que pensemos o poder a partir das resistências que se 
opõem a ele, comparando-as a um catalisador químico, 
a fim de “esclarecer as relações de poder, localizar sua 
posição, descobrir seu ponto de aplicação e os métodos 
utilizados” (FOUCAULT, 1995b, p. 234). Ao indicar que 
analisemos o poder a partir do antagonismo de suas es-
tratégias, Foucault sugere, por exemplo, que, para pensar 
a sanidade, investiguemos a loucura, para problematizar 
a legalidade, tomemos a ilegalidade.

O poder, a partir da lógica disciplinar, encontra no 
corpo um campo de batalha. As verdades científicas se 
sustentam até hoje, firmes e fortes, porque localizam no 
corpo as condições de possibilidade para exercer o poder, 
num eterno jogo de retroalimentação, no qual o corpo que 
é investido pela ciência é o plano que cria as condições 
para a legitimação desses jogos de poder. Ao situar o posi-
cionamento ético de tomar o poder a partir da resistência, 
Foucault nos mostra que o que interessa enquanto luta ante 
as verdades legitimadas não é enfrentar um poder deter-
minado, mas sim enfrentar uma técnica de poder. Dessa 
maneira, o autor lança as bases para pensar num corpo que, 
ao mesmo tempo em que é investido, resiste ao poder.

Clausura, controle e resistência
Presença constante nas análises filosóficas ocidentais, 

a partir do século XIX a clausura assume um papel recor-
rente na obra de Michel Foucault. Pode ser compreen-
dida a partir das condições de possibilidade que surgem 
na episteme moderna, mas, ao mesmo tempo, se atualiza 
para além da discursividade da episteme, assumindo o 
caráter de dispositivo disciplinar. Tal conceito é definido 
por Foucault (1995a, p. 244) como

um conjunto decididamente heterogêneo que engloba dis-
cursos, instituições, organizações arquitetônicas, decisões 
regulamentares, leis, medidas administrativas, enunciados 
científicos, proposições filosóficas, morais, filantrópicas. 
Em suma, o dito e o não dito são os elementos do dispo-
sitivo. O dispositivo é a rede que se pode estabelecer entre 
estes elementos. 
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A partir do momento em que o conjunto de métodos 
vinculados a um saber específico encontra em uma ins-
tituição total as condições de possibilidade para incidir 
nos corpos, percebe-se uma atualização do conceito de 
disciplina. Passa a ser, então, uma “série de métodos que 
permitem o controle minucioso das operações do corpo, 
que realizam a sujeição constante de suas forças e lhe 
impõe uma relação de docilidade-utilidade [...]” (FOU-
CAULT, 2009b, p. 133). 

Assim, quando Foucault (2013) nos apresenta em 
suas obras o início do encarceramento da loucura e de-
talha a incorporação dos presídios pela lógica jurídica e 
institucionalização do castigo através dos muros da prisão 
(FOUCAULT, 2009b), fica mais aparente essa associação 
entre episteme moderna, microfísica do poder e clausura.

Baseado na pesquisa de Foucault sobre as sociedades 
disciplinares, Deleuze (2010) nos diz que estas se situa-
ram entre os séculos XVIII e XIX, tendo seu apogeu no 
século XX. Centrada na lógica de indivíduos que não ces-
sam de passar de um espaço fechado a outro, tal lógica de 
sociedade encontra nas prisões seu meio de confinamento 
por excelência. Porém, a partir do fim da Segunda Guerra 
Mundial, Deleuze aponta que a sociedade entra em um 
processo de transição – que ainda vivemos – no qual co-
meça a deixar de ser disciplinar, graças a uma crise gene-
ralizada em todas as organizações de confinamento.

 O espaço disciplinar, encerrado entre paredes, vem 
sendo substituído por uma lógica de controle que, justa-
mente por se dar em meio aberto e se reinventar ininter-
ruptamente, dificulta sua localização. 

Nas sociedades de disciplina não se parava de recomeçar 
(da escola à caserna, da caserna à fábrica), enquanto nas 
sociedades de controle nunca se termina nada, a empresa, a 
formação, o serviço sendo os estados metaestáveis e coexis-
tentes de uma mesma modulação, como que de um defor-
mador universal (DELEUZE, 2010, p. 225-226).

Se na sociedade disciplinar o saber produzia argu-
mentos para um disciplinamento dos corpos, hoje o con-
trole produzido sobre os corpos produz o conhecimento 
que vai ser investido, retroalimentando essa lógica. Des-
sa forma, a produção de conhecimento memoricida e 
epistemicida – logo, também hegemônica – bem como 
seus mecanismos de controle tendem a constituir pesqui-
sadoras e pesquisadores docilizados, que fazem girar a 
engrenagem que impõe verdades como dogmas.

Nesse sentido, disciplina e controle transversalizam 
a episteme moderna e, a partir de jogos de verdade e re-
lações de poder, se enraízam não só em manicômios e 
prisões, mas também em instituições de ensino formal, 
produzindo diferentes tipos de clausura. Se nas socieda-
des disciplinares a clausura se dava sobre o corpo, po-
de-se dizer que nas sociedades de controle o controle 
investido nos corpos faz com que estes reproduzam as 
mais diversas clausuras. 

Deleuze (2010a, p. 226) diz que as sociedades disci-
plinares “têm dois polos: a assinatura que indica o indi-
víduo, e o número de matrícula que indica sua posição 
numa massa”, ao mesmo tempo que é massificante é in-

dividuante. Já a lógica de controle é expressa em cifras, 
justamente para dar a dimensão das constantes modula-
ções, pautando-se principalmente pela medida de aces-
so ou exclusão à informação. Segundo o autor, a lógica 
disciplinar é a moeda de ouro: uma medida padrão e uni-
versal; o controle é o dinheiro, suscetível às flutuações e 
modulações do mercado.

Partindo dessa construção, entende-se a produção de 
verdades absolutas não como algo imposto, mas como 
território em disputa constante no contexto da sociedade 
de controle. Assim sendo, não se trata de condenar ou des-
legitimar a produção científica realizada nas universida-
des; a aposta é que se transforme a ciência em território de 
disputa, de fato. Entender que a Universidade contempo-
rânea – enquanto principal organização que sustenta o sa-
ber científico – é, como qualquer outra organização, palco 
de embates éticos e políticos que produzem verdades.

A concepção microfísica do poder cria as condições de 
possibilidade para estratégias de resistência dentro da lógica 
massiva de produção de subjetividade. Assim, é importante 
considerar essa estratégia como uma guerrilha que, compre-
endendo seu caráter menor, pode se colocar enquanto luta 
frente à lógica dominante. A proposição de luta para Fou-
cault surge a partir da concepção de sua obra como uma “fi-
losofia analítica do poder” (CASTRO, 2004). Para o autor, 
tal filosofia consiste em tornar visível aquilo que é visível, 
“analisar as forças que constituem nosso presente”. Assim, 
Foucault apresenta seu conceito de luta a partir de quatro 
pontos principais: 1) não se deve tomar o poder de manei-
ra massiva ou global, mas sim compreender este enquanto 
jogos, em termos de táticas e estratégias; 2) as lutas são fe-
nômenos descentrados, que partem de problemas mais es-
pecíficos e locais; 3) tais lutas têm por objetivo os efeitos do 
poder e sua forma concreta de exercício; 4) por último, são 
lutas imediatas (CASTRO, 2004).

Por mais que essas clausuras transversalizem a epis-
teme moderna, Foucault (1984, p. 342) propõe que não 
tomemos a modernidade unicamente como uma época, 
ou o conjunto de traços que determina uma época, mas 
a partir de uma atitude moderna, ou seja, um ethos fi-
losófico como crítica, “uma maneira de pensar e sentir, 
uma maneira também de agir e de se conduzir que, tudo 
ao mesmo tempo, marca uma pertinência e se apresenta 
como uma tarefa”. O que Foucault (1984, p. 3) lança com 
a proposição de uma atitude moderna frente às proble-
máticas que emergem com a nova episteme é uma apos-
ta num modo de vida que se produza a partir da relação 
entre ética e liberdade; afinal, “o que é a ética senão a 
prática da liberdade, a prática refletida da liberdade”.

O caráter reflexivo que se impõe à noção de práticas 
de liberdade, atribuindo-lhes um lugar fundamental na 
discussão sobre a ética, implica uma atitude de proble-
matização dos modos de vida e de seus efeitos de poder e 
de subjetivação. A pergunta sobre o presente, sobre seus 
efeitos nos modos como nos produzimos e reconhecemos 
como sujeitos e sobre as verdades que se impõem aos 
modos de conduzir a vida, segue como uma força viva a 
mobilizar uma conduta ética e reflexiva nos tempos que 
chamamos de nossos. 
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Foucault discute a relação entre as formas do saber 
e as forças do poder, mas Deleuze (2005), ao falar sobre 
Foucault, enfatiza o olhar do autor sobre o que chama de 
“processos de si”, se referindo a uma relação de si para 
consigo mesmo, que se produz nas relações saber-poder. 
Foucault diz que esse processo também é uma relação 
de forças consigo, ao passo que o poder é uma relação 
de força com outras forças, ou seja, isso que vai ser cha-
mado de processo de subjetivação, essa relação de forças 
consigo, é uma dobra da linha de forças (do poder) para 
si mesmo. É um processo ético que produz essa dobra 
no sentido de constituição de modos de existência e in-
venção de possibilidades de vida, “não a existência como 
sujeito, mas como obra de arte” (DELEUZE, 2010b, p. 
120). Deste modo, as relações entre saber e poder aca-
bam por converter-se em relações entre o sujeito e as 
verdades que o produzem, a partir de uma posição ética.

A partir do percurso teórico aqui proposto, se con-
cebemos o poder como multifacetado e polimorfo e em 
constante disputa, compreendemos que assumir uma po-
sição ética de crítica ante as verdades instituídas surge 
como estratégia de resistência ao enclausuramento, seja 
ele de um manicômio, uma prisão ou da ciência.

Considerações finais
A discussão aqui proposta teve como objetivo pensar 

alguns elementos que articulam a produção da episteme 
moderna com os modos de configuração do discurso aca-
dêmico e científico. A escrita, sempre em débito com a 
experiência cotidiana, faz do final de um texto um mo-
mento de reconhecimento de algumas sistematizações e a 
evidência de outras tantas questões que se abrem a partir 
dele. Nesta temática, sobretudo, os efeitos dos estudos 
descoloniais na produção acadêmica e científica abrem 
outras linhas de força que estão a redefinir resistências 
e jogos de poder neste campo. Os temas da racialização 
do conhecimento e da criação de uma epistemologia fe-
minista, como exemplos mais evidentes, mostram que a 
discussão sobre a racionalidade acadêmica e científica en-
contra-se em momento de grandes movimentos. A crítica 
ao colonialismo, centrado no modelo de homem branco, 
está produzindo a emergência de autores africanos e la-
tino-americanos na cena da disputa pelo conhecimento, 
redefinindo a centralidade do pensamento europeu. Estes 
temas, com certeza, poderão provocar uma releitura desta 
escrita e forçá-la a desdobrar-se em outras reflexões e crí-
ticas a partir da conduta ética aqui formulada.

Assim, pode-se tomar a ideia central desta proposta, 
a saber, sustentar práticas de resistência a partir de novas 
formas de lidar com a verdade, como eixo que se mantém 
a partir das problematizações contemporâneas. Práticas 
de resistência que possam encarar a produção de conhe-
cimento como campo de batalha e se coloquem enquanto 
reativas aos processos de exclusão próprios da socieda-
de de controle. Uma produção de conhecimento que se 
baseie cada vez mais na ética do comum e menos nas 
imposições de uma produção de conhecimento pautada 
por práticas memoricidas e epistemicidas.
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Artigos

Paternidade: um breve percurso histórico
O objetivo do artigo é comparar as representações so-

ciais de paternidade emergentes do conteúdo de um artefa-
to cultural do tipo magazine nos anos de 2004 e de 2014.

O desenvolvimento do papel paterno na família apre-
senta transformações, em especial no que se refere ao 
envolvimento afetivo com os filhos e filhas (CÚNICO; 
ARPINI, 2013). Essas transformações podem sustentar 
uma paternidade mais sensível e participativa, contri-
buindo com o envolvimento do homem na vida cotidiana 
e na rotina familiar dos filhos e filhas (OLIVEIRA; SIL-
VA, 2011; SUTTER; BUCHER-MALUSCHKE, 2008).

A participação e o comprometimento de forma positi-
va na vida dos filhos e filhas contribuem e maximizam o 
desenvolvimento de competências e habilidades sociais, 
além de diminuir os índices de hiperatividade e de pro-
blemas de comportamento (CIA; BARHAM, 2009). O 
envolvimento afetivo na criação dos filhos e filhas bene-
ficia a criança em seu desenvolvimento e constituição, 
bem como favorece o próprio pai, na medida em que sur-
ge a oportunidade de este se desenvolver enquanto sujei-
to (ARRUDA; LIMA, 2013). 

No entanto, deve-se considerar que os papéis associa-
dos à paternidade tradicional também fazem parte desta 
construção (OLIVEIRA; SILVA, 2011), encontrando-se 

a paternidade em fase de transição, uma vez que esta se 
movimenta entre valores novos e arcaicos, reinventando-
-se no processo (GOMES; RESENDE, 2004).

Neste contexto, desenvolveu-se o interesse de inves-
tigar a paternidade e suas repercussões na família e no 
desenvolvimento da criança (BORSA; NUNES, 2011).

A relevância do tema refere-se à possibilidade de 
reflexão por parte dos homens que exercem esse papel, 
assim como da sociedade em geral. As movimentações 
no desenvolvimento da paternidade podem influenciar a 
vivência e a subjetivação desta. Torna-se necessário um 
olhar que considere as demandas atuais, uma vez que as 
referências anteriores apresentam-se como insuficientes 
(BORNHOLDT; WAGNER; STAUDT, 2007).

Representações sociais e meios de comunicação
A teoria de Moscovici (2015) emerge nas sociedades 

contemporâneas caracterizada por um cunho psicosso-
cial, já que se configura como construção social com base 
na comunicação de um conjunto de pessoas sobre parti-
cularidades da vida cotidiana (SÁ, 2007). No processo da 
elaboração das representações sociais, a transformação se 
faz presente, pois, a partir desta produção, a imagem do 
objeto representado é modificada através dos múltiplos 
saberes envolvidos (MOSCOVICI, 2015). As represen-
tações sociais estão implicadas na construção das formas 
de comunicação, além de estarem intrinsecamente asso-
ciadas às ações sociais dos indivíduos (ARAUJO, 2008).

Representações sociais da paternidade: um estudo comparativo
Patrícia Menezes Visentin,   H Cristina Lhullier  

Universidade de Caxias do Sul, Caxias do Sul, RS, Brasil

Resumo
A paternidade pode ser compreendida como uma construção social, sofrendo modificações na forma como é vivenciada e exercida 
em virtude de transformações da sociedade. Este trabalho buscou comparar as representações sociais da paternidade no ano de 
2004 e no ano de 2014. Foi utilizado conteúdo de 17 depoimentos apresentados na sessão ‘Conversa de Homem’ da revista do tipo 
magazine Pais & Filhos. O referencial escolhido para a análise dos dados foi o método de associação de ideias de Spink. Identifi-
cou-se que, em cada momento investigado, o pai apresenta preocupações diferenciadas, as quais são influenciadas pelas demandas 
sociais vigentes e por sua bagagem pessoal. O homem parece cada vez mais interessado pelo universo infantil, buscando conheci-
mentos para se inserir de forma participativa na vida dos filhos. Além disso, prepara-se internamente para exercer a paternidade. 
Esse maior envolvimento do pai contribui para a transformação subjetiva do homem como sujeito.
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O objetivo primordial de estudar as representações 
sociais refere-se à compreensão de como um conjunto 
de pessoas elabora um composto de saberes e como essas 
ideias se organizam. Assim, torna-se possível apresentar 
a identidade de um grupo de pessoas e as representações 
sociais que tal grupo produz sob uma multiplicidade de 
objetos e o complexo aglomerado de códigos culturais 
que vem a elucidar as regras de uma população (OLI-
VEIRA; WERBA, 2002). 

Um dos objetivos da teoria das representações sociais 
é tornar familiar o não-familiar, uma vez que o ser huma-
no tende a rechaçar aquilo que lhe é estranho e lhe traz 
incomodidade. Para que seja factível o processo de tornar 
aquilo que não repercute como familiar em algo intrinsi-
camente familiar, manifestam-se dois processos básicos 
que são caracterizados como formadores das represen-
tações sociais: ancoragem e objetivação (OLIVEIRA; 
WERBA, 2002). Ambos operam de forma dialética na 
construção das representações sociais (FRANCO, 2004).

No processo de ancoragem, o indivíduo escolhe cate-
gorias já familiares, que permitem compreender o objeto 
social. Já na objetivação, o indivíduo transforma as cren-
ças que possui em relação ao objeto social em informação. 
Ocorre a aproximação do conhecimento prévio da perce-
pção sobre o objeto (DESCHAMPS; MOLINER, 2014).

Uma das fontes utilizadas nas pesquisas sobre re-
presentações sociais são os meios de comunicação em 
massa (GUARESCHI; JOVCHELOVITCH, 2000). Bus-
car compreender como homens brasileiros constroem e 
elaboram ideias e associações a respeito da paternidade 
por meio da análise de um artefato cultural pode ampliar 
os estudos que se utilizam deste tipo de fonte, além de 
auxiliar na compreensão de como o homem constrói sua 
rede de significações sobre a paternidade.

As pessoas buscam informações sobre determina-
dos fenômenos por meio de artefatos culturais. A partir 
das informações encontradas, são construídas as repre-
sentações sociais. Uma vez que tais representações po-
dem prescrever comportamentos (MOSCOVICI, 2015), 
pode-se pensar que existe a probabilidade de os indiví-
duos se comportarem a partir das representações sociais 
construídas. Deste modo, pode-se pensar também que o 
comportamento dos indivíduos reflete, de alguma forma, 
as informações buscadas nas pesquisas realizadas em ar-
tefatos culturais, como as revistas do tipo magazine.

As mídias dispõem, em sua essência, de uma função 
social, uma vez que possuem competência para produzir 
a realidade e lhe outorgar considerações de valor. Essa 
extensão valorativa da mídia exerce influência sobre o 
comportamento e a motivação das pessoas. As mídias 
disponibilizam para a população os conteúdos que consi-
deram pertinentes, uma vez que escondem e dissimulam 
informações e ideias às quais não lhes interessa, por al-
gum motivo, que as pessoas tenham acesso. Assim, mui-
tas vezes, em vez de exercer a sua função primordial de 
comunicar, a mídia pode rebuçar conteúdos e informa-
ções, caracterizando um paradoxo (GUARESCHI; RO-
MANZINI; GRASSI, 2008).

No que se refere às mídias impressas, as matérias apre-
sentadas em revistas exibem uma diversidade de atores 
sociais em torno de um tópico comum. Há uma integração 
de histórias e de informações, construindo-se um espaço 
tanto para a constituição de personagens quanto para a pri-
vacidade entre os personagens e o leitor. Deste modo, tais 
espaços criam possibilidades de apropriação do conteúdo 
da mídia por parte dos leitores, elaborando representações 
(GUARESCHI; JOVCHELOVITCH, 2000). 

Método
Para este trabalho, optou-se por um delineamento 

qualitativo em uma pesquisa exploratória e descritiva. 
Como fonte foi utilizado um artefato cultural, no caso 

a seção Conversa de Homem, publicada na revista Pais & 
Filhos nos anos de 2004 e de 2014. Foram analisados 17 
depoimentos, 10 referentes ao ano de 2004 e sete ao ano 
de 2014. Ressalta-se que esta seção manteve-se como 
parte integrante da revista. Porém, não foi publicada em 
todas as suas edições dentro do mesmo período. Os de-
poimentos foram coletados das versões impressas da re-
vista. Estas foram adquiridas diretamente com a editora 
via contato por e-mail. Os exemplares foram enviados 
pela editora por transportadora.

A pesquisa realizada foi resultado de um trabalho de 
conclusão do curso de bacharelado em psicologia. Em 
virtude do escopo do trabalho e do tempo disponível para 
sua confecção, optou-se pelo intervalo de dez anos como 
recorte temporal, visto que a coleta de dados ocorreu em 
2014, e este ano representava o período contemporâneo. 
Escolheu-se o ano de 2004 em virtude dos questionamen-
tos a respeito das possíveis transformações das represen-
tações sociais ao longo do tempo. Pensou-se que, talvez, 
no período de uma década poderiam ser encontradas di-
ferenças nas representações de paternidade.

A seção Conversa de Homem tem como conteúdo os 
depoimentos de homens a respeito de como se tornaram 
pais, abarcando experiências de paternidade ocorridas 
tanto no passado como no presente. Tal seção foi escolhi-
da como objeto de análise porque apresenta relatos ricos 
em associações de ideias sobre a vivência da paternidade 
provenientes de homens que se dispuseram a comparti-
lhar tal vivência com o grande público.

A revista Pais & Filhos foi criada em 1968 com o ob-
jetivo de elaborar conteúdos voltados para a família. Há 
46 anos a revista vem sendo publicada de forma ininter-
rupta, tendo como público-alvo mulheres grávidas, mães 
e pais brasileiros. 

Primeiramente, foi realizada a leitura flutuante de 
todas as edições da revista Pais & Filhos dos anos de 
2004 e de 2014, com o intuito de identificar as matérias 
com conteúdo referente à paternidade. Após a leitura das 
edições, foram selecionadas aquelas que continham em 
seu índice a seção Conversa de Homem. Não foram utili-
zados descritores específicos na seleção do conteúdo ou 
critérios de inclusão e de exclusão. Isso porque a seção 
Conversa de Homem tem como escopo a publicação de 
relatos sobre paternidade. Deste modo, foram utilizados 
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todos os depoimentos dos exemplares disponíveis da re-
vista. Os textos, lidos na íntegra pelas autoras de modo 
conjunto, foram considerados pertinentes para análise. 

Os depoimentos dos homens, publicados nessa seção, 
foram analisados a fim de se encontrar as significações 
referentes à paternidade e as associações de ideias feitas. 
Esta análise foi realizada a partir do referencial teórico da 
análise de associação de ideias (SPINK, 2013). 

Foram construídas representações gráficas contendo 
tais significações e associações com o intuito de apresen-
tar a representação social emergente dos depoimentos de 
cada edição em separado. Finalizadas as representações 
gráficas dos depoimentos de cada edição, foram elabora-
das duas representações gráficas unindo as significações 
e associações em cada ano pesquisado. Isto gerou duas 
representações sociais de paternidade, uma referente aos 
depoimentos do ano de 2004 e outra referente aos depoi-
mentos do ano de 2014. Posteriormente, foi realizada a 
análise dos dados codificados nas representações gráfi-
cas, conforme os passos da análise associativa proposta 
por Mary Jane Spink (2013).

A análise dos dados fez emergir eixos associativos que 
compõem a representação social do ano de 2004 e a do 
ano de 2014. Destaca-se que os eixos associativos de cada 
ano são diferentes. Na representação social do ano de 
2004 são encontrados os seguintes eixos: espiritualidade/
transformação; emoções/sentimentos; mudanças; partici-
pação/cuidados; questionamentos/cobranças; dificulda-
des/lado negativo; gênero/estereótipo e casal/família (ver 
Figura 1). Já na representação social do ano de 2014 são 
encontrados os seguintes eixos: espiritualidade/transcen-
dência; emoções/sentimentos; preparação/participação; 
questionamentos/dúvidas; gênero/desconstrução; concei-
tos e preconceitos casal/família (ver Figura 2).

A partir da análise dos dados levantados e inseridos 
nos eixos associativos, foi produzido o comparativo en-
tre as representações sociais da paternidade nos anos de 
2004 e de 2014 contidas na sessão Conversa de Homem 
da revista Pais & Filhos.

Resultados e discussão
Em relação aos depoimentos publicados na revista, 

deve-se considerar sua política edi-
torial. Provavelmente os editores 
fazem um processo de seleção dos 
depoimentos a serem publicado en-
tre os que foram enviados. No en-
tanto, pode-se indagar: a escolha 
dos depoimentos seria apenas dos 
editores ou também os depoentes 
escolheriam a revista com o intuito 
de terem seus relatos publicados? 
Considera-se, então, que os depoi-
mentos analisados refletem tanto as 
representações sociais elaboradas 
pelo público da revista quanto a di-
versidade encontrada neste. 

Outro ponto a ser considerado são as transformações 
sociais e históricas ocorridas no Brasil entre os anos de 
2004 e 2014, capazes de influenciar a construção de re-
presentações sociais e a elaboração de ideias sobre fenô-
menos do cotidiano (MOSCOVICI, 2015). Um exemplo 
dessas transformações é o maior ingresso da mulher no 
mercado de trabalho, ocasionando mudanças no funcio-
namento, na estruturação da família e nas formas de exer-
cer a parentalidade (CHAVES, 2011).

O movimento feminista denuncia a divisão sexual do 
“labor”, incluindo a posição de afastamento das mulhe-
res do âmbito público. As mulheres reivindicam rede-
finir o papel social que as confina à esfera doméstica e 
reprodutiva. Aos homens também é possibilitado ques-
tionamentos sobre os estereótipos vigentes a respeito do 
masculino, assim como sobre suas experiências como 
seres sociais (GIFFIN, 2005).

Os conceitos culturais de classe, gênero, etnia, se-
xualidade e nacionalidade, entre outros que definiam a 
localização dos sujeitos na esfera social, encontram-se 
fragmentados (TEYKAL; ROCHA-COUTINHO, 2007). 
Alia-se a isto o decréscimo da taxa de fecundidade nas 
famílias brasileiras, segundo os dados do censo realizado 
em 2010 pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE, 2011). Os fatores relacionados a essa queda são: 
mulheres se tornando mães cada vez mais tarde; uniões 
consensuais; movimentos migratórios; maior número de 
crianças e adolescentes estudando e maior número de 
pessoas trabalhando, com registro na carteira de trabalho; 
residências com cada vez mais bens duráveis, como por 
exemplo o computador e o telefone celular. 

Pode-se pensar, diante desse cenário multifatorial e 
mutável, que um número menor de filhos por família gera-
ria um maior investimento parental nessas crianças. Inves-
timento este que poderia ser compartilhado por mulheres e 
homens, interessados em experienciar modos diversos de 
cuidados parentais além daqueles sustentados pela divisão 
sexual do trabalho e pelos estereótipos de gênero.

Como modo de apresentar a diversidade dos depoi-
mentos encontrados, em consonância com as conside-
rações realizadas, optou-se pela apresentação dos perfis 
dos depoentes, disponíveis nas Tabelas 1 e 2.

Edição/
Revista/
Mês

Idade
Aprox./
Paternidade

Idade
Aprox./
Relato

Tipo/

Relação

N° de

Filhos

Sexo/

Filho

Biológico/
Não
Biológico

Profissão
Tempo/

Relato

Jan. Não Consta
Não

Consta

União

Estável
2 M Biológicos Publicitário Passado

Fev. Não Consta
Não

Consta

União

Estável
1 F Biológico Publicitário Passado

Mar. Não Consta
Não

Consta
Casamento 4 M Biológicos

Diretor de

TV
Presente

Abr. Não Consta
Não

Consta

União

Estável
2 F Biológicos

Diretor e

Roteirista
Presente

Mai. 20 50
União

Estável
4

1 M

3 F
Biológicos Publicitário Passado

Jul. Não Consta
Não

Consta
Casamento 2 M Biológicos Advogado Passado

Ago. Não Consta
Não

Consta
Não Consta 4

1 F

3 M
Biológicos Músico Presente

Set. Não Consta
Não

Consta
Casamento 3 M Biológicos Ator Passado

Out. 28 32 Casamento 2 F Biológicos Jornalista Passado

Nov. 60 66 Casamento 2 F
Não

Biológicos

Cantor/

Compositor
Passado

Tabela 1: perfis dos depoentes do ano de 2004

Fonte: Revista Pais & Filhos – conteúdo retirado da sessão Conversa de Homem das edições do ano de 2004.
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Edição/

Revista/

Mês

Idade

Aprox./

Paternidade

Idade

Aprox./

Relato

Tipo/

Relação

N° de

Filhos

Sexo/

Filho

Biológico/

Não

Biológico

Profissão
Tempo/

Relato

Abr. Não Consta
Não

Consta
Casamento 2 F Biológico

Fotógrafo/

Diretor Cena
Passado

Jun. Não Consta
Não

Consta
Não Consta 1 M Biológico

Jornalista/

Educador
Passado

Jul. Não Consta
Não

Consta
Casamento 1 M Biológico

Psicanalista/

Escritor
Passado

Ago. 26 27
União

Estável
1 F Biológico Estudante Passado

Set. 22 34
União

Estável
1 M

Não

Biológico

Coordenador

EaD
Passado

Nov. Não Consta
Não

Consta
Não Consta 2 M Não Consta

Diretor de

Agência
Presente

Dez. Não Consta
Não

Consta
Não Consta 3

2 M

1 F

Não

Consta

Ator/

Fotógrafo
Passado

Tabela 2: perfis dos depoentes do ano de 2014

Fonte: Revista Pais & Filhos – conteúdo retirado da sessão Conversa de Homem das edições do ano de 2014.

Figura 1. Representação social do ano de 2004.

Figura 2. Representação social do ano de 2014.
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As representações sociais do ano de 2004 e do ano de 
2014 são apresentadas incluindo-se os eixos associativos 
e suas principais associações. Os eixos associativos estão 
representados por números romanos. As principais asso-
ciações são aquelas que surgiram mais vezes na cadeia 
associativa dos depoentes. Quando mais forte a associa-
ção, mais próxima ela está do núcleo central da represen-
tação social, no caso a palavra paternidade.

Os resultados apontam diferenças nas redes de signi-
ficações sobre a vivência da paternidade na representação 
social do ano de 2004 e do ano de 2014. No ano de 2004, 
as associações surgem com o foco na participação do pai 
nos cuidados com o filho ou a filha, em que o homem 
organiza seu tempo para poder participar principalmente 
do processo de educação destes, transmitindo valores e 
regras. Existe uma preocupação deste homem com a for-
mação do filho ou da filha em termos de cidadania. Este 
homem vê a tarefa de passar valores ao filho como uma 
obrigação, responsabilizando-se em transmitir um bom 
exemplo. Desta forma, compreende-se que os conteúdos 
emergentes no Eixo IV – Casal/Família – estruturam-se 
mais como eixo central da representação social do ano de 
2004 do que aqueles que compõem o Eixo I – Espiritua-
lidade/Transcendência.

Já no ano de 2014, além da participação nos cuidados 
e na vida cotidiana dos filhos, o homem parece atentar 
mais para uma preparação subjetiva para que possa efetu-
ar tal participação. Assim sendo, o pai parece ir além das 
preocupações relacionadas à participação/formação/edu-
cação dos filhos, buscando outras formas de se relacionar 
com estes e exercer a paternidade. Essa preparação se di-
ferencia daquela do homem de 2004, uma vez que este se 
preocupa em preparar-se em termos de aprendizado das 
tarefas necessárias para cuidar de uma criança. No ano de 
2014, o homem foca em uma preparação interna, em que 
se permite deixar ser, permite aflorar as emoções nesse 
processo de preparaçãoo. 

A temática de gênero emerge nas representações so-
ciais dos dois anos. As associações que surgem em 2004 
trazem indagações focadas nos estereótipos de homem e 
mulher, refletindo e discutindo a respeito das diferenças 
alicerçadas pela sociedade a respeito do gênero e dos pa-
péis de pai e de mãe. 

Contudo, os depoentes do ano de 2014 trazem em 
seus discursos a importância da desconstrução desses es-
tereótipos para que o homem possa exercer sua paterni-
dade de forma mais afetiva e participativa. Os depoentes 
de 2014 trazem um sentimento de fraqueza e inutilidade 
comparado à mulher em seu papel de mãe, justamente 
pela maior importância dada pela sociedade ao papel ma-
terno em relação aos cuidados com a criança. 

Nos depoimentos dos dois anos, os homens parecem 
estar abertos à experiência da paternidade, sendo tal aber-
tura o único pré-requisito para exercê-la. Encontrando-se 
nesta posição, os homens têm a possibilidade de aprender 
a ser pai, visto que, de acordo com a nova perspectiva 
de gênero, a figura paterna é compreendida através do 
social e não mais somente do biológico (HENNIGEN; 

GUARESCHI, 2008). Desta forma, o homem pode vir a 
exercer a paternidade de uma forma mais afetiva e par-
ticipativa, já que as questões de gênero vêm sendo com-
preendidas através de um olhar social. Com o passar das 
décadas, os estereótipos de gênero parecem estar sendo 
repensados e até mesmo descontruídos, dando ao homem 
e à mulher a chance de se reinventarem. 

Percebe-se que, nas representações sociais dos dois 
anos, surge a preocupação dos pais na execução do seu 
papel, englobando as transformações vigentes de cada 
década. Na representação social do ano de 2004, as preo-
cupações emergem relacionadas às demandas sociais, re-
ferentes à participação e ao envolvimento afetivo do pai. 
Estes dois aspectos são compreendidos pelos depoentes 
como demandas da sociedade, relacionadas ao compor-
tamento do pai ideal naquele momento sócio-histórico, 
também relacionados às influências do próprio pai em 
seu percurso de vida. 

Já na representação social do ano de 2014, as preo-
cupações surgem relacionadas às demandas internas do 
próprio sujeito que se torna pai. Essa demanda implica 
uma maior introspecção do homem.

Em virtude de as representações sociais não descre-
verem a realidade em si, mas como as pessoas compre-
endem fenômenos a partir da sua perspectiva e realidade 
social, há de se perguntar se os depoentes do ano de 2004 
realmente foram mais cobrados pela sociedade em rela-
ção à execução da paternidade ou se eles se colocaram em 
uma posição em que se sentiram mais cobrados. Pode-se 
refletir sobre isso, pois, na medida em que o homem re-
cebe uma grande influência do seu pai e dá ênfase a ela, 
pode construir a imagem do que ele entende por pai ideal, 
a ele se comparando, aproximando-se ou distanciando-se.

Os eixos associativos espiritualidade/transformação, 
presentes na representação social do ano de 2004, trazem 
em suas associações conteúdos referentes à paternidade 
ligada ao contato com algo superior à racionalidade, que 
transcende a experiência da paternidade no plano mate-
rial (SAFRA, 2005). Além disso, as múltiplas formas de 
transformação são apresentadas no sentido de modificar 
a vida cotidiana do homem, em seus comportamentos 
e hábitos, transformando-lhe a visão de mundo e a per-
spectiva de vida.

Na representação social do ano de 2004, a transfor-
mação aparece mais relacionada à mudança de comporta-
mentos e hábitos do homem, além de englobar reflexões 
sobre a paternidade ideal, como o aprendizado de tarefas 
direcionadas ao universo infantil. Na representação social 
do ano de 2014, essa transformação aparece mais ligada 
à mudança do homem, abrangendo desde uma busca 
existencial e amadurecimento até seu renascimento como 
sujeito (SAFRA, 2005).

Como o modelo de paternidade participativa (SUT-
TER; BUCHER-MALUSCHKE, 2008) parece estar se 
alicerçando aos poucos na sociedade brasileira, a preo-
cupação e a cobrança explicitada na representação social 
do ano de 2004 levaram esses homens a se questionarem 
sobre a possibilidade em se adequarem ao modelo emer-
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gente. Já a partir de 2014, o fato de esse modelo de pater-
nidade estar relativamente mais consolidado, os homens 
desta década não demonstraram incômodo com tal ade-
quação, de modo que eles tiveram a oportunidade de refle-
tir e de se ocupar com outras questões, como as subjetivas. 
Portanto, parece ter ocorrido uma espécie de evolução, no 
que diz respeito à imagem e aos elementos simbólicos que 
os homens vêm construindo sobre a paternidade. 

A paternidade é compreendida pelos depoentes do 
ano de 2014 como um estado de espírito, uma vivência 
em que incluem a esfera espiritual. Mais do que preocu-
pados com a participação e com os cuidados inerentes aos 
filhos e filhas e à nova família que se constituiu, o homem 
é levado a refletir sobre como a paternidade transforma 
a si mesmo, sua forma de perceber e vivenciar o mundo. 

A partir dessa transformação, é permitida ao homem 
a busca de um novo sentido em sua vida, relacionado a 
uma busca existencial, em que ele procura, a partir do 
exame de seu interior, assimilar e associar as novas di-
mensões que lhe são apresentadas. Essas dimensões refe-
rem-se ao seu novo eu e ao seu novo papel na sociedade a 
partir da paternidade. O homem transforma o modo como 
percebe alguns fenômenos e suas relações, passa por um 
renascimento. Além disso, por meio da transcendência, 
ele se permite questionar e desconstruir conceitos e pre-
conceitos (SAFRA, 2005). 

A espiritualidade caracteriza-se como um fenômeno 
em que o sujeito sai de si em busca de um sentido último, 
que se relaciona com uma abertura em direção ao outro, 
em que o devir em direção ao futuro se faz transcenden-
te. Esse gesto do ser humano de sempre ir além, por ser 
compreendido como o registro espiritual do homem, faz 
com que este se expanda para fora de si a caminho da 
integralidade da existência (SAFRA, 2005). A espiritua-
lidade e a transcendência surgem interligadas no discurso 
dos depoentes do ano de 2014.

O surgimento de conteúdos relacionados à espiritua-
lidade e à transcendência, mais próximos ao núcleo cen-
tral da representação social do ano de 2014, parece estar 
ligado ao desenvolvimento de estudos referentes à espi-
ritualidade pela psicologia. Na medida em que estes con-
teúdos parecem ser desmistificados tanto pela sociedade 
quanto pela ciência, a população geral, assim como os 
pesquisadores, parece realizar uma maior abertura para 
refletir sobre esta temática e como ela está relacionada à 
vida das pessoas.

A transformação interna do sujeito é abordada por 
pesquisadores brasileiros que trabalham com a materni-
dade, que surge como uma possibilidade de aprendizado, 
em que a mulher pode refletir sobre sua vida e existência 
antes e após essa vivência, abarcando as transformações 
experimentadas. Os filho e filhas são compreendidos 
como aqueles que propiciam a mudança da mãe, uma 
vez que a ensina a exercer a maternidade. Retrata a trans-
formação da mulher como mãe, filha, esposa, amiga e 
profissional. Desta forma, a maternidade é ligada ao de-
senvolvimento da mulher enquanto sujeito (MOREIRA; 
RASERA, 2010). 

Percebe-se que as transformações apontadas por 
Moreira e Rasera (2010) perante a maternidade também 
estão relacionadas às transformações subjetivas dos de-
poentes diante da experiência da paternidade. Isto porque 
estes trazem em suas associações transformações exter-
nas (comportamento), internas (subjetivas) e decorrentes 
do contato com a espiritualidade. 

Em termos de competência para os cuidados com 
os filhos, e na relação construída com eles, não há di-
ferenças entre homem e mulher, visto que tanto os pais 
quanto as mães possuem sensibilidade para interpretar os 
sinais emitidos pelo bebê, respondendo com igual efici-
ência. Esta concepção contraria a ideia de instinto mater-
nal, pois as competências para os cuidados com o bebê/
criança são conquistadas a partir da experiência e prática 
(BALANCHO, 2012). 

As competências para os cuidados com os filhos es-
tão relacionadas também às transformações subjetivas e 
à disponibilidade do sujeito em se deixar afetar por tais 
transformações. Para tornar-se pai, o homem precisa es-
tar aberto às novas experiências e, principalmente, estar 
disponível emocionalmente. A partir dessa abertura, tem 
a possibilidade de exercer a paternidade de forma satisfa-
tória, na medida em que se dispõe a participar de forma 
ativa na vida dos filhos. A disponibilidade do homem de 
acolher e doar afetos é compreendida como impulsiona-
dora desta transformação.

As associações completude, transformação, humani-
zação, autopreservação, empatia, novo homem, novo sen-
tido, renascimento, novo rumo, busca existencial, emoção, 
felicidade, satisfação, grávido, amor, sentir-se pai, cari-
nho, afeto, preparação interna, apego, alegria, motivação, 
pai coruja, esforços, entusiasmo, intuição, sensação boa, 
preocupações, espelho (exemplo), obrigações, tempo in-
tegral, educação, ensinar, higiene, alimentação saudável, 
valores, cuidado, participação, responsabilidade, compre-
ensão, levam a pensar na possibilidade de (re)construção 
subjetiva do homem frente à experiência da paternidade, 
gerando questionamentos sobre sua existência e seu papel 
no mundo enquanto sujeito social.

Possíveis percursos da paternidade 
 As mídias parecem estar relacionadas com a cons-

trução das representações sociais, já que seus conteúdos 
perpassam o cotidiano. Ideias e associações são constitu-
ídas e constituintes do imaginário social, no qual elemen-
tos simbólicos circulam. 

No caso da psicologia, especificamente do profis-
sional psicólogo, os estudos com representações sociais 
parecem contribuir para o desenvolvimento daquele 
profissional que se mantém em contato com diferentes 
públicos, trabalhando tanto em âmbito público como par-
ticular, tendo a possibilidade, a partir do acesso a estudos 
com embasamento na teoria das representações sociais, 
de compreender como se dão certos fenômenos das socie-
dades, abarcando as relações, a construção e a associação 
de ideias sobre determinado assunto da vida cotidiana. 
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Quanto ao processo de construção da paternidade, ob-
serva-se que o homem leva em consideração o modelo de 
paternagem que possui, além daquilo que entende como 
um modelo ideal de pai em seu imaginário. Tendo em vis-
ta que o homem traz consigo uma bagagem no que tange 
ao exercício da paternidade, englobando a vivência com 
o próprio pai e as demandas sociais, ele reflete sobre este 
papel. Desta forma, tem a possibilidade de (re) construir a 
sua própria paternidade de uma forma singular, de acordo 
com as experiências vivenciadas na circunstância em que 
a paternidade acontece e com a atmosfera disponível a ele 
para a execução deste papel (GABRIEL; DIAS, 2011).

Os eixos associativos centrais da representação social 
do ano de 2004 foram bastante sustentados pela literatu-
ra, uma vez que foi encontrado um número extensivo de 
trabalhos publicados sobre esta temática. A ideia do pai 
participativo e envolvido no desenvolvimento e na cria-
ção dos filhos está fundamentada nas mudanças sociais, 
abarcando a evolução da compreensão das questões rela-
cionadas ao gênero. Já no que se refere aos eixos associa-
tivos centrais da representação social do ano de 2014, que 
apresentam a ideia de introspecção e espiritualização do 
homem que se torna pai, fazendo parte da construção da 
paternidade, não foram tão desenvolvidos pela literatura 
específica sobre o tema em comparação com os demais. 

Portanto, percebe-se uma necessidade de mais pes-
quisas abarcando as transformações subjetivas do homem 
que se torna pai e a influência da espiritualidade neste 
processo. A transcendência emergiu mais próxima ao nú-
cleo central da representação social nos depoimentos dos 
homens do ano de 2014. Assim, torna-se interessante que 
os pesquisadores atentem para este dado, mesmo levando 
em consideração as restrições deste trabalho, como, por 
exemplo, um número limitado de depoentes. Além disso, 
coloca-se como restrição o fato de as representações so-
ciais sobre paternidade analisadas emergirem de um arte-
fato cultural e, portanto, apresentarem as representações 
sociais de um público específico, possuidor de contato 
com a mídia citada, e a intervenção os editores da revista 
na seleção dos depoimentos publicados.

Assim, pode-se concluir que, em cada momento só-
cio-histórico, os homens irão encontrar novos desafios 
para a paternidade. Esta pesquisa apontou, ainda, que, a 
partir da abertura para a experiência da paternidade, o 
homem pode aprender a ser pai e exercer esse papel de 
forma satisfatória. Portanto, entende-se que é necessá-
ria uma abertura do homem para acolher a criança que 
virá e, consequentemente, os novos desafios e respon-
sabilidades, assim como uma abertura para sua própria 
transformação. Com este trabalho, pode-se perceber a 
multiplicidade “das paternidades”, uma vez que, hoje, 
existem diferentes formas de exercer este papel.
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Artigos

Introdução 
As ações voltadas para a prevenção no campo da me-

dicina testemunham a mudança operada há mais de meio 
século na racionalidade médica, decorrente da criação da 
Organização Mundial de Saúde – OMS e da ideia positi-
vada de saúde como bem-estar biopsicossocial. Surgem, 
a partir de então, segundo Anne Golse (2001), dois novos 
paradigmas da medicina contemporânea, configurados na 
etiologia plurifatorial e no fator de risco. Este permitirá 
uma reorganização do discurso médico e o estabelecimen-
to de uma política global de saúde orientada em ações so-
bre os fatores. De um lado, tais ações terão como meta o 
desenvolvimento de fatores positivos, constituindo o que 
será tomado como a promoção da saúde; por outro lado, 
ações positivas de redução ou supressão de fatores de ris-
co, relativas ao que é da ordem da prevenção.

As repercussões da nova racionalidade médica no 
campo da saúde mental foram objeto de um importante 
estudo de Robert Castel (1981) no início dos anos 1980. 
Constatando a crise da psiquiatria social e da psicanálise, 
o autor já preconizava a preponderância de novas estra-
tégias médico-psicológicas e sociais que, desde então, 
organizariam as práticas, sobretudo preventivas, as quais 
se caracterizam como rastreadoras dos riscos. 

Passados 35 anos da publicação do livro de Castel 
(1981), A gestão dos riscos firma-se como estatuto so-
cial não só da psiquiatria contemporânea, mas também 
do conjunto de disciplinas que têm como alvo o saber e a 
prática no campo da saúde mental. 

Nesse contexto, cabe-nos interrogar: de que modo a 
psicanálise poderia contribuir para o debate, por meio da 
inserção dos seus pressupostos teórico-metodológicos? A 
larga experiência acumulada pela clínica psicanalítica se-
ria passível de uma extensão às novas demandas do laço 
social? Como pensar esses paradigmas organizadores da 
nova racionalidade médica, a princípio estranhos ao dis-
curso da psicanálise, em uma prática atenta ao sujeito?

A inserção do psicanalista em contextos institucionais 
o confronta, muitas vezes, com a situação paradoxal de 
conjugar a psicanálise e a prevenção, implicando, dessa 
forma, uma conduta normativa submetida a protocolos e 
estatísticas, com a pretensão de prevenir transtornos de 
conduta ou de comportamento. Em razão desse confron-
to, resta a cada psicanalista atualizar a tarefa, inaugurada 
por Freud, de sustentar uma posição subversiva para re-
sistir à tal injunção social, não bastando uma atitude de 
recusa à interlocução, justificada pela incompatibilidade 
de propósitos, mas assumindo, como procedeu Freud, 
uma posição de engajamento político perante novos con-
tornos do mal-estar social.

Com efeito, a proposta de um trabalho de leitura da 
obra de Freud em busca de suas posições quanto à pre-
venção, mais do que um exercício acadêmico de revisão 
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de literatura, constitui um esforço de resgate desse enga-
jamento ético e político inaugural, e, por consequência, 
um movimento de resistência às forças do recalcamento 
que ameaçam apagar o projeto freudiano.

 Veremos que as principais elaborações freudianas 
sobre a prevenção são marcadas por uma flutuação de 
posicionamentos cujo percurso já se iniciou nos primór-
dios de sua obra, em 1896, e se desdobram até os artigos 
tardios de 1937. Se, no primeiro momento, a ideia de pre-
venção vai ganhando delimitação com relação ao sentido 
de uma profilaxia médica, como resultado do desenvol-
vimento teórico-clínico acerca da neurose de transferên-
cia, mais tarde a reconfiguração do campo psicanalítico, 
produzida pela segunda tópica e pelo segundo dualismo 
pulsional, incidirá claramente sobre a ideia de prevenção.

Da concepção médica de profilaxia das neuroses 
Freud (1898/2006), no artigo intitulado A sexualida-

de na etiologia das neuroses, aponta que a masturbação é 
a causa da neurastenia na juventude e que, posteriormen-
te, poderia causar a neurose de angústia. Aqui, o autor 
considera que a sua ausência pode constituir benefício 
para os neurastênicos como profilaxia.

Freud situava a neurastenia como uma das neuroses 
atuais, resultantes diretas da inadequação, ou até mesmo 
da ausência da excitação sexual, e cujo protótipo era a 
masturbação compulsiva. A masturbação – tanto femini-
na quanto masculina – para Freud (1898/2006a) merecia 
atenção especial. Ele considerava que a neurastenia havia 
exibido aumento de casos naquela época. Sugeriu, então, 
que era de interesse público que os homens ingressassem 
na relação sexual com toda a sua potência. Mesmo assim, 
em matéria de profilaxia, o indivíduo ficava desamparado. 

Para que a profilaxia fosse possível, Freud acreditava 
que a comunidade deveria se interessar por tal assunto, 
dando apoio e criando regulamentos aceitáveis. Achava, 
no entanto, que a sociedade da época estava distante dis-
so e que, na verdade, a civilização contribuía para a dis-
seminação da neurastenia. Freud (1898/2006a) enumerou 
uma série de questões (uma geração de médicos que não 
se recordam de sua juventude, o orgulho dos pais, o pu-
ritanismo das mães, entre outras) a serem trabalhadas em 
prol da diminuição de casos, e apontou a necessidade de 
se criar um espaço público para debater esse tema, que 
levaria o tempo necessário até que a população apren-
desse a conviver com as reivindicações da sexualidade. 

Estamos em um momento no qual, de acordo com 
Catherine Millot (1987), Freud ainda depositava esperan-
ças na função educativa/profilática do médico. A autora 
destaca a carta que Freud escreveu a Fliess, pela qual po-
demos concluir que a prevenção de transtornos sexuais é 
confundida com a de doenças, como sífilis e blenorragia, 
tidas como perigos que ameaçavam a todos os que renun-
ciavam à masturbação. A solução seria a autorização para 
manter relações de forma livre entre moças e rapazes de 
boa família, desde que, à época, houvesse métodos con-
traceptivos eficazes. Para Freud (1893 apud MILLOT, 
1987), na falta de alternativas possíveis, a sociedade fi-

caria condenada a se tornar vítima de neuroses que di-
minuíam a alegria, dificultavam as relações conjugais e 
poderiam perpetuar essas questões para futuras gerações.

Millot (1987) destaca que, nesse momento, Freud 
está situado em uma posição estritamente médica, e não 
moral ou política. Acreditava que, na medida em que se 
criassem métodos anticoncepcionais, seria possível con-
ciliar as exigências da sexualidade com as da sociedade. 

Com a introdução de seus estudos sobre a histeria, 
abre-se outra categoria nosográfica, cuja etiologia está não 
mais em condutas inadequadas, mas na própria vida men-
tal. Sua concepção de neurose de defesa o leva à consta-
tação do vínculo de quadros neuróticos com a questão da 
moral sexual da época. Freud, dessa maneira, denuncia os 
abusos de uma moral sexual que, além de reprimir os atos, 
proibia os pensamentos, podendo causar a inibição da ati-
vidade intelectual. O tratamento analítico buscava tornar 
possível a entrada de uma palavra no lugar do sintoma. O 
que põe obstáculo para a palavra, segundo Freud, opõe-se 
ao próprio progresso da civilização (MILLOT, 1987). 

Em outra carta a Fliess, Freud inverte o problema sobre 
a moral (MILLOT, 1987). A origem do recalque da sexua-
lidade não estaria mais estritamente relacionada à moral, 
mas à natureza da pulsão sexual. Visto desse modo, a cau-
sa da neurose não estava na moral – a moralidade pro-
priamente dita tem força demonstrada na neurose, pois a 
sexualidade em si é essencialmente perturbadora. A moral 
deve ser, portanto, considerada como uma dentre outras 
maneiras de os homens se protegerem de sua sexualidade. 

Aqui podemos perceber o primeiro movimento refe-
rente à abordagem da prevenção. Na medida em que o 
autor muda a teoria da etiologia das neuroses, também 
produz uma mudança de posição relacionada à possibili-
dade de prevenção, como veremos a seguir. 

No texto As perspectivas futuras da psicanálise, Freud 
(1910/2006c) acentua que algumas pessoas, quando se de-
param com conflitos em suas vidas, fogem para a neurose, 
obtendo ganhos secundários com essa iniciativa. Algum 
tempo depois, entretanto, esse caminho pode acarretar 
bastante prejuízo. O autor argumenta que a psicanálise 
funciona como reveladora de algumas questões, impelindo 
as pessoas à honestidade e à confissão acerca das pulsões 
sob cuja orientação estão agindo. Além disso, ela contribui 
para que o paciente lute por aquilo que deseja ou renuncie 
a esses desejos, e que a sociedade, após o esclarecimento 
proporcionado pela psicanálise, pode ajudá-lo nessa tarefa. 

Nesse texto, Freud (1910/2006c) observa que a pre-
venção das doenças neuróticas não seria vantajosa para 
todas as pessoas. Aquelas pessoas que fogem dos conflitos 
refugiando-se na neurose não suportariam enfrentá-los, e 
um confronto dessa natureza poderia até mesmo lhes cau-
sar piora. Com efeito, Freud considera que as neuroses 
têm funções biológicas, atuantes como um dispositivo 
protetor. Mais adiante, Freud (1910/2006c) aponta que as 
energias gastas na produção de sintomas neuróticos, que 
servem ao mundo da fantasia, algumas vezes isolados da 
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realidade, fortalecem o clamor por modificações reivin-
dicadas pela civilização, podendo resultar em bem-estar 
para as gerações futuras. Em suas palavras: 

Desejaria, portanto, deixá-los ir com a segurança de que, 
ao trabalharem seus pacientes psicanaliticamente, estarão 
cumprindo com o seu dever, em mais de um sentido. Os 
senhores não estarão trabalhando, apenas, a serviço da ciên-
cia, ao fazer uso de uma única oportunidade, para descobrir 
os segredos das neuroses; estarão, não apenas, dando aos 
seus pacientes o remédio mais eficaz para os seus sofrimen-
tos, de que dispõem hoje em dia; estarão contribuindo, com 
a sua parcela, para o esclarecimento da comunidade, atra-
vés do qual esperamos alcançar a profilaxia mais radical, 
contra as perturbações neuróticas, ao longo do caminho in-
direto da autoridade social (FREUD, 1910/2006c). 

Destacamos o final da citação, quando Freud propõe, 
de forma enigmática, que o caráter profilático do trabalho 
do analista está mais radicalmente relacionado ao “escla-
recimento da comunidade [...] ao longo do caminho indi-
reto da autoridade social”. Estaria ele aí antecipando sua 
reflexão, que foi desenvolvida pouco tempo depois sobre 
o interesse da psicanálise pelo campo da educação? A 
“autoridade social”, apontada como a mediadora do traba-
lho preventivo, seria, na concepção de Freud, o educador?

Da esperança de uma educação psicanaliticamente 
orientada...

Freud se dedicou, em vários momentos de sua obra, 
a refletir sobre as convergências e divergências entre as 
práticas educativa e psicanalítica. No artigo O interesse 
científico da psicanálise (FREUD, 1913/2006d), ao falar 
do interesse educacional da psicanálise, acreditava que 
ela poderia ajudar na tarefa educativa ao elucidar certas 
fases do desenvolvimento infantil. Acreditava ainda que, 
com suporte em tal esclarecimento, os educadores não 
iriam subestimar a importância dos impulsos instintivos 
considerados imprestáveis para a sociedade. No lugar 
disso, poderiam se abster da tentativa de reprimir esses 
impulsos pela força, na medida em que aprendessem que 
eles podem produzir resultados também indesejáveis, 
como a alternativa de dar livre acesso às crianças para 
suas travessuras. A supressão desses instintos conduz à 
repressão, que pode futuramente causar predisposição a 
doenças nervosas. Consoante a reflexão freudiana, 

A psicanálise tem frequentes oportunidades de observar 
o papel desempenhado pela severidade inoportuna e sem 
discernimento da educação na produção de neuroses, ou o 
preço, em perda de eficiência e capacidade de prazer, que 
tem de ser pago pela normalidade na qual o educador insis-
te. E a psicanálise pode também demonstrar que preciosas 
contribuições para a formação do caráter são realizadas por 
essas pulsões associais e perversas na criança, se não forem 
submetidas à repressão, e sim desviadas de seus objetivos 
originais para outros mais valiosos, através do processo co-
nhecido como “sublimação” (FREUD, 1913/2006d).

Afinal, para o autor, as maiores virtudes nascem exa-
tamente da formação reativa e da sublimação vindas das 
piores disposições. Dessa maneira, conclui a ideia de que 

tudo aquilo que se pode esperar no plano da profilaxia 
das neuroses está nas mãos de uma educação psicanaliti-
camente esclarecida. 

Millot (1987) considera que as descobertas sobre a 
sexualidade infantil atraíram o interesse de Freud para a 
educação, assim como seus estudos acerca da importância 
dos primeiros anos de vida na etiologia das neuroses. Suas 
investigações sobre o desenvolvimento infantil trazem à 
superfície, também, as influências vindas da educação. 
Com essas descobertas, a psicanálise teria a possibilidade 
de esclarecer aos educadores o seu poder, mostrando-lhes 
seus erros e permitindo, dessa forma, uma melhor atua-
ção. A esperança de Freud, segundo a autora, era saber 
o que se está fazendo quando se educa, visto que não se 
faz o que se quer. Vale ressaltar, ainda, que, para Freud, 
as práticas educacionais repressivas causavam prejuízo ao 
desenvolvimento dos interesses intelectuais, visto que a 
repressão excessiva vinda da educação no concernente à 
curiosidade sexual poderia causar o recalque, inibindo as 
possíveis curiosidades intelectuais futuras. 

Freud acreditava na prevenção das neuroses me-
diante a possibilidade de esclarecimento às crianças. O 
educador deveria manifestar respeito pela verdade e pela 
liberdade de expressão dada às crianças. Assim como a 
psicanálise valoriza o poder da palavra, tido como o prin-
cípio da cura analítica, é na palavra que a educação deve-
ria se ancorar, no sentido de colaborar com a criança na 
superação de seus conflitos psíquicos (MILLOT, 1987).

Schimidt (2011) considera que Freud buscava um 
ideal de educação, uma matriz de intervenções junto às 
crianças, que possibilitasse torná-las adultos sem adoe-
cimentos psíquicos. Portanto, uma educação com efeitos 
profiláticos. Seria uma nova pedagogia, que aliaria no-
ções do campo da educação e algumas outras da psica-
nálise. Resumida por Schimidt (2011), essa pedagogia 
almejava o equilíbrio para as crianças em meio ao pro-
cesso civilizacional. No entanto, Schimidt acredita que 
Freud não apostava tudo nessa educação que regulasse 
quantidades de restrições ou mesmo de satisfação pulsio-
nal, com o objetivo de prevenir neuroses ou perversões. 
Entretanto, Freud alimentava, sim, as esperanças de outra 
feição educativa, psicanaliticamente esclarecida, na qual 
as atitudes de pais e professores, em sua relação transfe-
rencial com as crianças, pudessem alterar, em gerações 
futuras, o modo pedagógico responsável pelo cumpri-
mento imperfeito de seus objetivos. 

Schimidt (2011), apoiando-se em Millot (1987), con-
sidera a existência do primeiro Freud, soterrado pela 
conceituação da pulsão de morte, cujo efeito originou 
o segundo Freud em termos de concepção de educação. 
Num texto de 1912, Freud relata que existe um resto de 
insatisfação inerente à natureza da pulsão sexual, origem 
de importantes realizações culturais, e que, por ser im-
possível que a pulsão sexual e as exigências culturais en-
trem em harmonia, o desprazer passa a ser o meio único 
para a educação. Schimidt (2011) conclui que a defesa 
contra a ameaça do desprazer inevitável tem o poder de 
organizar ou educar psiquicamente. O que fica para a 
educação é o lugar de agente da sublimação, que leva as 
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crianças às realizações culturais. Schimidt (2011) consi-
dera a sublimação como a capacidade da pulsão sexual de 
substituir seus objetivos mais imediatos por outros, sem 
caráter sexual, que tenham a possibilidade de ser mais 
valorizados. Sendo assim, a pulsão modifica o seu obje-
tivo para poder satisfazer-se, atingindo outro ponto não 
sexual, e são seus maiores exemplos as atividades cultu-
rais e intelectuais. Com origem na sublimação, a pulsão 
é substituída, em vez de ser reprimida a qualquer custo. 
Com essas noções, Freud enterra a ideia da existência de 
uma educação em que não haveria desprazer psíquico. 

Nesse sentido, Lajonquière (2006) salienta que 
Freud, na verdade, não se iludiu com a possibilidade de 
uma educação menos repressiva, embora sempre alme-
jasse uma qualidade diferente das relações entre adultos 
e crianças. Ele esperava uma intervenção na qual os adul-
tos pudessem endereçar a palavra às crianças em nome 
de outras coisas além da moral vigente, o que definiria a 
expressão de educação para a realidade. 

Terão de admitir para si mesmos toda a extensão de seu 
desamparo e insignificância na maquinaria do universo; 
não podem mais ser o centro da criação, o objeto de terno 
cuidado por parte de uma Providência beneficente [...] Os 
homens não podem permanecer crianças para sempre; têm 
de, por fim, sair para a vida “hostil”. Podemos chamar isso 
de educação para a realidade (FREUD, 1927/2006g).

 O termo ‘realidade’ aqui colocado abrange a realidade 
do desejo, conceituado como o que condena o homem a 
estar sempre fora de foco consigo mesmo e com o outro. 

Lajonquière (2006) acredita que a ideia de prevenir 
neuroses e perversões através da educação está ligada à 
desconsideração da estrutura paradoxal do desejo, indu-
zida por uma certa leitura freudiana. O autor pondera que 
essa leitura parcial das obras de Freud aconteceu em razão 
do contexto em que foi feita, antes da proposta lacaniana 
de retorno ao criador da psicanálise. Essa leitura parcial 
da obra esquece a advertência de Freud (1937/2006i) no 
texto Análise terminável e análise interminável, que será 
comentada mais à frente. 

 ...ao trabalho analítico com crianças
Somos já bem advertidos do fato de que a clínica com 

adultos neuróticos constitui a via privilegiada, empreen-
dida por Freud, de acesso à vida sexual infantil. O caso 
do pequeno Hans, trabalhado no texto Análise de uma fo-
bia em um menino de cinco anos (FREUD, 1909/2006b), 
possibilita-lhe, no entanto, aceder a um novo elemento: 
a constatação da possibilidade de intervenção antes da 
instalação da neurose. Portanto, abre-se a discussão sobre 
a viabilidade de um trabalho analítico pré-recalque, com 
implicações evidentes que incidirão sobre a problemática 
da prevenção. Será preciso, no entanto, esperar pela vi-
rada metapsicológica produzida pelo conceito de pulsão 
de morte e de repetição, para que essa discussão ganhe 
novos contornos, inclusive no que diz respeito à interface 
da psicanálise com a educação.

No final do artigo A questão da análise leiga, Freud 
(1926/2006f) retoma o ponto relativo à educação. De 
acordo com ele, caso a criança apresente sinais de de-

senvolvimento indesejável, tornando-se mal-humorada, 
indócil, desatenta, ou até mesmo apresente sintomas neu-
róticos claros (nervosismo, perda de apetite, vômitos ou 
insônia), o médico nada tem a esclarecer. 

Freud (1926/2006f) sugere que, na opção por um 
tratamento que combine a influência psicanalítica com 
medidas educacionais, ministrado por pessoas que se in-
teressem pela vida mental das crianças, podem acontecer 
duas coisas, simultaneamente: a eliminação de sintomas 
neuróticos e até mesmo a reversão da mudança de caráter 
que já tinha começado. O reconhecimento da importância 
das neuroses infantis como causadoras de doenças mais 
graves no futuro aponta para o direcionamento da análise 
infantil como um método de profilaxia. Mais adiante, o 
autor acentua que a civilização da época merecia um cor-
retivo, por impor uma pressão intolerável. Com isso em 
vista, Freud (1926/2006f) se questiona se será destinado 
à psicanálise esse papel. 

Freud (1933/2006h) retomou o tema da profilaxia, 
quando se expressou acerca das possíveis interseções 
entre psicanálise e educação, no texto Explicações, apli-
cações e orientações. O autor, dissertando sobre as possi-
bilidades da análise infantil, reconheceu que grande parte 
das crianças passa por uma fase neurótica, e seria interes-
sante se pensar em medidas profiláticas para lidar com 
elas. Aponta que o objetivo da educação é inibir, proibir e 
suprimir, e essa supressão das pulsões está relacionada ao 
risco de doenças neuróticas. A educação deve, portanto, 
atingir o máximo com o mínimo de dano. Sendo assim, 
caso descubra o ponto ótimo e execute suas tarefas de 
maneira ideal, pode eliminar uma das origens da etiolo-
gia do adoecer, a influência dos traumas na infância. 

Considerando a dificuldade do educador no reconhe-
cimento da individualidade da criança e na percepção 
de pequenos sinais indicadores de sofrimento psíquico, 
Freud conclui que a formação do educador não pode 
prescindir da psicanálise, e mesmo da análise pessoal do 
educador, já que a assimilação dos preceitos psicanalíti-
cos não se dá sem uma experiência analítica propriamen-
te dita. A análise de professores seria, assim, a medida 
profilática de maior eficiência do que a análise das crian-
ças propriamente dita. 

Millot (1987) chama a atenção para o fato de que Freud 
acreditava que as críticas de pais e educadores que lhe 
eram dirigidas ao defender a ideia da sexualidade infantil 
decorriam da ação do recalque ao qual estavam submeti-
dos. Segundo a autora, Freud observava nessa realidade os 
efeitos da amnésia infantil, do recalque, do esquecimento 
das primeiras experiências sexuais infantis. Dessa forma, 
as excessivas repressões exercidas pela educação justifi-
cavam-se pela intensidade do recalque dos próprios edu-
cadores, e levaram Freud a concluir que o melhor seria 
se esses profissionais pudessem fazer uma análise pessoal. 

Millot (1987) relembra também o fato de que algu-
mas perguntas feitas por crianças nessa fase da vida são 
respondidas por adultos em forma de fábulas ou com re-
provação. Para Freud, esse tipo de atitude é extremamente 
prejudicial ao desenvolvimento infantil. Em muitos casos, 
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é a primeira ocorrência de um conflito psíquico, que pode 
causar uma cisão psíquica precoce. Em outros casos, a 
confiança das crianças nos adultos fica abalada. Nesse 
sentido, a censura exercida sobre a palavra mediante o 
encobrimento de verdades, assim como omissões, é con-
siderada por Freud um erro educacional cheio de conse-
quências, visto que, ao provocar os sintomas neuróticos, 
nos quais a verdade recalcada voltará, poderia também 
atrapalhar a função intelectual, assim como a independên-
cia do pensamento. A educação sexual, na perspectiva de 
Millot (1987), apoiando-se nessa constatação freudiana, 
poderia ter valor de prevenção quanto às neuroses, pois 
preservaria o bom funcionamento intelectual da criança. 
A sua inclusão nos programas educacionais era uma das 
medidas que Freud esperava que fossem tomadas numa 
transformação global sobre as questões da sexualidade. 

E, finalmente, ao impossível da prevenção
As mudanças teóricas substanciais ocasionadas pela 

segunda tópica tornam ainda mais complexa a ideia de 
prevenção no pensamento freudiano. A posição esperan-
çosa que acompanha Freud, até então, cede lugar ao ceti-
cismo sobre os efeitos da psicanálise acerca dos rumos da 
civilização e do progresso da humanidade. Ao evidenciar 
a barreira do pulsional e da compulsão à repetição em 
Além do princípio do prazer, Freud (1920/2006e) ques-
tiona os benefícios da tarefa educativa, mas também os li-
mites do trabalho analítico. E, sobretudo, são reafirmadas 
as desconfianças quanto às possibilidades de profilaxia.

Em um de seus últimos escritos, Freud (1937/2006i) 
volta a pensar na questão da prevenção, ao dissertar sobre 
as possibilidades do fim da análise. No artigo A análise 
terminável e interminável, ele defende o argumento de 
que os desfechos da análise, quando são rápidos, pouco 
contribuem para o seu estudo, visto que não se dispõe de 
meios para predizer o que vai acontecer com o paciente. 
O autor ressalta que as perspectivas são otimistas; que, de 
início, o paciente tem condições de se livrar do conflito 
entre o ego e a pulsão de modo definitivo. Em segundo 
lugar, vem a possibilidade de, ao ser tratado, o paciente 
ser vacinado contra a ocorrência de outros conflitos desse 
tipo; e, em terceiro, que a psicanálise tem o poder, atuan-
do profilaticamente, de despertar um conflito patogênico 
não revelado até então por nenhuma indicação, apontan-
do que é aconselhável fazê-lo. Para ficar mais claro, utili-
zaremos as palavras do autor sobre prevenção: 

[...] presume, de início, que há realmente uma possibilida-
de de livrar-se de um conflito instintual (ou, de modo mais 
correto, de um conflito entre o ego e um instinto) definiti-
vamente e para todo o sempre; em segundo, que, enquanto 
estamos tratando alguém por causa de determinado con-
flito instintual, podemos, por assim dizer, vaciná-lo conta 
a possibilidade de quaisquer outro conflito desse tipo; e, 
em terceiro, que temos o poder, para fins de profilaxia, de 
despertar um conflito patogênico dessa espécie que não se 
está revelando, na ocasião, por nenhuma indicação, e que é 
aconselhável fazê-lo (FREUD, 1937/2006i). 

Freud (1937/2006i) avança na discussão sobre as duas 
últimas possibilidades citadas. Propõe analisá-las juntamen-
te, pois estão vinculadas entre si, e aprofunda um pouco a 
questão, quando diz que, no primeiro caso, considera como 
um resguardo contra o retorno de um mesmo conflito, e ago-
ra passa a pensar em como se resguardaria contra a possibi-
lidade de substituição por outro conflito. E adianta que isso 
se mostra bastante ambicioso, embora o objetivo do artigo 
seja tornar claros os limites da terapia analítica. 

Freud (1937/2006i) argumenta que, se um conflito 
pulsional não existe ou não está se manifestando, não 
se pode influenciá-lo até mesmo mediante análise. Após 
isso, o autor situa os meios pelos quais se poderia trans-
formar um conflito pulsional latente até o momento em 
um conflito ativo. Um deles seria a possibilidade de pro-
vocar situações nas quais o conflito poderia vir à tona ou 
contentar-se em debatê-lo durante a análise e apontar a 
possibilidade de ele despertar. No caso da primeira op-
ção, poderia se expressar de duas maneiras: na realidade 
ou na transferência. Segundo o autor:

 Na profilaxia analítica contra os conflitos instintuais, por-
tanto, os únicos métodos que entram em consideração são 
os outros dois que mencionamos: a produção artificial de 
novos conflitos na transferência (conflitos a que, afinal de 
contas, falta o caráter de realidade) e o despertar de tais 
conflitos na imaginação do paciente, falando-lhes sobre 
eles e tornando-os familiarizado com a sua possibilidade 
(FREUD, 1937/2006i). 

Nos dois casos, contudo, o analista poderia expor o 
paciente a um sofrimento real, mediante a frustração e 
o represamento da libido. A intensão seria a de levar o 
paciente a um ponto culminante, com o objetivo de au-
mentar a força pulsional disponível para a sua solução. O 
autor chega à conclusão de que, em todas as fases do res-
tabelecimento do paciente, deve-se lutar contra a inércia, 
visto que está pronto para se contentar com uma solução 
incompleta. Ao se falar, porém, de tratamento profilático 
de conflitos pulsionais não ativos, não seria suficiente re-
gular sofrimentos que estão no paciente e que ele mesmo 
não pode evitar. Nesse caso, o analista teria que decidir 
lhe causar novos sofrimentos. Em relação a isso, o autor 
acredita ser melhor deixar a cargo do destino. Além das 
questões práticas que essa situação poderia ocasionar, 
existem também questões teóricas que impediriam a sua 
materialização, visto que o trabalho de análise progride 
melhor se as experiências patológicas do paciente estive-
rem alocadas no passado, do qual o ego possa estar a cer-
ta distância. O autor também alerta para a noção de que, 
em estados de crises agudas, a psicanálise tem pouco a 
fazer. Logo, criar um conflito decerto torna o trabalho de 
análise mais longo e problemático.

Freud (1937/2006i) utiliza como exemplo de profila-
xia a vacinação, visto que o médico não produz a doença 
no paciente, apenas induz o aparecimento de uma peque-
na quantidade de algo mais leve. No caso da profilaxia 
analítica contra os conflitos pulsionais, os métodos que 
o autor via naquele momento como possíveis eram dois: 
a produção artificial de novos conflitos no processo da 
transferência (faltando-lhes o caráter de realidade) ou o 
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despertar de conflitos na imaginação do paciente, median-
te relatos sobre eles, de modo a familiarizá-lo com a pos-
sibilidade de sua ocorrência. No que se refere à primeira 
opção, ainda não experienciada, surgem dificuldades que 
impossibilitam sua concretização: no primeiro momento, 
o autor exibe que os pacientes não podem, por si próprios, 
trazer seus conflitos para a transferência, e o analista, por 
sua vez, não está capacitado para provocar os seus con-
flitos instituais com apoio na sua relação transferencial. 
Pode provocar certos sentimentos, todavia não existe um 
método para ocasionar isso, e chega à conclusão de que 
esses acontecimentos podem ter curso na análise por si 
mesmos. Além disso, tal conduta do analista pode ocasio-
nar um efeito prejudicial sobre a transferência positiva.

Assim, sobra apenas um método, originalmente con-
siderado, que consiste em falar para o paciente acerca da 
possibilidade de outros conflitos pulsionais e despertar 
sua expectativa de que esses conflitos possam vir a ocor-
rer com ele. O objetivo desse método seria o de ativar 
alguns dos conflitos apontados, em pequeno grau, mas de 
modo suficiente para serem trabalhados no tratamento. 
Aqui o autor assinala que esse resultado não ocorre, visto 
que o paciente escuta o que é dito, entretanto não tem a 
reação esperada; isto é, aumenta-se o conhecimento, mas 
nada se altera com procedência nele. 

Freud (1937/2006i) compara essa possibilidade com 
os leitores da psicanálise, que, ao se verem perante os tex-
tos, são de certa forma estimulados por algumas passagens 
que remetem a si próprios, ou seja, que dizem respeito aos 
conflitos ativos naquele momento. O autor compara tam-
bém às situações nas quais se fazem às crianças esclareci-
mentos de ordem sexual, sem se dizer se isso é necessário 
ou prejudicial. Freud (1937/2006i) garante que o efeito 
profilático dessa medida foi superestimado na época, vis-
to que, após receberem essas explicações, as crianças pas-
sam a saber de algo que não sabiam antes, mas não fazem 
uso desse novo conhecimento. O autor argumenta que 
percebeu que a criança não tem nem pressa de sacrificar 
esse novo conhecimento, as teorias sexuais que podem ser 
consideradas como um crescimento natural que ela mes-
ma constitui em harmonia com a sua organização libidinal 
imperfeita. Segundo ele, “por longo tempo após recebe-
rem esclarecimentos sexuais, elas se comportam como as 
raças primitivas que tiveram o cristianismo enfiado nelas, 
mas que continuam a adorar em segredo seus antigos ído-
los” (FREUD, 1937/2006i, p. 267).

Vimos, assim, que é em Análise terminável e intermi-
nável que Freud se detém mais no que se refere à profila-
xia. Entretanto, apesar de se alongar no tema e pensar em 
hipóteses para efetivar a prevenção no processo de análise, 
incluindo a possibilidade via transferência, o autor abdica, 
pelo menos no que se concebia como prevenção até então. 

Considerações
O artigo revela uma evidente diversidade dos movi-

mentos na abordagem freudiana da prevenção. Embora 
atento às possibilidades e limites de uma prática psicana-
lítica de caráter preventivo, Freud não se detém na análi-
se mais rigorosa dessa temática.

As imprecisões da abordagem freudiana sobre a ideia 
de prevenção, mais do que inviabilizadoras de uma de-
finição conceitual ou de uma interpretação conclusiva, 
impulsionam-nos ao trabalho de atualizar a teoria pelo 
incessante exercício da clínica. A aparente contradição 
decorrente da dualidade otimismo/ceticismo quanto aos 
efeitos terapêuticos da psicanálise nos faz, antes de tudo, 
duvidar e nos alerta quanto ao perigo de uma adesão rá-
pida, quer seja à lógica normativa das práticas socioe-
ducativas, quer seja aos novos paradigmas do campo da 
saúde. Por outro lado, ao não fechar o debate, o texto 
freudiano deixa aberto o caminho para a continuidade 
da reflexão, alimentada agora por novas questões advin-
das da clínica psicanalítica com bebês (LAZNIK, 1997; 
CULLERE-CRESPIN, 2004; JERUSALINSKY, 2002), 
mais recentemente inaugurada.
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Artigos

Introdução
O presente artigo tem por objetivo desenvolver uma 

reflexão a respeito da potência de se tomar a cidade 
como matéria da clínica a partir da prática do acompa-
nhamento terapêutico. Ao apostar no espaço público da 
polis urbana, o acompanhamento terapêutico reafirma 
um “valor de uso” para a cidade, em contraponto à frag-
mentação e dispersão que caracterizam a experiência 
humana contemporânea. Tal fenômeno pode ser obser-
vado tanto a partir do individualismo que rege o modo 
como se dão as relações intersubjetivas na atualidade, 
bem como por meio do encolhimento do espaço público, 
então dominado pela lógica do capital financeiro, cujo 
consumismo é sua maior insígnia. 

Inicialmente, situaremos o campo do acompanha-
mento terapêutico como dispositivo clínico presente no 
âmbito da rede de cuidados em saúde mental no contem-
porâneo. Para tanto, faremos uma incursão pelo modo a 
partir do qual se desenvolveu na modernidade a consti-
tuição de todo um campo epistemológico responsável pe-
los discursos e medidas adotados com vistas a abarcar a 
experiência da loucura, sob a égide do estigma de doença 
mental a ser identificada e segregada do convívio social. 

Em seguida, apresentaremos o contexto de revisio-
nismo crítico acerca dos alicerces do saber médico-psi-
quiátrico, a partir da segunda metade do século XX, com 
o questionamento dos critérios utilizados para designar, 
delimitar e caracterizar os sujeitos alçados à categoria de 
alienados e doentes mentais. Nessa revisão, foram colo-
cadas em ação medidas de intervenção voltadas para uma 
política que permitisse ao louco afirmar-se na sua sin-
gularidade, podendo exercê-la no laço social. No âmbito 
deste cenário histórico de mudanças, surgiram as propos-
tas de desinstitucionalização e reabilitação psicossocial, 
fundamentais para o desenvolvimento do dispositivo clí-
nico do acompanhamento terapêutico.

Posteriormente, seguiremos com uma breve refle-
xão acerca do modo de organização dos grandes cen-
tros urbanos, especialmente a partir do século XX. Por 
fim, analisaremos questões que atravessam a prática do 
acompanhamento terapêutico tendo a cidade como pano 
de fundo, a título de apresentar de que modo a experiên-
cia de estar exposto às contingências do espaço público 
perfaz os fundamentos deste dispositivo clínico.
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Resumo
O artigo aborda a prática do acompanhamento terapêutico em sua dimensão clínica-política. Pretende-se desenvolver uma refle-
xão a respeito da potência de se tomar a cidade como matéria da clínica a partir da prática do acompanhamento terapêutico. Para 
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an incursion through the method from wich it has been developed, in modern times, the constitution of discourses and measures 
adopted in order to comprehend the experience of insanity under the stigma of a mental desease. Next, we present the context of 
critical revisionism about the foundations of medical-psychiatric knowledge, from the second half of the twentieth century, with the 
questioning of the criteria used to designate, delimit and characterize the subjects raised to the category of alienated. The theoret-
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O acompanhamento terapêutico como dispositivo clínico 
inserido no âmbito da rede de cuidados em saúde mental 

História da loucura na Idade Clássica, livro semi-
nal de Michel Foucault (1978), constitui uma referência 
indispensável para uma análise crítica acerca do pano-
rama do campo de trabalho voltado para a saúde mental 
no contemporâneo. Nesta obra, Foucault elege a razão 
como objeto de análise privilegiado. O autor desenvolve 
uma reflexão acerca das categorias do saber e dos dispo-
sitivos de poder, responsáveis pelo surgimento da noção 
de homem eminentemente racional, forjada a partir do 
que designou por Idade Clássica – expressão tomada de 
empréstimo do campo dos historiadores da literatura – 
circunscrita aos séculos XVII e XVIII, com ressonâncias 
até os dias de hoje. O projeto teórico de Foucault nesta 
obra foi, portanto, dissertar sobre as operações através 
das quais se desenvolveu a diferença entre razão e desra-
zão nos moldes da tradição europeia ocidental. 

Dentro desta perspectiva, Foucault (1978) situa his-
toricamente a Idade Clássica, caracterizando-a a partir de 
dois aspectos. O primeiro diz respeito à construção dos 
hospitais gerais, constituídos como espaços de exclusão 
social; espaços deste tipo foram estabelecidos pela figura 
do “Rei” a fim de delimitar e segregar do convívio social 
todo o cortejo daqueles que passaram a ser designados por 
marginais, incluindo-se neste grupo os descrentes, os di-
tos vagabundos e blasfemadores, bem como aqueles que 
são tidos como loucos. O segundo aspecto que compõe 
aquilo que Foucault designa por Idade Clássica refere-se 
à filosofia de René Descartes, filósofo que visou superar o 
ceticismo de sua época pelo enunciado “Penso, logo exis-
to”, determinante para a emergência da tradição raciona-
lista moderna (DESCARTES, 2011). Fundada com base 
no argumento do cogito, esta proposição alça o pensa-
mento como critério da existência, tendo como padrão de 
discurso o modelo cientificista que começa a despontar. 

De acordo com Foucault (1978), é com base neste du-
plo movimento que a Idade Clássica inaugura o binômio 
razão/desrazão, circunscrevendo, com isso, a experiência 
da loucura no polo da não assunção do pensamento. Ora, 
se o homem somente pode comprovar a sua existência 
pela proposição irrefutável do seu pensamento – o “Eu 
penso” como imperativo de certeza –, tal como explici-
tado no argumento do cogito cartesiano, então aqueles 
que passam a ser tidos como desprovidos da faculdade do 
pensar – isto é, da capacidade de serem razoáveis ou ra-
cionais – devem, com isso, passar ao mundo da exclusão 
e ser isolados do convívio público, confinados nas gran-
des casas de internamento, sem que haja nesta operação 
quaisquer medidas terapêuticas. 

Contudo, Foucault (1978) assinala que no final do 
século XIX a loucura sofre uma nova intervenção, mu-
dando de posição uma vez que o seu domínio passa a ser 
o da psiquiatria, ou seja, doravante o “louco” é objeto 
de predição, violência e controle pelo campo da medici-
na. Com isso o autor aponta os mecanismos a partir dos 
quais foi deflagrada uma categorização da experiência da 
loucura como doença mental, passível, portanto, de ser 

tratada. O processo de transformação do louco em objeto 
de análise e discurso científico implicou, dentre outros 
fatores, a escalada da medicalização do dito doente. A 
doença mental é, portanto, uma produção histórico-social 
e não uma positividade científica de origem, como uma 
visada apressada pode parecer supor. 

Assim, a questão central em torno da qual Foucault se 
debruça diz respeito à elucidação acerca das contingên-
cias sócio-históricas, bem como dos procedimentos epis-
temológicos, responsáveis pela transformação da loucura 
na categoria de doença mental. É daí que Foucault (1978) 
erige a hipótese de que será preciso retirar o louco do 
lugar de exclusão social ao qual fora relegado, para que 
possa exercer a sua liberdade. 

É neste contexto de análise crítica a respeito do lugar 
social atribuído à loucura que eclode em diversas partes 
do mundo uma série de movimentos de luta por refor-
mulações no âmbito dos saberes e práticas psiquiátricas, 
principalmente a partir da segunda metade do século XX, 
em função do pós-guerra. O movimento da Psiquiatria 
Democrática italiana, colocado em ação no final da déca-
da de 60, pode ser citado, dentre outros, como um impor-
tante passo na busca por formas alternativas à exclusão 
da experiência da loucura, característica do modelo psi-
quiátrico tradicional baseado na institucionalização do 
“louco” por meio do seu confinamento nos asilos, violen-
tado e privado do convívio social. 

Liderado por Franco Basaglia, o projeto de “desinstitu-
cionalização” se caracterizou por um confronto direto com 
os pressupostos do saber psiquiátrico, em defesa de uma 
ruptura radical com este saber. Nas palavras do autor, a 
relação estabelecida pelos enfermeiros e médicos junto aos 
pacientes é marcada pela violência, cuja agressividade por 
parte dos primeiros desumaniza e objetifica o dito “louco”: 

O diagnóstico assume o valor de um rótulo que codifica 
uma passividade dada por irreversível. No instante em que 
esta é considerada em termos de doença confirma-se a ne-
cessidade da sua separação e exclusão, sem que se ponha 
em questão o significado discriminatório do diagnóstico. 
Desta maneira, a exclusão do doente do mundo dos sãos 
libera a sociedade dos seus elementos críticos de uma só 
vez confirmando e sancionando a validade do conceito de 
norma que a sociedade estabeleceu. A partir dessas premis-
sas a relação entre o doente e aquele que toma conta dele 
é forçosamente objetual, na medida em que a comunicação 
entre ambos ocorre somente através do filtro de uma defini-
ção, de um rótulo que não deixa qualquer possibilidade de 
apelo (BASAGLIA, 2001, p. 109).

Basaglia (2001) denuncia as instituições asilares ca-
racterizando-as como “instituições da violência”, defen-
dendo como único meio de combate à lógica manicomial 
o estabelecimento de relações que se deem necessaria-
mente fora do domínio institucional. Neste sentido, o 
projeto italiano de “desinstitucionalização” propôs uma 
efetiva dissolução das noções de saúde/doença, normal/
patológico, a ponto de desfazer e ressignificar – não so-
mente na teoria, mas especialmente na prática – as re-
lações hierárquicas estabelecidas entre os profissionais 
“psi” e os pacientes “psiquiátricos”.
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Há, neste caso, uma luta pela desmontagem completa 
do aparato manicomial, propondo-se a sua substituição por 
centros de referência. O foco recai na distribuição destes 
centros em áreas geográficas específicas, com o propósito 
de criar estratégias de circulação da experiência da loucura 
pelos espaços públicos, que passam a ser tidos como im-
portantes territórios de referência para o dito louco. 

Cabe destacar que a noção de “território”, cara ao 
pensamento de Basaglia (2001), não se limita apenas à 
dimensão geográfica dos espaços propriamente ditos, 
mas diz respeito também aos níveis simbólico e cultu-
ral, densamente presentes dentro do projeto da “desins-
titucionalização” proposto pelo psiquiatra italiano. Com 
isso, o fato de a loucura passar a circular fora dos limites 
institucionais, estende a concepção do cuidado e do tra-
tamento ao espaço público da polis – no qual os diversos 
atores sociais são convocados à discussão e à participa-
ção –, e as relações econômicas, políticas e sociais inevi-
tavelmente entram em cena. 

Importante compreender, à luz do que esclarece Rotelli 
(2000), que o imperativo de desinstitucionalizar não deve 
ser reduzido a uma desospitalização, uma vez que envol-
ve uma transformação mais profunda nos alicerces teóri-
co-pragmáticos da psiquiatria oitocentista, cujo propósito, 
tal como visto, limitava-se a classificar e segregar tudo o 
que manifestava diferença com relação aos ideais de ordem 
urbana, a fim de controlar os desvios extirpando-os do con-
vívio social mais amplo. Deste modo, o autor sintetiza a ex-
periência da reforma italiana, realizada principalmente na 
cidade de Trieste, condensando-a sob a forma da expressão 
“empresa social”, a qual traduz da seguinte maneira:

Denominamos de empresa social aquela que ‘faz viver’ o 
social, o que é distinto, portanto, da situação precedente, 
na qual o social era expropriado de suas contradições, de-
legado aos psiquiatras, recluso nos muros do manicômio. 
Empresa social é o processo de desinstitucionalização que, 
como temos dito tantas vezes, nada tem a ver com a palavra 
desospitalização (ROTELLI, 2000, p. 301). 

De acordo com Pitta (1996), dentro deste contexto 
no qual eclodem diversos movimentos antipsiquiátricos 
como alternativa à lógica manicomial, surge no Brasil 
o Projeto de Reabilitação Psicossocial, configurando-se 
como parte fundamental do processo de Reforma psi-
quiátrica brasileira, profundamente influenciada pela ex-
periência italiana. O foco, neste caso, recai na luta pela 
contratualidade social e afetiva estabelecida junto a indi-
víduos que são frequentemente negligenciados nos seus 
direitos de cidadãos. Neste sentido, para uma reabilitação 
psicossocial efetiva faz-se necessária a criação de “práti-
cas territoriais” capazes de garantir o fortalecimento dos 
laços sociais e afetivos com vistas a desobstruir o acesso 
à via pública, garantindo a promoção de saúde e qualida-
de de vida a este grupo específico. 

Segundo Saraceno (1996), o Projeto de Reabilitação 
Psicossocial tem como objetivo principal a garantia da 
plena cidadania a estes sujeitos, o que implica a constru-
ção de uma estratégia global de assistência. Pensar em 
termos de estratégia global significa levar em considera-

ção a necessidade – ética, diga-se de passagem – de efe-
tivamente estabelecer um contrato com estes indivíduos, 
enxergando-os fora dos estereótipos de doentes mentais, 
no âmbito de três grandes cenários que permeiam a exis-
tência, quais sejam: o habitat, a rede social e o trabalho. 

Tem-se aqui a compreensão desses cenários como 
importantes “espaços de troca”. Torna-se, neste contex-
to, menos importante saber quais serão os dispositivos 
técnicos colocados em operação – sejam estes de ordem 
artística, cultural, política ou econômica – do que o modo 
como se responde à exigência ética de garantir a estes 
sujeitos o acesso à cidade, facultando-lhes os meios para 
exercer nela e a partir dela as suas potencialidades. Tra-
ta-se, portanto, de criar estratégias que estejam de fato 
reabilitando-os psicossocialmente, tanto no nível afe-
tivo – no campo das relações intersubjetivas junto aos 
familiares, profissionais da saúde e pessoas do convívio 
público mais amplo – como no macropolítico, no caso 
do modo como a rede de cuidados e serviços está sendo 
pensada e operacionalizada.

É neste sentido que Saraceno (1996) defende que rea-
bilitar não deve ser confundido com entreter, uma vez que 
em sua raiz latina a palavra “entreter” pode denotar tan-
to “diversão” como “manter dentro” – o que é, tal como 
visto, tudo aquilo que o processo de reabilitação não quer 
– apontando neste caso para o perigo de se incorrer no 
“erro” de reforçar a doença ao invés de promover a saúde, 
exportando a cultura das práticas psiquiátricas tradicio-
nais para o lado de fora das instituições. Portanto, não se 
pode perder de vista o fato de que a contratualidade junto 
aos principais interessados, ou seja, aqueles para quem 
as políticas de reabilitação se destinam, deve ser mantida 
como o principal balizador dos meios colocados em ação. 

O acompanhamento terapêutico desponta no âmbito 
deste cenário, configurando-se como dispositivo clínico 
que atua como um importante vetor de transformação 
sociopolítica na luta pela construção de uma rede de ser-
viços substitutivos à lógica manicomial. Está inserido, 
portanto, dentro desta proposta mais ampla de criação de 
alternativas à internação e ao confinamento do dito “lou-
co” nas instituições psiquiátricas.

Em seus fundamentos, o AT1 é uma modalidade de 
tratamento clínico voltado para a reabilitação psicosso-
cial de pessoas acometidas por intenso sofrimento psíqui-
co. Por este motivo, no princípio esteve majoritariamente 
associado aos casos de pacientes graves da saúde mental, 
ainda que este cenário esteja em permanente mudança, 
uma vez que o público que busca o serviço hoje é bas-
tante heterogêneo, com aumento progressivo na demanda 
de trabalho neste campo. De acordo com Sereno (1996), 
com o decorrer do tempo tal demanda se estendeu a casos 
de usuários de álcool e outras drogas, portadores de defi-
ciência físicas e mentais, idosos, dentre outros.

Mas, afinal, que clínica é essa? Ou, dito de outro 
modo, a que serve esta modalidade de tratamento clíni-
co? Sem dúvida, esta questão não cessa de se colocar aos 
que estão envolvidos no ofício desta empreitada, bem 
1 No decorrer deste artigo, seguiremos a prática adotada por diversos autores, op-
tando pela abreviação de “acompanhamento terapêutico” sob a forma de AT.

322                               Fractal, Rev. Psicol., v. 31 – n. 3, p. 320-327, 2019



Clínica em movimento: a cidade como cenário do acompanhamento terapêutico

como àqueles que se propõem a pensar sobre este dispo-
sitivo terapêutico, exercendo-o ou não. De saída, pode-se 
começar a responder a estas perguntas com a constatação 
de que o acompanhante terapêutico é convocado a parti-
cipar de diversos momentos da vida pessoal daqueles os 
quais acompanha – em meio às refeições familiares, por 
exemplo –, bem como de situações corriqueiras próprias 
ao cotidiano urbano, tais como idas a agências bancárias, 
supermercados, consultas médicas, dentre inúmeras ou-
tras possibilidades. Depreende-se, então, que podemos 
afirmar a prática do AT como uma clínica em ato, que faz 
do cotidiano de vida dos sujeitos acompanhados a maté-
ria mesma de sua intervenção.

Em termos de referências históricas, sabe-se que o 
AT foi inspirado nas comunidades terapêuticas inglesas 
e francesas do pós-guerra. De acordo com Reis Neto 
(1995), este dispositivo teve seu início na passagem das 
décadas de 60/70, tanto na Argentina como no Brasil. 
Ainda de acordo com o autor, com o tempo os “auxiliares/
atendentes” psiquiátricos, ou mesmo os “amigos qualifi-
cados” – como eram costumeiramente denominados em 
Buenos Aires e em São Paulo –, passaram a acompanhar 
os pacientes não apenas dentro da instituição, mas tam-
bém fora dos limites institucionais. Com isso, esta prática 
ganhou a rua como lócus privilegiado de atuação, o que 
levou a uma mudança de nomenclatura, donde o surgi-
mento da designação “acompanhantes terapêuticos”, ter-
mo usado para acentuar a dimensão clínica desta função. 
Portanto, a mudança de nomenclatura sinaliza uma alte-
ração no modus operandis desta prática, cuja demanda 
deixa de ser restrita apenas ao evitamento da internação, 
passando a se aplicar a diversas outras situações. 

No cenário brasileiro, o AT adquiriu expressão no âm-
bito do movimento de Reforma psiquiátrica, iniciado na 
década de 60, mas interrompido pelo cenário obscuro da 
ditadura militar, que se prolongou por vinte anos. Com 
isso, o AT só ganhou força no final da década de 70 e início 
da década de 80, em função da “abertura política” impul-
sionada pela derrocada do militarismo, com o subsequente 
processo de redemocratização colocado em ação no país. 
Este processo fez com que o AT despontasse como estra-
tégia clínica de suma importância, configurando-se como 
um dispositivo potente frente aos imperativos impostos 
pelo já citado Projeto de Reabilitação Psicossocial. 

Como vimos, o desenvolvimento do AT como dispo-
sitivo clínico-político voltado especialmente para a área 
da saúde mental configura-se como um campo de traba-
lho profícuo, capaz de enfrentar os desafios e os impas-
ses colocados por este domínio. Vejamos, então, ainda 
mais de perto, quais as especificidades desta clínica que 
se desenvolve no concreto da cidade, aberta, portanto, à 
porosidade dos espaços públicos. 
Perspectivas terapêuticas no concreto da cidade: por 

uma clínica na polis urbana
Nos últimos anos, muitos autores têm se debruçado 

sobre o tema do AT (PALOMBINI, 2007; CHAUI-BER-
LINCK, 2012; GONÇALVES; BARROS, 2013). Ainda 
que o material bibliográfico acerca deste assunto esteja 

em razão progressiva de crescimento, atualmente existem 
relativamente poucas referências, se compararmos ao au-
mento do número de profissionais que está aceitando o 
desafio de trabalhar como acompanhantes terapêuticos. 

Embora as abordagens teóricas produzidas no campo 
de pesquisa voltado para pensar a prática do AT possuam 
enfoques diversificados, há um ponto de interseção que 
as atravessa, qual seja: pensar a cidade como corpo cole-
tivo que se agrega ao par acompanhante-acompanhado, 
formando uma tríade a partir da qual uma terapêutica se 
desenvolve. E é este aspecto, intensamente presente na 
clínica do AT, que analisaremos a seguir. Mas, afinal, de 
que cidade estamos falando?

Georg Simmel (1973) discorre sobre as relações entre 
o espaço urbano e os modos de subjetivação na moderni-
dade, em texto que se tornaria um clássico: “A metrópole 
e a vida mental”. Remontando ao Iluminismo do século 
XVIII, o autor aponta para o fato de que os ideais de li-
berdade e individualidade foram gestados em torno de 
uma hegemonia da razão, responsável pela necessária 
especialização nos meios de trabalho em função das mu-
danças nas formas de produção, ocasionadas principal-
mente pela Revolução Industrial. 

Ao traçar uma relação dialética entre o “individual” 
e o que designou por “superindividual”, Simmel (1973) 
apresenta os contrastes entre a vida no campo, própria à 
lógica rural, e a vida nas metrópoles, organizada em torno 
da produção em larga escala sitiada nas fábricas. Em li-
nhas gerais, a tese desenvolvida pelo autor é a de que para 
adaptar-se à vida nas grandes cidades, o indivíduo torna-se 
obrigado a desenvolver uma série de respostas aos estí-
mulos externos a fim de acomodá-los à sua interioridade. 
Segundo esta tese, a intensificação destes estímulos leva 
a um inevitável desgaste nervoso na psique dos sujeitos. 

A resultante de todo este processo, marcado por um 
excesso de estímulos externos impondo-se à interioridade 
dos indivíduos sob a forma de choques, é o contexto ge-
neralizado de indiferença no âmbito das sociabilidades. 
É neste sentido que o autor situa a “atitude blasé” como 
o fenômeno psíquico por excelência vivido nas grandes 
cidades, fenômeno este caracterizado basicamente por 
uma atitude mental de reserva de uns para com os outros, 
a fim de dissimular os sentimentos de aversão, estranheza 
e repulsa mútuos, amplamente disseminados.

O autor norte-americano Louis Wirth (1973), con-
temporâneo de Simmel, também desenvolve importantes 
considerações acerca do cotidiano daqueles que vivem 
nas grandes cidades. De acordo com o autor, apesar de 
o cotidiano de vida urbana obrigar os sujeitos a estarem 
em contato uns com os outros com maior frequência 
em comparação com a vida no campo, verifica-se, neste 
caso, não um maior aprofundamento das relações, e sim, 
pelo contrário, um contexto de superficialidade nas tro-
cas intersubjetivas, o que gera frustrações por toda parte 
e a disseminação de um “temperamento esquizoide”. 

Seguindo a perspectiva das análises desenvolvidas por 
Simmel e Wirth a respeito das transformações nos modos 
de organização social em fins do século XIX e início do sé-
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culo XX, Richard Sennett (1997) realiza uma reflexão so-
ciológica acerca dos avanços no planejamento dos espaços 
públicos a partir deste período. Assim, o cenário espacial 
contemporâneo é descrito pelo autor como desdobramen-
to da cena moderna, no qual há um enfraquecimento cada 
vez maior dos laços que outrora regiam o intercâmbio de 
experiências no coletivo, configurando a escalada de uma 
“geografia urbana fragmentada e descontínua”. 

Sennett (1997) aponta para uma forma específica de 
organização social em torno das metrópoles, favorecen-
do uma circulação dos corpos pouco engajada com a di-
versidade, isto é, com os jogos de força instaurados nos 
espaços públicos. O território da cidade, cujo propósito 
deveria residir no encontro com a variabilidade de ex-
periências, implícita na origem da noção de polis, é cada 
vez mais obstruído por uma existência marcada princi-
palmente pela dispersão, pelo individualismo e pelo iso-
lamento, da qual o automóvel é o signo por excelência. 

Como desdobramento desse cenário, o autor assinala 
um estado geral de apatia dos sentidos no qual se pode 
observar uma economia dos gestos e percepções nos 
espaços públicos, limitando a nossa capacidade de esta-
belecer vínculos. Em meio à “selva” de concreto – carac-
terizada pelo grande número de edifícios, cada vez mais 
altos e imponentes – a vida nas grandes metrópoles trans-
forma-se vertiginosamente, resultando em um estado de 
crescente desconexão com o outro, tornado um estranho 
a ser evitado, o mesmo ocorrendo com os espaços coleti-
vos, esvaziados em seu potencial de troca intersubjetiva. 

Hoje em dia ordem significa falta de contato. [...] A mas-
sa de corpos que antes aglomerava-se nos centros urbanos 
hoje está dispersa, reunindo-se em pólos comercias, mais 
preocupada em consumir do que com qualquer outro propó-
sito mais complexo, político ou comunitário. Atualmente, 
em meio à multidão a presença de outros seres humanos é 
ameaçadora (SENNETT, 1997, p. 18-19).

Configuradas como “grandes corredores”, as vias 
expressas ocupam, cada vez mais, espaços que outrora 
eram destinados ao convívio coletivo. Segundo o autor, 
a pouca vinculação com o que está ao nosso redor está 
diretamente relacionada ao surgimento das metrópoles a 
partir do final do século XIX, conformando um movi-
mento de corpos paradoxalmente livres e desinvestidos, 
isto é, aparentemente autônomos com relação aos per-
cursos a serem trilhados, mas ao mesmo tempo reféns de 
uma incapacidade de lidar com as presenças alheias, ato 
contínuo até os dias de hoje. 

Mas de que modo essas reflexões relacionam-se ao cam-
po do AT? Ou ainda: como as noções desenvolvidas por es-
tes autores, a fim de caracterizar a conformação das cidades, 
reverberam na prática do AT? Se as grandes cidades consis-
tem em espaços públicos cada vez mais esvaziados em sua 
dimensão coletiva de troca intersubjetiva, o que nos autoriza 
a advogar para este dispositivo clínico a capacidade de po-
tencializar estes espaços, dotando-os de outros sentidos, que 
não os de ordem capitalística econômica? 

Neste ponto, nos permitiremos abrir um breve pa-
rêntese, para trazermos à baila duas cenas ocorridas no 
âmbito de um AT realizado junto a um jovem de aproxi-
madamente 20 anos, ao qual denominaremos D. Para os 
desígnios aqui pretendidos, basta assinalar que D. apre-
senta dificuldades motoras e possui, do ponto de vista 
nosológico, um leve retardo mental. 

As situações narradas visam ilustrar o modo como a 
discussão acerca das cidades, feita acima, se presentifica 
no campo do AT. Com isso, pretendemos também chamar 
a atenção para o quanto esta relação entre clínica e cidade 
não é simples, sendo, pelo contrário, cercada por ambiva-
lências e tensões. 

Primeira cena: caminhávamos por uma via e em de-
terminado momento deparamos com uma senhora, que 
vinha no sentido contrário de nosso percurso. Não se 
contendo em sua indiscrição, a senhora pôs-se a olhar in-
sistentemente para D., especialmente em direção às botas 
usadas para auxiliá-lo em sua marcha. Constrangido pela 
cena, voltei meus olhos para D. e verifiquei que tinha em 
seu semblante uma expressão de desconforto, tentando 
não encarar a senhora, mas visivelmente atingido por 
aquele olhar intrusivo. Súbito, D. tropeça e cai brusca-
mente no chão. Cabe assinalar que esta foi a primeira e 
única vez que D. caiu durante uma saída de AT.

Segunda cena: atrasados para assistir a um filme, en-
contramos o saguão da bilheteria do cinema lotado de 
pessoas, muitas das quais perfiladas para a compra de 
ingressos, o que nos desanimou profundamente, pois es-
távamos sem os bilhetes de entrada. Naquela mesma se-
mana havia conversado com o pai de D., ocasião em que 
me alertou a respeito da dificuldade do filho em aceitar a 
própria condição, frequentemente referindo-se a si mes-
mo, de um modo pejorativo, como “deficiente físico”. 
Esta informação, somada ao fato de estar começando o 
trabalho de AT com D., deixou-me atônito, sem saber 
como agir diante do dilema de sugerir ou não nos enca-
minharmos para a fila destinada a “pessoas portadoras 
de necessidades especiais”, que estava bem mais vazia. 
Enquanto pensava, D. repetia: “não vai dar pra ver, não 
vai dar tempo”. De repente, foi ele mesmo quem dissipou 
minhas dúvidas, indagando de forma enfática: “por que 
não vamos para a fila exclusiva?”.

As cenas descritas são emblemáticas do modo como 
os espaços públicos desempenham na clínica do AT di-
versas possibilidades de atuação. A primeira cena apre-
sentada aponta o quanto o contato com a diferença pode 
intensificar atitudes discriminatórias, marcadas pela es-
tranheza e repulsa. Afinal, o olhar vidrado da senhora em 
direção a D. era preenchido de preconceito, denotando 
irresoluta aversão, o que nos leva a pensar, sobretudo, 
que teve tamanha força a ponto de fazê-lo tombar ao 
chão. Sobre este aspecto, não é demais acrescentar que, 
no momento da queda de D., a atitude de sua observadora 
passou longe de qualquer menção de ajudá-lo; nem ao 
menos se dignou a deter-se na cena, ocupando-se de dali 
retirar-se o mais rápido que pôde.
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A segunda cena aponta outro aspecto a ser analisado. 
Neste caso, a “troca de fila” efetuada por D., no momento 
da compra de ingressos para o filme, denota o quanto o 
espaço público engendrou a possibilidade de ele se afir-
mar em sua diferença, bem como o quanto a presença do 
acompanhante, neste contexto, fez-se importante. Afinal, 
estar junto a um outro, testemunho desta operação de as-
sunção da própria condição, foi fundamental para que D. 
pudesse assumir-se no espaço coletivo. 

A partir das cenas analisadas, podemos erigir a hi-
pótese de que tomar a cidade como matéria do AT não 
consiste em uma tarefa simples, pois se constitui como 
operação irredutível a um único sistema de conceituação. 
Isso ocorre porque, em suas itinerâncias, acompanhante 
e sujeito acompanhado terão que lidar o tempo todo com 
os desafios impostos por uma série de contingências, tal 
como ilustrado nos exemplos acima. Ao mesmo tempo 
em que a cena pública coloca a dupla frente a situações 
difíceis – posto que, por vezes, é hostil e atualiza o pre-
conceito e a discriminação, fazendo das incursões árduos 
percursos –, também enseja a oportunidade para que as 
diferenças possam criar espaços de expressão no âmbito 
das trocas intersubjetivas. 

Deste modo, o campo do AT finca suas raízes nos 
espaços coletivos, trabalhando a partir da aposta de que 
somente ao colocarmos em ato as diferenças que nos 
constituem, poderemos construir uma sociedade de fato 
inclusiva. Portanto, é precisamente dentro deste contexto 
reflexivo, no qual há a premência de uma reinvenção do 
“valor de uso” da cidade, que o trabalho de AT se insere. 

A análise das cenas narradas nos remete às reflexões 
de Palombini (2007). A autora situa como uma das prin-
cipais especificidades da prática do AT o fato de convocar 
acompanhante e sujeito acompanhado a habitar o cotidia-
no citadino. Do seu ponto de vista, ocupar o espaço pú-
blico significa garantir o intercâmbio e a diversidade de 
experiências a partir do encontro com a heterogeneidade, 
embaraçando os contornos que demarcam as fronteiras 
entre a dita normalidade e a anormalidade. 

De modo análogo, Frayze-Pereira (1997) refere-se 
a uma “poética” do AT, compreendendo a cidade como 
“obra de arte coletiva”, espaço esculpido de acordo com 
as exigências éticas e estéticas de seus habitantes. É no 
contexto da rua – com toda a sua multiplicidade e dife-
rença – que o acompanhante cria um espaço clínico junto 
ao sujeito o qual acompanha. 

No âmbito deste cenário, a “errância” é descrita pelo 
autor como condição primeira para que o trabalho do AT 
se desenvolva, uma vez que ocupar os espaços públicos 
implica explorar os usos não programados e inventar 
uma “psicogeografia urbana e afetiva” na qual o espaço 
e a subjetividade estão inextricavelmente interligados. 
No território aberto da cidade, ambos – acompanhante e 
acompanhado – podem juntos ressignificar a experiência 
de estar no mundo, inventando novas formas de ação e 
apropriação do espaço-tempo na polis urbana. 

É dentro desta mesma perspectiva compreensiva acer-
ca do AT, que Gonçalves e Barros (2013) reconhecem esta 
prática como um importante agente propulsor da desins-
titucionalização da lógica manicomial. Neste sentido, as 
autoras defendem este dispositivo como vetor de análise 
crítica a respeito da própria clínica, uma vez que retor-
na aos pressupostos centrados em torno do subjetivismo 
interiorista, propondo uma inflexão capaz de afirmar um 
plano clínico comum, exercido no domínio público:

Não podemos restringir a deslocalização da clínica a uma 
diferença espacial. Mais do que deslocalizar o espaço da 
clínica, há a invenção de uma nova atitude clínica. Não 
queremos, portanto, evidenciar somente uma alteração 
de lugar no sentido espacial, topológico (topos), mas sim 
a convocação de uma nova atitude (ethos). O trabalho na 
cidade desperta outra sensibilidade clínica, principalmente 
em função de acontecimentos que não são produzidos nem 
pelo analista nem pelo analisando, mas que irrompem da/na 
cidade e que têm a força de reconfigurar o contexto de aná-
lise. [...] A clínica deixa de estar referida a um lugar e a uma 
pessoa. Tais deslocalização e despessoalização significam a 
afirmação de um plano comum da clínica, de um domínio 
público resultante de uma operação em rede (GONÇAL-
VES; BARROS, 2013, p. 113).

E é justo em referência a esta função de publicização 
da clínica, exercida pelo AT, que Rolnik (1997) situa este 
ofício como uma prática de intervenção, na medida em 
que o termo “intervenção” aponta para a ideia de expe-
rimentação, muito cara a este dispositivo clínico. Expe-
rimentar deve ser compreendido aqui como uma tarefa 
ético-estética de tecer, junto ao sujeito acompanhado – e 
em meio ao entorno que circunda o encontro –, redes de 
sentidos a partir de táticas inexistentes a priori. 

Isso implica enxergar a natureza experimental dos 
atos e dos processos, convocando à necessária abdicação 
dos moldes teóricos preexistentes, a fim de revestir de 
novidade e plasticidade a matéria de que é feita esta clí-
nica. Somente deste modo, o acompanhante terapêutico 
afirma a sua potência interventiva junto ao outro e à cida-
de, mantendo-se suficientemente sensível à singularidade 
das demandas e anseios daqueles os quais acompanha, 
ensejando as condições de possibilidade para a emergên-
cia de novos territórios subjetivos.

Rolnik (1997) propõe, com isso, a criação permanen-
te de novas cartografias teórico-pragmáticas, a fim de que 
em sua experimentação a clínica do AT não deixe de ser 
em momento algum nômade. Trabalhar com a ideia de 
“clínica nômade” implica situar a terapêutica dos acom-
panhamentos desde os afetos que surgem aos borbotões 
no cenário dinâmico, mutante e imprevisível da cidade. 
Referindo-se a um hipotético acompanhante terapêutico, 
a autora afirma:

Nosso hipotético A.T. lembra como no começo ele se desa-
nimava a cada vez que lhe dava um branco em seu trabalho, 
pois supunha que isto era um sinal de incompetência ou de 
falta de formação. Agora pensa que essa condição de falta 
de parâmetros que marcou o início de seu trabalho foi muito 
interessante: partir de uma espécie de tela branca, vazia de 
imagens, é o que o impeliu a explorar o fora para dele extrair 

Fractal, Rev. Psicol., v. 31 – n. 3, p. 320-327, 2019                               325



Danilo Marques Godinho; Carlos Augusto Peixoto Junior

figuras, conduzido pelas vozes dos híbridos que foram se en-
gendrando em sua prática experimental. Sem imagem algu-
ma se antepondo ao seu olhar, ele teve de situar seus pacien-
tes desde os afetos de seu encontro (ROLNIK, 1997, p. 92).

O trecho transcrito acima deixa entrever uma marca 
fundamental do AT, qual seja: é um dispositivo que exi-
ge dos acompanhantes que operem em uma determinada 
atmosfera de desprendimento, assumindo a posição de 
um não saber, para que assim o vínculo possa ser esta-
belecido sobre bases ainda indefinidas e imprevisíveis, 
aberto a ser performado pelo encontro em meio aos es-
paços públicos. Dito de outro modo, existe na prática do 
AT um apelo dirigido ao acompanhante para que possa 
despir-se, em parte, dos saberes já adquiridos em sua for-
mação clínica, para estar efetivamente disponível para o 
que surge no momento mesmo do encontro com o outro. 
Existe, em última instância, a exigência de habitar junto 
ao sujeito acompanhado uma zona de indeterminação em 
que há a suspensão dos “discursos competentes”. Chaui-
-Berlinck (2012, p. 160) nos orienta nesta reflexão:

Parece-nos que a indeterminação do AT, que, ontem, se er-
guia contra o saber psiquiátrico, pode ser, hoje, uma reação 
à força do discurso competente. O receio de compactuar 
com esse discurso e sua regra de exclusão e inferiorização 
do outro levam o AT para a indeterminação, como se ao 
possuir um conhecimento específico, ao ver-se como espe-
cialidade clínica, prática e/ou teórica, pudesse sucumbir ao 
discurso competente e ao privilégio dos especialistas.

Entendemos, a partir do diálogo entretecido junto aos 
autores referidos acima, que o que dá o tom híbrido ao 
dispositivo do AT é o fato de exigir, por parte dos profis-
sionais, uma plasticidade em suas atuações, aceitando o 
desafio de ocupar uma posição “nômade” de permanente 
redimensionamento acerca da própria prática. Devem, 
com isso, trabalhar para extrair do “fora” da cidade – 
com toda a diversidade que a compõe –, os elementos 
que performam uma clínica polifônica. Em suma, trata-
-se de reconhecer todos os aspectos que atravessam essa 
clínica extramuros, como agentes, o que exige que sejam 
contemplados como atores ativos na produção de dife-
renças no âmbito das subjetividades. 

Não se trata, então, de enquadrar o sujeito em cate-
gorias nosológicas que busquem apreendê-lo a partir de 
uma suposta verdade subjetiva que o constitui, e sim de 
contemplá-lo no momento mesmo deste encontro com 
os espaços de sociabilidade, o que possibilita enxergá-lo 
precisamente no entrecruzamento das fronteiras que não 
cessam de nos constituir na interface com o mundo ex-
terior. A aposta, neste caso, reside na polifonia presente 
nos espaços públicos, por apresentarem a possibilidade 
de criação de novos modos de existência para aqueles 
que são acompanhados. 

Afinal, dentre aquilo que vivenciamos no ambiente da 
polis urbana – em meio ao ruído dos automóveis, ao bur-
burinho alheio, ao concreto dos edifícios –, não seleciona-
mos aquilo que de algum modo nos afeta? Presenciamos, 
sentimos e dotamos de sentido as nossas experiências, 
contrapondo aos dados objetivos os percursos subjetivos 

que perfazem a nossa singularidade. Trata-se, portanto, 
de acompanhar o outro em suas andanças como compa-
nheiro que se coloca ora à frente, ora ao lado, ou mesmo 
no seu encalço, inventando outras cidades e novas possi-
bilidades de existir nelas.

O AT desponta, neste contexto, como uma clínica irre-
mediavelmente implicada no cotidiano urbano, no qual o 
acompanhante atua como catalisador das diferenças que 
não cessam de se apresentar como possibilidades outras 
de ser e estar na vida. Sendo assim, a clínica do acompa-
nhamento pode embasar uma forma de estar com o outro 
no espaço público a qual concebe a cidade como o texto 
e o contexto nos quais uma série de sentidos é traçada 
a partir de uma apropriação do espaço que não o toma 
como dado, mas antes, como oportunidade de criação no 
qual habitá-lo significa também deixar-se por ele habitar.

Considerações finais 
Conforme visto, a prática do AT ocorre fora do limite 

restrito das “quatro paredes”, seja dos consultórios mé-
dicos e/ou psicológicos, ou mesmo das grandes institui-
ções psiquiátricas. Inserido no âmbito da rede de serviços 
substitutivos à lógica asilar, este dispositivo clínico atua 
diretamente no campo da cultura, contemplando-a como 
categoria privilegiada de investimento e análise. 

Desejar uma sociedade livre das formas de discrimi-
nação, exclusão e violência, implica a adoção efetiva das 
propostas presentes no Projeto de Reabilitação Psicosso-
cial, que integra o movimento de Reforma psiquiátrica 
brasileira. Para tanto, faz-se necessário uma ampliação 
das redes sociais de troca afetiva entre os sujeitos, expan-
dindo, com isso, a lógica do cuidar para além do espaço 
intramuros. O AT está vinculado a esta proposta, na me-
dida em que advoga um “valor de uso” para as cidades, 
operando na criação de “práticas territoriais” capazes de 
ampliar os vínculos afetivos, especialmente no caso de 
indivíduos que apresentam enorme sofrimento psíquico.

Como vimos, o encontro entre acompanhante e acom-
panhado ocorre em meios que são atravessados pela 
imprevisibilidade e porosidade inerentes ao ambiente 
público. Neste sentido, os espaços coletivos despontam 
como cenário privilegiado no qual a prática do AT se 
desenrola, o que aponta para a dimensão clínico-política 
desta modalidade de tratamento. 

Cabe ao acompanhante avaliar as possibilidades de 
interação com o outro nos espaços públicos, visando situ-
ar as intervenções clínicas no interstício das necessidades 
com os anseios e desejos do sujeito, e ainda, em conjunto 
com as oportunidades de atuação oferecidas pelos recur-
sos presentes no entorno que circunda o encontro. A luta 
é, portanto, pela expansão dos limites da clínica, visando 
com isso, extrair possibilidades terapêuticas a partir do 
diálogo aberto aos mais diversos campos da existência, 
no espaço plural e cambiante da cidade. 
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Artigos

1. Narrar o “inútil”

Após o café e a chegada de um amigo, o homem resolve sair 
de casa. Decidido, ele solicita a abertura do portão, subs-
tituindo os balbucios de todo dia por voz clara e assertiva. 

Na rua, caminha com dificuldade, mas não desanima. 
Transforma um trajeto simples e rápido, ordinário, em de-
morado saboreio de cumprimentos, toques nos muros das 
casas e vento. 

E num ritmo contrário ao frenesi de buzinas e gente apres-
sada, ele encontra uma praça deserta. Ali, o caminhar se 
faz ainda mais lento e o corpo vai se curvando vagarosa-
mente ao encontro da grama.

Com fluidez e maestria, abraça o chão verde, luminoso sob 
o sol das dez. E, feito lagarto, rasteja até a fronteira da 
praça com a rua. De lado, que nem César ou Adriano, ob-
serva a vida de novo ângulo, e conta: 4 carros; 2 motos; 3 
casas;1 mulher;3 árvores. E assim prossegue no inventário 
das coisas todas.

Revigorado, inclui a si e ao amigo no cômputo do espólio.

E, por fim, se levanta. Em seu corpo um véu de cal, grama 

e sujeira. Já era hora do almoço1. 

Este trabalho versa sobre as relações de moradores de 
residências terapêuticas, ex-internos de um hospital psiquiá-
trico, com as matérias da cidade. Após anos de internamento 
e de vida institucionalizada, propomos caminhar com eles, 
em parceria, na construção de um novo cotidiano/corpo que 
vai se traçando entre uma casa, ruas, praças e parques. 

Os Serviços Residenciais Terapêuticos, também co-
nhecidos como Residências Terapêuticas, são locais de 
moradia destinados, dentre outros casos, a pessoas que 
vivenciaram longas internações psiquiátricas (anos ou 
décadas) e que por isso mesmo encontram-se em dificul-
dade de restaurar os laços sociais que mantinham antes 
do período de internação (BRASIL, 2004). As residên-
cias, junto aos outros equipamentos de saúde e cuidado 
instituídos pela rede de atenção psicossocial, constituem 
ferramentas importantes para a manutenção das conquis-
tas da luta antimanicomial.

Diante disso, seja nos serviços substitutivos ao mode-
lo manicomial, seja na infinidade de misturas e encontros 
produzidos na cidade, o que se coloca como problema é a 
possibilidade da produção de uma abertura para o impre-
visível, uma aposta em misturas e composições capazes 

1  O texto será povoado por pequenas narrativas em itálico. Elas foram inspiradas 
em cadernos de campo produzidos ao longo da pesquisa e se referem a experiên-
cias tecidas no âmbito desta. 
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de desnaturalizar a loucura como negativo da razão e a 
vida de todo dia como o lugar da repetição de padrões na-
turalizados, bem como tantos outros registros cotidianos, 
automatismos nos modos de vida nestes tempos em que 
construímos morada.

Esta pesquisa foi realizada em Vitória-ES. O enfoque 
se faz sobre as formas de relação e os usos que os anti-
gos internos do hospital psiquiátrico e seus parceiros são 
capazes de construir dentro dos elementos comunitários 
em que se situam e, sobretudo, na imprevisibilidade das 
relações sociais, temporais, afetivas, estéticas etc., que 
se dão no espaço da cidade. Tais relações, acreditamos, 
são capazes de disparar interferências nos modos de vida 
serializados pela razão, pelo Estado e seus aparatos de 
controle, abrindo novos universos de sentidos, interces-
sões na construção de um mundo comum.

Diante deste desafio apostamos em narrativas do ínfi-
mo, filigranas de um cotidiano que compõem paisagens 
de ricas pequenezas. Longe dos grandes discursos que 
proclamam a verdade da loucura ou qualquer outra ver-
dade, vemos nestas curtas histórias alguns vestígios para 
a composição de caminhos que, tomando a intercessão 
entre arte, clínica e vida, misturam-nas e as confundem 
até o ponto de não mais podermos distingui-las.

Histórias estas que propõem caminhos de abertura 
que embaralham os territórios conhecidos, inclusive os da 
loucura, e apontam para outras formas de estar na vida. 
Neste sentido, cabe traçar algumas considerações sobre 
a escrita como importante ferramenta nesta empreitada. 

Preocupado com os rumos da vida moderna a partir da 
evolução das forças produtivas, Benjamin (1985) destaca 
uma figura: o narrador. Para ele, “as ações da experiência 
estão em baixa, e tudo indica que continuarão caindo até que 
seu valor desapareça de todo” (BENJAMIN, 1985, p. 198). 
Essa experiência de que trata o autor é aquela que se passa 
de pessoa para pessoa por meio do registro narrativo; ex-
periências comunicáveis assemelhadas à tradição oral que 
carregam consigo as centelhas do conselho e da sabedoria. 

Para Benjamin (1985, p. 200) “aconselhar é menos 
responder a uma pergunta do que fazer uma sugestão so-
bre a continuação de uma história. [...] O conselho tecido 
na substância viva da existência tem um nome: sabedo-
ria”. Experiência plástica esta da narrativa, pois sempre 
incita narrador e ouvinte a um exercício criativo de en-
gendramento corajoso de um porvir. 

O tecido de que é feito a narrativa é a experiência do 
narrador ou de outros, que é sempre enxertada na própria 
experiência de quem ouve. Via de mão dupla, produção 
no seio de um “entre” si e outro(s). Portanto a narrativa 
é viva: “Ela não está interessada em transmitir o “puro 
em-si” da coisa narrada como uma informação ou um 
relatório. Ela mergulha a coisa na vida do narrador para 
em seguida retirá-la dele” (BENJAMIN, 1985, p. 205). 
Ela não conserva o rosto inerte de uma univocidade de 
sentido, servindo de ferramenta para um processo que vai 
tecendo outras relações, sentidos e mundos.

Desta forma, Ferreira (2011, p. 127) aponta que as 
contribuições de Walter Benjamin podem nos ajudar a 
realizar uma discussão teórico-metodológica “sobre a 
raridade dos vínculos entre as experiências dos homens 
contemporâneos, em que o isolamento e a individuali-
zação não permitem um compartilhamento de destinos”. 
Por meio da atividade narrativa, segue o autor, estaríamos 
abrindo espaço também para a identificação dos “fios que 
se remetem a uma possibilidade de presente que não é o 
nosso” (FERREIRA, 2011, p. 128), alargando as frontei-
ras e ampliando os caminhos de um porvir. 

Narrar trata-se de um fazer eminentemente instrumental 
e indissociável de um labor estético. A partir deste ensina-
mento, ao enfatizar a dimensão de um discurso que se faz 
presente e vivo na constituição de nós mesmos, ousamos 
igualmente fazer uma aproximação com Foucault (2012), 
que em seu texto “A escrita de si” fala de dimensões da es-
crita que se aliam às reflexões propostas neste trabalho.

Antes disso, contudo, importa ressaltar que não se 
trata de postular uma correspondência imediata (e de 
certo ingênua) entre o estatuto da escrita nos trabalhos 
de Benjamin e Foucault. Sabemos que estes dois autores 
ocupam lugares distintos, que suas preocupações se dife-
renciavam e que escreviam em épocas bastante diferen-
tes. Entretanto, a menção aos autores é feita na tentativa 
de reunir nestes dois pensamentos um aspecto que con-
sideramos fundamental: a escrita como exercício de si 
mesmo, que produz um ponto de contato que nos coloca 
em face de uma alteridade capaz de deslocar coordenadas 
identitárias, abrindo outros campos de sentido. 

Foucault (2004) coloca em xeque a produção de identi-
dades dotadas de uma substancialidade fechada e por isso 
mesmo consideradas como leis, princípios ou códigos de 
existência. A produção identitária, segundo o autor, seria 
apenas um jogo para facilitar relações e abrir um campo de 
experimentações em que o “tornar-se” acaba sendo mais 
ou tão importante que o “ser”. Neste sentido, cumpre pro-
duzir não apenas relações de identificação a um conjunto 
de formas dadas, mas sobretudo processos de diferencia-
ção, de criação, que nos puxem além dos modos já conhe-
cidos de organização da experiência vivida.

Nesta tarefa, que por sinal é hercúlea, fiamo-nos tam-
bém na ousadia intelectual de Deleuze (2010) ao afirmar 
que uma teoria é como uma caixa de ferramentas des-
tinada a um uso, a uma serventia. Esta “caixa” se situa 
no interior das estratégias de luta contra as pretensões de 
totalização dos saberes contemporâneos. 

Neste aspecto, Deleuze (2010, p. 71) nos diz: “É o po-
der que por natureza opera totalizações.” Esta afirmação 
se situa na direção de uma crítica que visa reorientar o 
papel das teorias que movimentam os campos discursi-
vos. Estas, ao invés de postularem um determinismo an-
corado em seus postulados essencialistas, necessitariam 
se conectar aos imperativos dos usos e efeitos que pro-
duzem junto aos sujeitos a que se destinam. Continua o 
autor: “A teoria não totaliza; a teoria se multiplica e mul-
tiplica” (DELEUZE, 2010, p. 71). É neste sentido que 
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cumpre denunciar as totalizações, fazendo-o por meio da 
produção de conexões entre os sistemas de pensamento e 
as demandas colocadas pelo presente. 

Aqui, portanto, as contribuições dos referidos autores 
são tomadas como ferramentas na tessitura de uma pes-
quisa que busca afirmar a vida em suas diferentes formas 
e composições.

Uma destas ferramentas é, sem dúvida, a escrita de si. 
Foucault (2012) destaca a importância da escrita como 
artifício na elaboração e exercício das técnicas de si nos 
primeiros séculos da era cristã. A “escrita de si mesmo” 
(FOUCAULT, 2012, p. 141) parece constituir papel cen-
tral em meio às recomendações de exercícios que carac-
terizavam as práticas de ascese no contexto das escolas 
filosóficas estóica e epicurista, ambas importantes disse-
minadoras do que o autor caracterizará como a “cultura 
de si” (FOUCAULT, 1985, p. 43). 

A chave para a compreensão desta cultura e de seus 
efeitos parte de uma análise detida de documentos escri-
tos que assumiam formas diversas, mas mantinham em 
comum, segundo uma expressão de Plutarco utilizada 
por Foucault, uma “função etopoiética” (FOUCAULT, 
2012, p. 144). Tal função consistiria na operação, reali-
zada pela via da escrita, que transforma certos conjuntos 
de preceitos e regras abstratas em princípios racionais de 
ação. Em outras palavras, o que se opera na atividade 
de escrita seria a transformação de uma “verdade” (aqui 
concebida como conjunto de prescrições de ordem geral) 
em “ethos” (uma forma singular e aberta de relação com 
os dados preceitos). 

No contexto de uma escrita etopoiética, Foucault 
(2012) cita a produção de registros pessoais de dados e 
acontecimentos cotidianos: os hypomnêmata. Nas pala-
vras do filósofo: 

Ali se anotavam citações, fragmentos de obras, exemplos 
e ações que foram testemunhadas ou cuja narrativa havia 
sido lida, reflexões ou pensamentos ouvidos ou que vieram 
à mente. Eles constituíam uma memória material das coisas 
lidas, ouvidas ou pensadas; assim, eram oferecidos como 
um tesouro acumulado para releitura e meditação posterio-
res (FOUCAULT, 2012, p. 144). 

Estes registros não funcionavam segundo o mode-
lo confessional ou catártico de certas formas de diários 
românticos e nem constituíam simples suportes de me-
mória; seu funcionamento, isto sim, estava estreitamente 
vinculado a uma dimensão de exercício ligada à leitu-
ra, releitura, meditação, conversa consigo mesmo e com 
outros etc. O que estava contido nos hypomnêmata não 
eram segredos do homem, mas um suporte material para 
a constituição de si mesmo. 

Fala-se, portanto, de um discurso que se encontra em 
íntimo liame com a vida; de uma arte da escrita que desem-
boca na arte da constituição de si. Processo que gera formas 
singulares de apropriação de elementos heterogêneos que 
se apresentam na forma dos discursos que povoam corpos e 
modos de vida. Segundo Foucault (2012, p. 148): 

A escrita como exercício pessoal feito por si e para si é uma 
arte da verdade díspar; ou, mais precisamente, uma maneira 

racional de combinar a autoridade tradicional da coisa já 
dita com a singularidade da verdade que nela se afirma e a 
particularidade das circunstâncias que determinam seu uso. 

Produzir uma arte da verdade díspar por meio da es-
crita é permitir que esta se embriague de cheiros, sabores, 
cores; é atuar sobre o mundo a partir de seus inúmeros 
elementos, multiplicando-os em novos arranjos e abrindo 
espaço para o impensado na forma de um ethos. 

A pesquisa que se descreve aqui seria inconcebível 
sem o movimento cotidiano de registros das experiências 
no campo de trabalho proposto, movimento que se dá 
com a confecção de cadernos de campo que, quem sabe 
um pouco inspirados na forma dos hypomnêmata, bus-
cam reunir elementos de uma experiência, fragmentos 
que unem numa mesma página e num mesmo fluxo de es-
crita diferentes pessoas, lugares, atribuições, discursos...

Com isso tudo talvez seja possível ativar uma rede 
que fala não apenas de uma pesquisa, mas também da 
vida. Nesses cadernos o que se propõe é uma reunião 
de pedaços de cotidiano capazes de, juntos, constituí-
rem um “corpo” (FOUCAULT, 2012, p. 148) de sentidos 
sobre o qual seja possível operar inflexões necessárias 
nos modos de enxergar a loucura, bem como nas formas 
serializadas de estar que apagam ou esmaecem as potên-
cias estéticas do viver junto.

Desta forma, os registros feitos em caderno de campo 
constituem uma memória material e viva das coisas lidas, 
ouvidas, pensadas, vividas. É a partir desta “memória” 
– substrato material de fragmentos de vivências que se 
carregam na pele – que talvez seja possível construir um 
“corpo” cujas formas e nuances serão dadas pela elabo-
ração de breves narrativas. Com este exercício visa-se 
colocar em questão a multiplicidade de elementos que 
configuram esta experiência que chamamos de pesquisa. 

Aqui destacamos a indagação feita por Benjamin 
(1985), que se pergunta se a relação entre o narrador e sua 
matéria, a vida, não seria de caráter artesanal, fazendo-o 
trabalhar de modo a produzir outras formas (sólidas, líqui-
das, gasosas...) no desafio da construção de um presente. 

Assim, a narrativa como ferramenta, enfatizamos mais 
uma vez, não fornece respostas prontas, fechadas, mas faz 
ecoar no mundo a experiência que talvez nos lance no 
exercício de nós mesmos e de nossas práticas. Ela pro-
voca algo como um “ensaiar” de nós mesmos que escapa 
de toda funcionalidade prévia ou idealidade especulativa. 

Um “ensaiar” que se faz à revelia de qualquer pretensão 
de totalidade; que trabalha a partir de matérias de corpos 
e vidas que se espalham sem pedir licença e constituem o 
campo no qual algo emerge em ato. Um ensaio que não se 
submete a regras prévias, pronto a abrir um espaço que cria. 

Narrar o “inútil” comporta, entretanto, um evidente 
paradoxo. Se cremos ser importante trazer luz às peque-
nas histórias do cotidiano, não estaríamos provendo-as 
de uma necessária utilidade? Nossa resposta é afirmativa: 
o “inútil” é de fato bastante útil. Contudo, reforçamos a 
aposta ética de que o paradoxo acima é a maior expres-
são: em um mundo povoado por finalidades pré-conce-
bidas, utilitarismos ordinários, tecnicismos sufocantes, 
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especialismos fragmentados e “fins” de todo tipo, não se-
ria importante reabilitar a experiência singular de encon-
tros anônimos, pequenos, menores, “inúteis”? E talvez 
assim escapar, mesmo que parcialmente, às armadilhas 
de controle e normalização que sagram estes tempos?

Acreditamos que a perspectiva aqui narrada possa 
contribuir para abrir caminhos em cuja intercessão des-
pontem outros modos de estar, viver, imaginar: um fazer 
clínico, artístico e vital. 

No parque éramos muitos. Espalhados, diminuíamos o es-
paço entre nós e o mundo de cores, flores, folhas, terra. 
Mas, no instante de um cuidado, noto uma ausência. 
Nada de pânico, penso. Espero. 

Afasto-me de meus companheiros e vejo um grupo de crian-
ças. Muitas, barulhentas, brincalhonas. Lancheiras aber-
tas, hora do lanche. Em pé altivamente estava a professora, 
explicando com gestos imensos e voz alta algum sei-lá-o-
-quê. Em meio às crianças, sem cerimônia, lá estava ele 
acocorado comendo um pão. 

Chego na hora. “Quem é você?” Pergunta a professora 
ao novo “aluno”. Ele sorri aquele sorriso sem dentes e 
cheio de cara. Eu me aproximo e a pergunta se dirige 
a mim: “quem é ele?”. 

“Ele é o Chico e eu sou o Mario”, respondo. 

“Sejam bem-vindos Chico e Mario”, ela diz. E alguma 
criança me oferece um pão. 

Chico, acocorado em meio às crianças, parece viver 
um encontro único e especial; as crianças, surpreendi-
das por uma visita inesperada, também experimentam o 
rumor simples e leve de uma curiosidade; e, por fim, o 
pão que é oferecido talvez seja um convite a explorar as 
possibilidades éticas, estéticas e políticas dos fazeres que 
povoam o campo de nossas inquietações. 

Possibilidades múltiplas que se conectam a um ri-
gor ético-estético-político (ROLNIK, 1993), que passa 
ao largo das prescrições de ordem universalizante (con-
juntos de regras ou verdades intocáveis), buscando uma 
ética que permita a construção de relações que nos con-
voquem à criação (estética) a partir de vestígios de um 
cotidiano, constituindo um campo político de ação em 
favor dos encontros, afetações e trocas entre os mais di-
versos atores sociais. 

2. As pequenas histórias
Os dizeres que aqui se desenrolam são capturáveis 

apenas em movimento. Um movimento lento que vai de 
mansinho entrando em uma casa, abrindo portas, percor-
rendo espaços, recolhendo afetações. Para então, vaga-
rosamente, se dirigir ao ponto de onde entrou, abrindo 
novamente o portão velho e enferrujado, pisando com 
cuidado no chão sujo de um meio-fio, em direção à rua. 

Este movimento pode se repetir muitas vezes, mais 
rápido ou mais lento, intencional ou não. Contudo, o 
que importa é o seguinte: é no apagamento nebuloso das 
demarcações rígidas entre uma casa e uma rua que se 
produzem algumas possíveis análises. Isto porque este 
apagamento nada mais é do que a possibilidade da aber-

tura de uma experimentação ética que nos leve um pouco 
mais além de tudo o que temos vivido até hoje, no campo 
da saúde mental e também nas vidas que temos cunha-
do juntos em uma cidade. Isto exige presença e alianças 
ritmadas por intrusivos desassossegos. E implica, ainda, 
uma certa confissão de ignorância. 

Já da esquina oposta ouvia-se um som precário. Mais à 
frente, na calçada da casa amarela, via-se um homem sen-
tado num banco, dedilhando notas de um violão velho. Ao 
me ver, levanta como de costume. Após um cumprimento 
cavalheiro, oferece o violão. “Mas eu não sei tocar”, digo. 
E ele retruca: “Não precisa saber, seu bobo. É só fazer as-
sim, ó...” E movimenta os dedos por entre as cordas frou-
xas, e bate com a palma da mão na madeira lisa, entoando 
um batuque legal.

É bem verdade que não há apenas uma forma de to-
car violão, ainda mais um violão sem cordas. Quer dizer, 
haveria, sim, uma única forma: aquela imposta por uma 
dimensão de saber encarcerada em seus esquemas a prio-
ri, em seus códigos impositivos que nos dizem qual é a 
“melhor” forma de tocar tal ou qual instrumento. 

Bem, talvez seja preciso dizer que um violão tocado 
à moda tradicional também tenha a sua beleza e o seu 
valor; não é isso que se questiona. Contudo, é bem pos-
sível produzir com ele outros sons e outros usos, não re-
ferenciados a um conjunto de regras abstratas a serem 
docilmente aplicadas ao seu objeto. 

Mas por que o violão sem corda? O relato acima é 
compartilhado em razão do estranhamento absoluto que 
produziu neste “pesquisador”. O que salta aos olhos é a 
recusa peremptória em tomar o violão nos braços, recusa 
esta produzida em razão da falta de um suposto “saber”: não 
sei aplicar o conjunto de regras universais utilizadas para 
“bem” tocar um violão, logo, de nada adiantaria segurá-lo.

Trata-se de uma concepção de saber que aqui assu-
me um caráter paralisante, anulando a experiência ou 
prescindindo dela. Melhor seria, quem sabe, lançar-se à 
brincadeira da produção de sons e batuques livres da tira-
nia dos códigos eruditos; segurar o violão e dedilhar suas 
linhas frouxas e bater no casco oco, aprendendo com ele, 
e desta vez produzindo uma forma de saber ligada a uma 
experiência do fazer. 

Assim, deixa-se em suspenso os esquemas universali-
zantes do conhecer para escutar com atenção e cuidado o 
zumbido dos acontecimentos que irrompem da experiên-
cia, ela mesma já uma forma de intervenção. 

Tarefa difícil! Ainda mais quando se está acostumado 
às “receitas de bolo” que “alimentam” tantos saberes das 
ciências humanas... Neste contexto, muito preciosa é a 
aparição de violões sem corda e seus corajosos tocadores... 

A seguir se desenvolvem algumas pequenas, “inú-
teis” histórias. Em cada uma delas o que se destaca é 
o teor de entrelaçamento entre experiências vividas e 
algumas ferramentas conceituais. Com isso, almeja-se 
produzir uma canção aberta, feita de retalhos de instru-
mentos e usos imprevistos, tipo aquela improvisada na 
calçada da casa amarela. 

Fractal, Rev. Psicol., v. 31 – n. 3, p. 328-337, 2019                               331



Mario Cesar Carvalho de Moura Candido; Maria Cristina Campello Lavrador; Rafaela Gomes Amorim

Numa sala de estar há dois sofás, um em frente ao outro. 
No meio, uma pequena mesa de centro. Pregada à pare-
de lateral há uma televisão, em cuja tela chamuscada 
passava um programa matinal. De um lado da sala, 
quatro mulheres sentadas confortavelmente esperam 
o café oferecido pelos moradores daquela casa. 
Do outro lado, no outro sofá, alguns moradores da 
casa e seus “agregados”. “Bom, estamos aqui para 
conversar sobre o serviço residencial terapêutico”, diz 
um dos agregados, e continua: “queremos esclarecer al-
gumas dúvidas que a comunidade possa ter, já que muitos 
vizinhos têm reclamado da nossa presença”. E o discurso 
se intercala entre um lado e outro do sofá. O tom era de 
explicação, as falas são contidas, os silêncios grandes. En-
quanto isso, Ana Maria Braga ensinava a fazer um bolo.

Naquela sala operou-se uma clivagem. De um lado, 
membros da comunidade preocupados com a recente ins-
talação de uma “casa de loucos” nas redondezas de suas 
vidas; de outro, moradores daquela casa e seus “agrega-
dos”: acompanhantes terapêuticos e cuidadores. Os dois 
polos muito bem identificados, lugares “precisos” dentro 
de uma lógica binária. 

Importante afirmar que aquele era um encontro im-
portante e até mesmo necessário (a relação com as co-
munidades ao redor das casas é quase sempre muito 
problemática, o que requer cuidado e atenção às possibi-
lidades de contato). Ainda assim, foi impossível disfarçar 
um certo incômodo: uma sensação de que talvez aquele 
diálogo não estivesse operando sentidos comuns para os 
dois polos da conversa. 

Mas talvez o problema estivesse justamente nos dois 
polos, naquelas duas polaridades constituídas e reforça-
das no modo de produzir aquele encontro: a “comunida-
de” de um lado, com suas demandas, pré-concepções e 
afetos – o bloco-comunidade; e, do outro lado, usuários 
e profissionais de um equipamento de saúde mental – o 
bloco-residência. 

Reforçamos, mais uma vez, que a produção daquele 
encontro dual se fez importante, mas desde que o encarás-
semos como ponto de partida para produções-outras, indo 
além dos lugares instituídos, rígidos, liberando a possibi-
lidade de uma abertura a forças de criação conjunta. 

Desta forma, a insistência sobre uma visão polarizada 
e polarizante em torno de formas instituídas corrobora 
uma visão de pesquisa (e de mundo) similar ao que Ro-
cha e Aguiar (2003) qualificam de totalizadora, hábil a 
“descortinar” um funcionamento oculto, um fundamento 
último das coisas e dos acontecimentos, como se estes 
não estivessem mergulhados em forças e tensões histori-
camente situadas.

Neste sentido situa-se o incômodo de que se falava 
acima. Para além de uma dialética dos blocos, torna-se 
importante a construção de sentidos comuns no corpo da 
história. Além disso, o reforçamento de uma visão totali-
zante pode levar a uma busca por uma unidade ou síntese 
pacífica entre elementos pré-definidos, reforçando posi-
ções que afirmam uma hierarquia entre, de um lado, os 
possuidores de um saber, de um código (o especialista), e 
de outro os “alienados” deste saber.

Faz-se necessário, portanto, abrir caminho para pro-
duções coletivas que escapem dos grandes blocos tira-
nos dos saberes que circunscrevem as práticas sociais 
a lugares de “saber” e “não-saber” pacificados, que em 
sua docilidade inquestionada e acrítica contribuem para 
uma perspectiva de imposição de ideais de normativida-
de social que atuam conforme dispositivos de controle e 
esquadrinhamento das formas de vida. Dispositivos que 
localizamos conceitualmente no pensamento de Foucault 
(2010a), correspondendo a um conjunto de elementos he-
terogêneos os mais diversos (discursos, instituições, leis, 
regulamentos, especialidades, enunciações científicas e 
filosóficas, maneiras de organização do espaço, modos de 
fazer, formas de uso de determinados objetos etc.), ditos 
e não ditos, que funcionam em rede e podem favorecer 
a consecução de determinados “fins estratégicos domi-
nantes” (FOUCAULT, 2010a, p. 244). Estes fins podem 
materializar-se no asseguramento de uma ordem econô-
mica ou cultural, na manutenção de privilégios sectários, 
na elaboração de mecanismos de controle e normalização 
segundo critérios preestabelecidos, dentre outros. 

Foucault (2010a) exemplifica como uma massa de po-
pulação não absorvida pelos imperativos de uma econo-
mia mercantil foi sendo aos poucos reagrupada segundo 
as prescrições do dispositivo de controle-dominação da 
loucura, que até hoje segue orientando muitas práticas no 
campo das políticas públicas. Importa ressaltar, contudo, 
que entre os muitos elementos constituintes de um tal dis-
positivo há um certo tipo de jogo, relações muitas vezes 
imprevistas, mudanças de posicionamento que abrem pers-
pectivas importantes para pensar sobre formas de resistir 
à dominância destes fins estratégicos gerais. Sendo assim, 
um dispositivo pode comportar tanto formas de domina-
ção quanto exercícios de liberdade, tudo dependendo da 
forma como ele é apropriado pelos atores sociais em luta.

 Aqui seria importante precisar o que queremos dizer 
ao evocar a problemática dos mecanismos de normali-
zação social. Se pretendemos pensar diferente e abrir 
espaço para afetações e histórias em comum, pode ser 
de grande valia trazer algumas notas que buscam pensar 
sobre o cenário que nos constitui e que também consti-
tuímos com nossas práticas. Nesta tarefa pedimos mais 
uma vez ajuda a Michel Foucault (2010b), que debruça 
seu trabalho filosófico sobre rigorosas investigações his-
tóricas que julgamos capazes de apontar, quem sabe, em 
direção às encruzilhadas necessárias para o questiona-
mento acerca daquilo que no presente temos nos tornado. 

Em um de seus cursos dados no Collège de France, 
intitulado “Em defesa da sociedade”, Foucault chama a 
atenção para o que ele definirá como um dos fenôme-
nos fundamentais do século XIX: a emergência de uma 
perspectiva de poder que tomará como “objeto” o ho-
mem enquanto ser vivo, biológico, sujeito a mecanismos 
de controle e regulamentação que recaem sobre a vida 
como categoria biológica de espécie. Tal é o biopoder. 
No esforço de elucidar essa noção, Foucault (2010b) fará 
uma digressão histórica que aqui pretendemos apreender 
em seus aspectos mais gerais. O pensador aponta como, 
até certa altura do pensamento ocidental, prevaleceu uma 
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concepção de direito centrada na figura do soberano, que 
com sua autoridade exercitava a máxima “fazer morrer e 
deixar viver” (FOUCAULT, 2010b, p. 202), o que signi-
fica dizer que seu poder concentrava-se na possibilidade 
de matar, um direito de soberania, de espada. 

A partir do século XIX, contudo, Foucault (2010b) 
aponta um deslocamento importante. Gradativamente 
este direito de soberania vai sendo completado, sobrepos-
to por outro. Esta segunda forma não substitui a primeira, 
mas vem penetrá-la, atravessá-la e também modificá-la. 
Vemos o surgimento, sobretudo a partir do século XIX, 
de um direito novo que se expressa na inversão da má-
xima já mencionada: trata-se do poder de “fazer viver e 
deixar morrer” (FOUCAULT, 2010b, p. 202).

O aparecimento lento e gradual deste novo direito é 
também uma expressão de novas tecnologias de poder 
surgidas um pouco antes, localizáveis, segundo Foucault 
(2010b), nos séculos XVII e XVIII. Centradas cada vez 
mais nos corpos individuais, buscavam, por meio das 
mais diversas técnicas, alinhá-los, classificá-los, vigiá-
-los e adaptá-los aos critérios de “utilidade” do nascente 
capitalismo mercantil e industrial. Fala-se, portanto, de 
uma tecnologia disciplinar do trabalho.

Entretanto, da segunda metade do século XIX em 
diante, observa-se um novo deslocamento. O modelo dis-
ciplinar de organização vai abrindo espaço, em seu con-
junto, a uma outra tecnologia de poder que não vai, mais 
uma vez, excluir a antiga, mas atuar junto a ela em um 
plano mais amplo. Esta nova técnica não vai se preocupar 
mais, de maneira central, com a ortopedia funcional dos 
corpos e condutas individuais, mas sim com uma atuação 
mais globalizante, massificada. Foucault (2010b) nos diz 
que enquanto a disciplina se ocuparia do homem-corpo, 
esta nova forma de poder, o biopoder, voltaria seu olhar 
para o homem-espécie. Desta forma, vemos se instalar 
um conjunto de processos que visam perscrutar as taxas 
de nascimento e mortalidade, medições demográficas va-
riadas, controle de doenças etc. Com base no biopoder, 
delineia-se então toda uma biopolítica. 

Essa biopolítica lida com um novo corpo: não mais o 
das condutas individualizadas, mas um corpo múltiplo ou 
multiplicado a inúmeras faces – emergindo daí a noção 
de população. Essa nova tecnologia não se concentrará 
tanto nos detalhes das condutas dos corpos considerados 
isoladamente, mas aperfeiçoará mecanismos globais para 
a manutenção do equilíbrio e regularidade dos proces-
sos biológicos, impondo sobre estes últimos não uma 
disciplina, mas uma regulamentação, que se expressa 
cada vez mais no “fazer viver”, na maneira de viver, e no 
“como” da vida (FOUCAULT, 2010b), gerindo-a segun-
do os critérios mais eficazes de controle e previsibilidade. 
Neste cenário, disciplina e biopoder se sobrepõem e se 
complementam. O fato de atuarem em níveis distintos e 
de formas diferentes faz com que estas duas técnicas es-
tejam presentes numa atuação em conjunto. 

Em meio a isso, o que importa destacar é que, no atra-
vessamento entre o disciplinar e o regulamentador, passa 
a situar-se, de uma forma muito geral, um novo elemento 
que permitirá aperfeiçoar ainda mais esta junção:

[...] pode-se dizer que o elemento que vai circular entre o disci-
plinar e o regulamentador, que vai se aplicar, da mesma forma, 
ao corpo e à população, que permite a um só tempo controlar 
a ordem disciplinar do corpo e os acontecimentos aleatórios de 
uma multiplicidade biológica, esse elemento que circula entre 
um e outro é a “norma” (FOUCAULT, 2010b, p. 212). 

E é no alvorecer de uma sociedade de normalização 
que vemos o lento surgimento e consolidação de um 
campo crucial: a emergência da medicina moderna como 
ferramenta central, aos poucos cunhada como construção 
de saber-poder inerente às estratégias de uma nascente 
biopolítica. Talvez possamos afirmar que é principalmen-
te neste campo, dentre tantos outros também importantes, 
que se dá a privilegiada junção do aspecto disciplinar do 
corpo e do regulamentador da população. 

Ainda neste cenário, pensamos se não haveria expres-
são maior desta junção e normatividade que o campo da 
medicina mental, da psiquiatria ou, de forma mais geral, 
o dos “saberes psi” (incluindo-se aí a psicologia).

De posse do violão quebrado, já finalizando seu batuque 
improvisado, o homem se levanta do banco e decide sentar 
na calçada. Com as pernas um pouco bambas, ele se aga-
cha com dificuldade, para logo abandonar-se ao impulso 
que o projeta comicamente em direção ao chão morno.

E então, depois de algum silêncio, diz: “doutor, tomo tanto 
remédio há tanto tempo. Já não era para eu estar curado?”. 
À pergunta segue-se o silêncio, aos poucos quebrado, lá no 
fundo, por buzinas de automóveis e risos de criança.

O “doutor” não diz nada. 

E então o homem sorri. E com uma das mãos batucando 
no violão velho, pergunta: lembra de alguma música do 
Roberto Carlos? 

Teixeira (1996) tece importantes reflexões sobre o per-
curso histórico que coloca sob a batuta médica a gestão 
social e jurídica desta nova personagem que passa a fa-
zer parte da cena contemporânea – o “louco”. Ele aponta 
como a psiquiatria moderna nasce com o mandato social 
de lidar com a loucura e dar conta dela, conceitualizando-a 
e dotando-a de uma “materialidade científica” que por si 
só seria capaz de fazê-la enquadrar-se aos procedimentos e 
roteiros dos demais campos de especialidade médica. 

Essa “materialidade” aplicada vai sendo consolida-
da ao longo da história, desde os princípios da medici-
na classificatória do século XVIII até uma das primeiras 
grandes sistematizações modernas do campo psiquiátri-
co, promovida pelo médico alemão Emil Kraepelin, que, 
segundo Teixeira (1996), inspira até hoje certas correntes 
da psiquiatria tradicional. 

De uma forma geral, o que se vê desde o início da 
emergência dos saberes e verdades sobre a loucura é uma 
gradual intensificação de um enfoque sobre possíveis cau-
salidades biológicas, com o recrudescimento, no século XX, 
de abordagens neuroquímicas que, de acordo com seus re-
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presentantes mais radicais, aproximaria a psiquiatria de suas 
congêneres especialidades médicas pela via de uma “cura 
para a loucura”, aqui já entendida como “doença mental”.

Todo este percurso nos serve para reiterar o que Tei-
xeira (1996) classifica como uma visão fundada em uma 
permanente ideia de que haveria uma causalidade única 
subjacente aos fenômenos associados ao que se entende 
como loucura. É como se pudéssemos impor uma única 
chave de interpretação aos fenômenos que se associam a 
ela, tratando-a como um epifenômeno, isto é, “expressão 
manifesta de uma essência oculta” (TEIXEIRA, 1996, p. 
72) que, no caso, abarcaria desordens biológicas. 

Uma visão “epifenomênica”, se assim pudermos falar, 
pode se apresentar no contexto não apenas de uma visão or-
ganicista, biológica, como ainda em tantas abordagens que 
buscam, pelo pensamento de uma causalidade linear, encon-
trar as essências ou verdades escondidas dos fenômenos da 
vida, sejam de ordem orgânica, social, política etc. 

Trata-se de operações dotadas de um reducionismo 
essencialista que podem ocorrer no interior de variados 
discursos e que no âmbito da saúde mental podem assu-
mir as roupagens mais diversas, inclusive em certas for-
mas de atuação no campo da psicologia, que não muito 
raramente procuram as “causas” unidimensionais, essen-
cializadas, no âmbito de uma determinada ideia de “in-
consciente”, “dinâmica familiar” etc. 

E assim vamos reforçando os grandes blocos de saber 
que, atuando conforme seus ideais de controle e norma-
lização, esmaecem as potências estéticas do viver junto. 
Neste cenário brevemente pinçado, quais seriam as pos-
sibilidades de abertura de espaços, respiros de um silên-
cio que precede outras possibilidades de vida?

Aqui poderíamos utilizar algumas pistas deixadas por 
Amarante (2010), inspirado inequivocamente no pensa-
mento de Franco Basaglia.2 Ele reforça a máxima basaglia-
na de colocar a “doença mental” entre parênteses para que 
nos concentremos nas existências concretas que a viven-
ciam enquanto tal. Desta forma, os esforços de análise se 
concentram não em torno da “doença” e suas causalidades, 
mas sobre aquilo que se construiu ao redor dela e que se 
apresenta como vivência (e também violência) cotidiana, 
suas condições de emergência histórica e tudo aquilo que 
vem acoplado a ela: o cárcere, o estigma, o manicômio. 

Com isso, não se trata de desqualificar os saberes 
envolvidos na história dos fenômenos ligados à loucura, 
mas de abrir o campo de possibilidades para uma atu-
ação complexa que busca afirmar a vida, afetando-se e 
modificando-se junto a esta, dizendo “sim” ao exercício 
que possa, quem sabe, ampliar fronteiras e modificar as 
paisagens do que temos sido até agora. 

Tal é o caminho proposto por uma desinstitucionali-
zação. Uma empreitada, segundo Amarante (2010), que 
não visa apenas ao enfrentamento da violência manico-
2 Franco Basaglia (1924-1980), psiquiatra italiano cujo legado consiste em uma 
das maiores contribuições no campo das práticas em saúde mental. Um dos ide-
alizadores do movimento da Psiquiatria Democrática, Basaglia atuou ativamente 
no desmantelamento de estruturas manicomiais, notadamente as das regiões de 
Gorizia e Trieste, na Itália, inspirando o restante do mundo em torno de suas 
práticas expressamente contrárias ao encarceramento da loucura nos terrenos 
material e simbólico dos saberes totalizantes (AMARANTE, 2010).

mial ou à criação de um aparato de cuidados alternativo 
ao isolamento asséptico da hospitalização, mas ao inci-
tamento de uma desconstrução permanente e radical dos 
saberes que visam controlar, totalizar e apagar as experi-
ências singulares e as trocas imprevistas, construindo as 
barricadas em face da experiência que transtorna e trans-
forma, em favor de uma vida sempre referenciada aos 
códigos frios de suas já conhecidas finalidades. 

E depois disso tudo talvez seja possível não respon-
der, mas tangenciar a indagação do homem da calçada. 
Abrir espaço para uma desconstrução da loucura como 
“doença mental”, alicerçada nos reducionismos de que já 
falamos, é também a desconstrução absoluta da ideia de 
“cura” que, ainda segundo Amarante (2010), tem legiti-
mado o isolamento, a medicalização irrefletida, a tutela e 
a desqualificação de vidas, de nós mesmos.

As pistas possíveis para esta desconstrução se encon-
tram, quem sabe, na busca por caminhos compartilhados, 
por interferências e olhares que abram espaço para algo 
que talvez ainda não possamos nomear, mas que se insinua 
logo à “esquina” para aqueles que se disponham a olhar. 

Dois amigos cansados decidem repousar por alguns ins-
tantes na calçada não muito longe de casa. Despreocupa-
dos, na rua quase deserta, eles contemplam o céu nublado e 
se refrescam com a brisa da chuva que se aproxima. Então, 
pelas costas, os dois ouvem o barulho de trincos de portão 
se abrindo. De dentro de uma casa sai então uma senhora 
de cabelos brancos e vestido de algodão muito leve, esvoa-
çando tons de verde e vermelho sobre a calçada cinza.

Ela oferece um copo d`água. Os dois aceitam. Alguns ins-
tantes depois a mulher retorna com copos e jarra de água 
fresca. Saciados, eles agradecem. Em cordial silêncio, a 
mulher se retira.

De lá de dentro de sua casa, ouve-se em tom de criança: 
“vó, quem eram aqueles dois esquisitos?” e a mulher res-
ponde, paciente: “os rapazes da casa da esquina”.

Sobre os dois “rapazes” já se fazia chuva, trovoada. 

Este “objeto” laboriosamente cunhado – a “loucura” 
– nada mais é do que uma face de nós mesmos. E é so-
mente com um trabalho sobre nós mesmos, sobre nossas 
existências concretas, que talvez consigamos alargar os 
intervalos possíveis nos incansáveis discursos que em-
bargam vozes e respiros com suas imensas verdades, não 
deixando espaço vivo, quase nunca, para uma canção do 
Roberto Carlos cantada no meio-fio.

Assumindo este desafio, algumas ferramentas nos 
ajudam a pensar. Recuperando brevemente a forma de 
elaboração deste trabalho, destacamos o papel da pesqui-
sa-intervenção, na medida em que ela assume um caráter 
aberto, favorecendo discussões e produção cooperativa 
a partir da relativização dos lugares de saber instituídos, 
abrindo espaço para a possibilidade de um trabalho com-
partilhado (ROCHA; AGUIAR, 2003) em meio ao plano 
no qual a pesquisa se desenvolve (o que inclui os atores 
sociais, bem como o conjunto de matérias heterogêneas 
que constituem uma rede vivente – o tempo, os saberes, 
valores, mídias etc.).
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Deste modo, quebrar a tirania dos blocos e resistir à 
totalização dos saberes é o desafio que se impõe. Ain-
da assim, como abrir espaço para que isso aconteça em 
meio aos endurecimentos operados por nós mesmos? As 
“pistas” para esse problema podem estar em simples e 
imprevisíveis desvios ou ainda, no mais surreal dos acon-
tecimentos. Retornemos, pois, à conversa entre os sofás...

Em meio à conversa que se produzia entre os sofás, ou-
ve-se uma porta abrindo. De dentro de outro cômodo sai 
um homem curvado, de cara feia e pouca conversa. Sem 
cerimônia, ele abaixa as calças no meio da sala e defeca. 
“Que horror!”, exclama uma convidada; “minha nossa se-
nhora!”, diz outra. Então, como que num passe de mágica, 
uma simpática mulher chega munida de balde, pano e sa-
bão: limpa tudo em poucos segundos. Então, o carrancudo 
mal-humorado solta uma gargalhada, fala, pergunta qual-
quer coisa. E vai embora. 

Rodrigues e Souza (1991, p. 39) nos dizem: “Anali-
sador: acontecimento, indivíduo, prática ou dispositivo 
que revela, em seu próprio funcionamento, o impensado 
de uma estrutura social (tanto a não conformidade com o 
instituído como a natureza deste mesmo instituído).” A 
partir do que nos ensinam as autoras, arriscamos afirmar 
que o corpo que entra na sala, tira as calças e defeca pro-
duz uma inflexão nos modos de estar ali, fazendo passar 
outros afetos: o nojo, a surpresa, o riso… 

A polarização estreita entre um sofá e outro vai ceden-
do lugar ao espanto que esse analisador, digamos, escato-
lógico, produz nos corpos ali presentes. E, a partir deste 
fato inesperado, pegando carona nele, pode ser possível 
acessar outras paisagens daquela experiência que antes 
se limitava à circunscrição precisa de lugares cômodos, 
conhecidos, delimitados por especialidades. Reforçar lu-
gares de saber em bloco, estanques, é também expressão 
de uma captura de aberturas possíveis, fechando-as em 
suas categorias pré-moldadas, seus quadros de referên-
cia, trabalhando em prol de uma transcendência que rea-
firma os pressupostos de uma biopolítica cada vez mais 
capilarizada. Por “transcendência” entendemos todo um 
conjunto de práticas que insistem em referenciar a vida 
a disposições normativas anteriores à experiência dos 
corpos. Falamos aqui de uma “moral” necessariamente 
exterior aos movimentos e encontros produzidos no pla-
no de um cotidiano vivo. Este último muito mais ligado 
a uma perspectiva “ética” que se distancia das oposições 
estáticas entre “bem” e “mal” para se concentrar nos “en-
contros” e seus efeitos sobre os corpos afetados. 

Em referência ao pensamento de Espinosa, Deleuze 
(2002) dirá que um bom ou um mau encontro não depen-
de de um quadro de referências estabelecido a priori, mas 
é inerente ao próprio encontro, à própria força da expe-
riência. O “bom encontro” é aquele capaz de aumentar a 
potência do corpo afetado, potência entendida aqui como 
força de perseverar na existência, enquanto que o “mau 
encontro” seria aquele que resulta em uma diminuição 
desta mesma potência. Ainda segundo Deleuze (2002), 
seguindo inspiração inequivocamente espinosista, a lei 
(ou, em nosso caso, a produção de verdades totalizantes) 

é sempre a instância transcendente, fria, que determina e 
codifica a “experiência” dentro dos quadros de uma mo-
ral externa às políticas que tecem o agora.

Falamos mais acima de uma biopolítica, mas talvez 
ainda seja preciso qualificar um aspecto maior de seu 
exercício sobre a vida. Isto porque até agora não fizemos 
menção a um aspecto crucial do conceito de “poder”, no 
qual também se insere o biopoder de que falávamos an-
teriormente. Machado e Lavrador (2010) nos dizem que 
a noção de poder nos escritos de Michel Foucault assume 
um sentido muito diferente de uma acepção, quase sempre 
habitual, de um modo de sujeição ou constrangimento di-
reto sobre um corpo. Uma dinâmica como esta caracteriza 
muito mais uma violência do que propriamente o exercí-
cio de um poder considerado como categoria complexa. 

Esta visão nos adverte que o poder não está “conti-
do”, “materializado” em um dos polos de uma equação 
dual. O poder não é uma matéria a ser possuída e contro-
lada; ele é, isto sim, correlações de forças em constantes 
enfrentamentos, incansáveis lutas. Portanto, o poder só 
é pensado e “pensável” a partir de relações difusas, ca-
pilares, anônimas, a todo tempo presentes, mas jamais 
localizáveis em essência. 

Estamos falando de relações de poder. Ainda segundo 
Machado e Lavrador (2010), neste campo não podemos 
falar em termos de relações puras entre “opressores” e 
“oprimidos”. Isto porque ao poder não se pode reivindi-
car uma posse ou uma localização precisa, ele permeia 
um campo social com seus grupos, pessoas, instituições, 
elementos materiais e imateriais. O poder é difuso. 

E é justamente aí que reside um dos aspectos mais 
importantes de sua natureza. Em sendo difuso, ele não 
se permite capturar nos polos da equação dual “domi-
nantes x dominados”, pois seu exercício, ao contrário de 
uma violência coercitiva, implica sempre um espaço de 
liberdade. Isto acontece porque sua sustentação não se dá 
sobre alvos inertes ou “objetos” passivos. Em seu exercí-
cio há sempre rebatimentos, reapropriações, usos impre-
vistos, resistências, as quais constituem necessariamente 
a outra face do poder. Nestes “intervalos” possíveis, bol-
sões de sentido portadores de uma certa dose de liberda-
de, podemos antever as fronteiras de uma configuração 
de forças, abrindo-nos para os pontos de inflexão capazes 
de rearranjar as figuras de nossa própria finitude. 

Não se trata de confronto ou de exclusão entre poder e resis-
tência e sim de um jogo complexo: a resistência é condição 
de existência do poder e seu suporte permanente, enfim, se 
não há resistência resta apenas a coerção pura e simples da 
violência. A resistência seria o limite permanente do poder 
ou seu ponto de inversão. Poder e resistências são irredutív-
eis e, ao mesmo tempo, indissociáveis (MACHADO; LAV-
RADOR, 2010, p. 129). 

Resistir, é preciso lembrar, não é necessariamente 
atuar conforme oposições dialéticas entre categorias já 
dadas, naturalizadas, e também não significa apenas opor 
recusas, buscar culpados, “julgar” o lado bom ou ruim 
de uma história. Resistir implica, muito mais, uma busca 
por pistas capazes de nos deslocar dos modos de existên-
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cia que temos colocado em funcionamento, um desloca-
mento de nós mesmos que envolve um “sujar-se” com as 
matérias do mundo, permitir afetar e ser afetado por tudo 
aquilo que pode diferir radicalmente das figuras já co-
nhecidas ou re-conhecidas no espelho de nossas certezas. 

3. Conclusão: de casa para o meio-fio
No contexto de uma biopolítica, as tecnologias de 

poder têm cada vez mais investido sobre a vida e sobre 
as formas de vida, enquadrando, classificando, contendo 
em barricadas a diferença que escorre à revelia de uma 
consciência imediata. 

É, contudo, sobre a própria vida e seus modos de ex-
pressão que podemos tecer as linhas de um outro porvir, 
linhas que resistem e que se apropriam de imagens em 
fragmentos, cacos, ruínas das grandes construções do 
saber e da história que repetimos como tagarelas. Neste 
caminho não há em absoluto garantias de “sucesso”, mas 
a fina imagem, aberta e colorida, de um compromisso éti-
co-estético-político. 

E diante deste desafio talvez seja necessário pegar ca-
rona nos acontecimentos imprevistos e às vezes cômicos 
de um cotidiano vivo. Retornemos mais uma vez à nossa 
sala de “estar”...

Após o “vexame” no meio da sala, uma das convidadas 
diz que não pode mais ficar. As outras também decidem ir 
embora. Todas se levantam, movendo-se numa coreogra-
fia lenta, hesitante, em direção à porta de saída. Aquela 
dança segue pela varanda da frente, vai se estendendo até 
o portão; eu e alguns outros também nos deixamos levar. 
Ali, na calçada gasta, um transeunte se detém e puxa as-
sunto. Outras conversas e outros ares. As mulheres, antes 
silenciosas, começam a falar, falar sobre tudo. Nós, antes 
quase envergonhados, falamos também. Falamos das fo-
lhas da calçada, do tempo. Dona Maria passa com o carri-
nho de compras cheio de hortaliças; seu Zé passa apressa-
do e cumprimenta com um sorriso; a criançada da escola 
atravessa a rua fazendo alvoroço. Uma hora é pouco no 
meio-fio... O tempo passa sem que vejamos. E eis que, ines-
peradamente, vemos um desconhecido se aproximando. Ele 
dança no meio da rua, andando de costas, abre os braços, 
sorri. E um de nós diz: “esse aí é mais doido que eu”.

O meio-fio é testemunha de um movimento diferen-
te daquele que relatamos entre os sofás. Na coreografia 
lenta dos que se levantam e andam em direção à rua há 
uma sensação diferente, uma fluidez de corpos e afetos 
que vão traçando caminhos comuns. Era impossível estar 
imune àquela dança: foi necessário dançar também. 

E nos passos que levavam até a rua foram sendo diluí-
das as posições estanques da sala de estar; e na dança dos 
corpos até o meio-fio outra espécie de afetos foi toman-
do o corpo deste que escreve. Ao invés de uma atenção 
seletiva e limitada aos blocos tiranos, representando lu-
gares pré-moldados e falas enrijecidas pela repetição do 
mesmo, opera-se uma abertura que lança os atores deste 
encontro no acompanhamento de um processo ou de um 
cultivo que se faz como criação estética, performance 
montada entre os terrenos conhecidos de nossas identi-

dades e as linhas múltiplas que puxam estas últimas além 
se si próprias, numa cartografia de regiões ainda por vir 
(DELEUZE; GUATTARI, 2011).

Uma performance que se dá “entre” casa e rua, no 
meio-fio. Na precariedade de uma calçada gasta, fazendo 
caber ali outros mundos: o mundo das crianças que vol-
tam da escola, do vizinho que passa apressado, da Dona 
Maria e suas hortaliças, ou do desconhecido “louco” que 
caminha de costas, contra a corrente. 

Por fim, é com estas figuras que propomos experi-
mentar um outro mundo possível: violões sem cordas, 
surpresas na sala, meios-fios, e ainda: movimentos hesi-
tantes e vagarosos, que levam para além da razão mani-
comial e das verdades puras que jazem tranquilas, alheias 
ao tempo que as produz. Movimentos que partem do in-
terior de uma casa, na esquina de afetos e possibilidades, 
e vão se fazendo feito uma dança. Dança para o meio-fio, 
dança para Fora. 
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